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EDITORIAL

Democracia e o SUS: pensando caminhos para resistir

	Ao nos determos na análise histórica da construção da sociedade brasileira, podemos facilmente concluir que o 
governo democrático foi uma conquista estruturante, sendo importante reconhecer que essa não apenas configura uma 
forma de escolha dos governantes ou um mero modelo representativo de governo, mas, acima de tudo, a democracia tem 
se incorporado nessa sociedade como um valor.

	Como uma das expressões do estado democrático de direito, o Sistema Único de Saúde (SUS) mantém-se firme e 
resistindo, tendo como substrato os princípios democráticos, mesmo diante do aumento dos desafios a sua manutenção 
e evolução. Os desafios são de múltiplas dimensões: econômico, político, no campo da formação, na conservação das 
conquistas e também na ampliação dos serviços e de todo o corpo estruturante do SUS como ainda nos seus fundamentos 
legais e teóricos. 

	Mesmo apresentando fragilidades, o sistema de saúde brasileiro tem se mostrado uma referência para o mundo 
no que tange a sistemas de saúde públicos, universais e gratuitos. Com isso, configura-se em uma das maiores políticas 
públicas de saúde do mundo, sendo responsável por mudanças importantes, tanto no aumento da oferta dos serviços, 
como na forma pela qual os serviços de saúde são oferecidos à população, o que repercute na forma de impactos 
significativos na qualidade de vida dos brasileiros.

	Em tempo, o Brasil passa por uma crise ética, econômica e de valores que tem reverberado em diferentes 
dimensões da vida e das políticas públicas, em particular no sistema de saúde nacional. No contexto de fragilização da 
saúde, um caminho para o enfrentamento envolve a capacidade das instituições e dos diferentes agentes públicos em se 
integrarem e trabalharem cooperativamente a fim de se fortalecerem e assumirem uma condição de maior resiliência para 
a superação criativa e solidária do cenário limitante tanto no curto como no médio prazo. Outra estratégia fundamental 
passa por engajar cada vez mais a sociedade para que compreenda e assuma a condição de parceira no enfrentamento 
desta grave crise.

Como bem dizia Paulo Freire1, ao discorrer sobre a missão dos educadores, deve-se fomentar a mobilização e 
organização do povo, sobretudo dos mais necessitados, no intuito de que eles, de fato, conquistem sua autonomia, 
emancipação e cidadania. Talvez seja esse um caminho, ou o caminho, para se ampliar as possibilidades de diálogo, 
reflexão e empoderamento em um contexto social e político tão desafiador para o SUS.

Nós, profissionais da saúde, portanto, devemos continuar acreditando que o SUS é uma conquista do povo 
brasileiro e que muito ainda precisa ser feito para garantir sua conservação e ampliação.  Estar em prontidão e mobilizados 
é uma das estratégias necessárias para não permitir retrocessos em uma política pública tão importante para milhões 
de brasileiros.

Em meio a esse contexto desafiador, convidamos aos leitores para se deleitarem nas reflexões apresentadas 
pelos artigos que compõem o n.2, de 2018, da SANARE – Revista de Políticas Públicas.

Boa leitura!

José Jeová Mourão Netto
Enfermeiro, Mestre em Saúde da Família pela Rede Nordeste de Formação em Saúde da Família (RENASF)/

Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA)

Coordenador das Câmaras Técnicas do Conselho Regional de Enfermagem - CE

REFERÊNCIA

1.	 Freire P. Pedagogia do opr imido. Rio de Janeiro : Paz e Ter ra ; 1970.
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CONHECIMENTO E RISCOS PARA ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL 
EM MULHERES

KNOWLEDGE AND RISKS FOR STROKE IN WOMEN

CONOCIMIENTO Y RIESGOS PARA ACCIDENTE CEREBROVASCULAR EN MUJERES 

Maria Celiane de Araújo  1

Marcus Brenno Ferreira da Silva  2

Keila Maria de Azevedo Ponte  3

RESUMO

Este ar t igo tem por objet ivo aver iguar o conhec imento e os fatores de 

r isco para ac idente vascular cerebral (AVC) em mulheres. Trata-se de 

pesquisa exploratór ia e descr it iva, com abordagem qualitat iva, realizada 

em setembro e outubro de 2014 com 55 mulheres em uma unidade de 

saúde em Ipueiras (CE). Os resultados indicam que os conhec imentos das 

mulheres t inham relação com os fatores de r isco e os sinais e sintomas no 

desenvolv imento da doença, bem como com a falta de autocuidado e as 

preocupações do cot idiano. Elas reconheceram que se trata de uma doença 

grave, que debilita e pode levar à mor te. Os fatores de r isco obser vados 

foram sedentar ismo, estresse, alimentação inadequada, et il ismo, 

tabagismo, hiper tensão ar ter ial sistêmica (HAS) e obesidade. Constatou-

se a necessidade de adotar medidas voltadas à prevenção desses fatores 

de r isco, pr inc ipalmente dos modif icáveis, em programas já inst ituídos 

na atenção pr imár ia à saúde (APS), o que apr imora o conhec imento da 

população acerca da doença e contr ibui com sua melhor qualidade de v ida. 

1. Enfermeira graduada pelo Instituto Superior de Teologia Aplicada (Inta). Sobral (CE), Brasil. E-mail: 

celianeamarante@hotmail.com

2. Enfermeiro. Aluno de Pós-Graduação em Enfermagem Cardiovascular no Instituto Lato Sensu. Sobral (CE), 

Brasil. E-mail: enf.brenno@gmail.com

3. Enfermeira. Doutora em Cuidados Clínicos pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). Professora no Curso 

de Graduação em Enfermagem da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). Sobral (CE), Brasil. E-mail: 

keilinhaponte@hotmail.com
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ABSTRACT

This ar t icle aims to examine the knowledge on and the r isk factors for stroke in women. This is an explorator y and 

descr ipt ive research, with a qualitat ive approach, car r ied out in September and October 2014 with 55 women at a 

pr imar y health ser v ice in Ipueiras, Ceará, Brazil . The result s indicate that women’s knowledge was related to r isk 

factors and signs and symptoms in the course of disease, as well as lack of self- care and daily l ife concerns. They 

recognized that this is a ser ious disease, which makes people weak and can lead to death. The r isk factors obser ved 

were sedentar y lifestyle, stress, inadequate diet, alcohol consumpt ion, smoking, hyper tension, and obesity. The 

need to adopt measures aimed at the prevent ion of these r isk factors was found, espec ial ly those modif iable, in 

programs already established in pr imar y health care (PHC), and this improves the populat ion’s knowledge about 

disease and contr ibutes to it s bet ter quality of l ife. 

RESUMEN

Este ar t ículo t iene como objet ivo examinar el conoc imiento y los factores de r iesgo del acc idente cerebrovascular 

(ACV) en mujeres. Esta es una invest igac ión explorator ia y descr ipt iva, con abordaje cualitat ivo, realizada en 

sept iembre y octubre de 2014 con 55 mujeres en un ser v ic io de atenc ión pr imar ia de salud en Ipueiras, Ceará, 

Brasil . Los resultados indican que los conoc imientos de las mujeres estaban relac ionados con los factores de r iesgo 

y los signos y síntomas en el curso de la enfermedad, así como con la falta de autocuidados y las preocupac iones 

de la v ida cot idiana. El las reconoc ieron que esta es una enfermedad grave, que debilita a las personas y puede 

conduc ir a la muer te. Los factores de r iesgo obser vados fueron sedentar ismo, estrés, dieta inadecuada, consumo 

de alcohol, tabaquismo, hiper tensión y obesidad. Se constató la necesidad de adoptar medidas dir ig idas a la 

prevenc ión de estos factores de r iesgo, espec ialmente los modif icables, en programas ya establec idos en la 

atenc ión pr imar ia de salud (APS), lo que mejora el conoc imiento de la poblac ión sobre la enfermedad y contr ibuye 

a su mejor calidad de v ida.

INTRODUÇÃO

O ac idente vascular cerebral (AVC) é classif icado 

como a terceira causa de mor te entre adultos e 

idosos no Brasil . Na maior ia dos casos, as pessoas 

acomet idas se tornam dependentes de cuidados, 

muitos deles em domic ílio. Essa doença tem cresc ido 

em v ir tude do aumento da expectat iva de v ida da 

população brasileira1-2.

O AVC é carac ter izado pela def ic iênc ia do estado 

neurológico, na maior ia das vezes centralizado, 

de instalação súbita e repent ina evolução de 

causa vascular. Tal c ircunstânc ia vascular pode 

estar assoc iada a alterações estruturais dos vasos 

func ionais, como as ligadas ao f luxo sanguíneo ou 

ao sistema de coagulação3.

Essa doença foi a causa mais f requente de mor te 

entre mulheres com idades de 20 a 49 anos na 

c idade de São Paulo, segundo um estudo baseado 

em declarações de óbito : esteve presente em 8,5% 

do total dessas declarações e dentre os 324 casos 

de doenças hiper tensivas ident if icados, 156 t iveram 

como causa básica de mor te a doença isquêmica do 

coração ou o AVC4.

Nesse sent ido, vale destacar a atuação da equipe 

de enfermagem junto aos pac ientes acomet idos 

por AVC. O enfermeiro deve ter conhec imento 

espec ializado para atuar em tratamentos pautados 

por uma espec ialidade médica, com v istas a cumpr ir 

os requisitos de capac idade e destreza na assistênc ia 

humanizada e integral à saúde. Em contrapar t ida, 

obser va-se uma limitada ofer ta de cursos de 

espec ialização em Enfermagem em Neurologia e 

Neuroc irurgia, o que compromete a composição das 

equipes de enfermagem responsáveis pelo t ratamento 

de tais pac ientes no Brasil 5.

Considerando que essa doença acomete novas 

pessoas todos os dias ao redor do mundo, ela impacta 

a saúde pública em nível global , const ituindo a 

pr inc ipal causa de incapac idade neurológica ao 

comprometer funções motoras e cognit ivas v itais. 

A população feminina é bastante afetada pelas 

consequênc ias do AVC. Além da ocupação prof issional 

fora de casa, as mulheres são as pr inc ipais 

responsáveis pelas tarefas domést icas, muitas 

vezes exerc idas exclusivamente por elas; essa fonte 

de estresse se assoc ia ao fator idade e predispõe 

a maior acomet imento de AVC após a menopausa, 

tornando a população feminina mais vulnerável a 

doenças cardiovasculares e cerebrovasculares. 
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Atualmente, obser va-se em ser v iços de emergênc ia 

hospitalar e unidades de terapia intensiva (UTI) 

que o número de pac ientes acomet idos por essa 

doença tem aumentado. Assim, este estudo adotou a 

seguinte questão nor teadora : 

•	 Qual é o nível de conhec imento das mulheres 

sobre ac idente vascular cerebral e quais são os r iscos 

dessa doença na população feminina?

Tendo por objet ivo aver iguar o conhec imento e os 

fatores de r isco para AVC em mulheres, este ar t igo 

se mostra relevante por indicar aos prof issionais da 

saúde e à população geral a impor tânc ia da qualidade 

de v ida e da promoção da saúde para prevenir essa 

doença. 

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa exploratór ia e descr it iva, 

com abordagem qualitat iva, realizada em setembro 

e outubro de 2014 na unidade de saúde “Casa da 

Mulher ”, localizada em Ipueiras (CE), a 300 km da 

capital do estado (For taleza) . Mant ida pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS), essa unidade de saúde foi 

cr iada em 2006 para atender somente à população 

feminina desse munic ípio, oferecendo consultas 

de enfermagem, consultas médicas e exames que 

enfocam desde a prevenção do câncer de colo do útero 

até análises mais avançadas, como ult rassonograf ia, 

entre outros recursos.

Foram conv idadas a par t ic ipar da pesquisa as 

usuár ias da “Casa da Mulher ” que se encontravam 

no local durante a coleta de dados. Os cr itér ios 

de inclusão adotados foram: mulheres com idades 

entre 18 e 60 anos; e usuár ias que aguardavam o 

acolhimento na sala de espera. Já os cr itér ios de 

exclusão foram: algum problema de saúde que 

dif icultasse ou impossibilitasse o entendimento das 

questões; e queixa de dor var iando de moderada a 

grave. Assim, 55 par t ic ipantes foram incluídas nesta 

pesquisa.

Para a coleta de dados, desenvolveu-se 

um formulár io para a carac ter ização dessas 

par t ic ipantes : conhec imento sobre o AVC; potenc iais 

causas dessa doença; estratégias de prevenção; 

histór ico de conhec idos e familiares acomet idos; e 

fatores de r isco inerentes às mulheres.

Inic ialmente, contatou-se a enfermeira 

responsável pela “Casa da Mulher ”, apresentando os 

objet ivos e os aspectos da pesquisa. Em seguida, as 

mulheres elegíveis foram conv idadas e conf irmaram 

sua par t ic ipação por meio da assinatura do termo de 

consent imento liv re e esclarec ido relat ivo ao estudo. 

Para preser var a ident idade das par t ic ipantes, elas 

fora ident if icadas pela letra “M” (Mulher) , seguida 

pelo número sequenc ial de inclusão na pesquisa.

O estudo obteve aprovação do Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará (UECE), 

sob o Parecer n. 789.919/2014, em conformidade com 

a Resolução CNS n. 466/2012 (Diretr izes e Normas 

Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo Seres 

Humanos) . 

As informações foram submet idas a análise de 

conteúdo temát ica, com as seguintes etapas : 

1.	 Pré-análise – consiste em def inir as 

unidades de registro, obt idas pela decomposição das 

falas ao destacar as palavras ou f rases relevantes 

para o estudo; 

2.	 Aplicação das categor ias def inidas – 

análise dos t rechos relevantes ident if icados nas 

falas;

3.	 Tratamento quantitat ivo – interpretação 

dos enunc iados, com v istas a desvendar o conteúdo 

subjacente (p. ex., ideologias e carac ter íst icas dos 

fenômenos em questão) 6.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentre as 55 par t ic ipantes deste estudo, houve 

predomínio de mulheres entre 30 e 35 anos de idade 

(36,36%), seguidas pelas faixas etár ias entre 50 

e 59 anos (27,28%), entre 40 e 45 anos (21,82%) 

e entre 18 e 25 anos (14,54%). Pode-se dizer que 

essas mulheres são relat ivamente jovens em termos 

de r isco para AVC. 

Os dados levantados indicaram que 65,45% das 

par t ic ipantes t inham f ilhos e 72,72% eram donas 

de casa. Houve predomínio de mulheres que se 

declararam pardas (54,54%), seguidas por aquelas 

que se declararam brancas (27,27%). 

A seguir, apresentamos os demais resultados 

classif icados em três categor ias : a) Fatores de 

r isco para AVC em mulheres; b) Conhec imento das 

...essas mulheres 
são relativamente 
jovens em termos 
de r isco para AVC.
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mulheres sobre AVC; e c) Medidas de prevenção do 

AVC adotadas pelas mulheres.

Fatores de risco para acidente vascular 
cerebral em mulheres

Os fatores de r isco predominantes foram: 

sedentar ismo (20); estresse (19) e má alimentação 

(10). Também foram c itados et il ismo (7); tabagismo 

(5); hiper tensão ar ter ial s istêmica (HAS) (1); e 

obesidade (1) . Mostra-se necessár io adotar medidas 

voltadas à prevenção dos fatores de r isco para AVC, 

pr inc ipalmente os modif icáveis (como sedentar ismo, 

alimentação, et il ismo e tabagismo).

O per f il epidemiológico é marcado pela diferença 

no Brasil , no entanto, obser va-se uma nova 

perspect iva no setor saúde, pois os indiv íduos 

têm uma expectat iva de v ida cada vez maior. O 

envelhec imento populac ional , aliado ao aumento 

dos índices de r isco para doenças cerebrovasculares 

(como HAS, diabetes mel litus, tabagismo, et il ismo, 

obesidade e dislipidemia), explica, em par te, a alta 

inc idênc ia de AVC no país8.

Dentre os fatores de r isco para AVC se destaca 

a idade avançada como mais f requente no sexo 

masculino. Quando o pac iente já foi afetado por 

um AVC, a probabilidade de ter outro é maior e o 

histór ico familiar também predispõe as pessoas a 

desenvolverem essa doença. HAS e diabetes mel litus 

ainda são grandes v ilões, pr inc ipalmente entre 

as pessoas sem tratamento adequado. Doenças 

cardíacas, tabagismo e abuso de álcool são outros 

fatores que contr ibuem com o AVC9.

As doenças crônicas não transmissíveis têm 

cresc ido signif icat ivamente nas últ imas décadas, 

dev ido ao processo de globalização e à rápida 

urbanização, além do sedentar ismo, da alimentação 

com alto teor calór ico e do consumo de tabaco e 

álcool . Esses fatores de r isco compor tamentais 

causam impacto nos pr inc ipais fatores de r isco 

metabólicos (excesso de peso/obesidade, pressão 

ar ter ial elevada, aumento da glicose sanguínea 

e do colesterol) , o que resulta em doenças 

cardiovasculares e AVC, entre outras enfermidades9.

Os padrões de alimentação que a população 

adotou nas últ imas décadas podem ser prejudic iais 

de diversas maneiras, por exemplo: o consumo 

exagerado de sal aumenta o r isco de desenvolver 

HAS ou até uma doença cardiovascular. O alto 

consumo de carne vermelha, de carne altamente 

processada e de ác idos graxos se relac iona a doenças 

cardiovasculares e diabetes mel litus. Por outro lado, 

o consumo regular de f rutas e legumes é impor tante 

para diminuir o r isco de doenças cardiovasculares, 

câncer de estômago e câncer color retal10.

A população geral não adota medidas adequadas 

de prevenção. Há cer ta apreensão em relação às 

doenças, mas não uma ação efet iva para ev itá-

las, como a prát ica de exerc íc ios f ís icos, o hábito 

da alimentação saudável e o controle da pressão 

ar ter ial . 

Nesse contexto, mostra-se necessár ia a 

implementação de ações educat ivas, inter venções e 

campanhas, como as que obser vamos na prevenção 

do câncer de mama e do câncer de colo uter ino, 

já estabelec idas dentro das unidades de saúde, 

proporc ionando maior qualidade de v ida às mulheres 

diante de adoec imento crônico não transmissível – 

aux iliando-as no enf rentamento de sua nova condição 

de ex istênc ia, conduz indo-as ao pleno bem-estar e 

incent ivando-as ao autocuidado11.

Conhecimento das mulheres sobre acidente 
vascular cerebral 

Nesta categor ia, aborda-se o conhec imento das 

mulheres sobre o AVC, bem como as estratégias de 

prevenção dos fatores de r isco para essa doença. 

Obser vou-se que o conhec imento delas tem relação 

com os sinais e sintomas da doença, assim como com 

os fatores de r isco para o AVC.

É uma doença grave, é causada pela pressão 

alta. (M1)

É uma doença causada pelo ant iconcepc ional 

e estresse. (M2)

Acho que quem bebe muito, quem fuma, é 

mais fác il de ter essa doença. (M4)

Outras mulheres relataram que o desenvolv imento 

do AVC se deve à falta de autocuidado e às 

preocupações do cot idiano:

As doenças crônicas 
não transmissíveis 

têm crescido 
signif icativamente nas 

últ imas décadas...
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Se dá por conta das pessoas não se cuidarem. 

(M15)

Acredito que é uma doença causada dev ido 

à cor rer ia do dia a dia e pressão alta. (M12)

Acredito que os hábitos de v ida que temos 

inf luenc ia para termos essa doença. (M6)

Ident if icou-se nos discursos o reconhec imento 

dos sujeitos quanto ao quadro de sinais e sintomas 

do AVC, como hemiplegia, dormênc ia e cefaleia :

É uma paralisação no corpo, uma dormênc ia. 

(M33)

Acho que é uma for te dor de cabeça. (M19)

É grave! As pessoas que têm f icam com uma 

par te do corpo paralisada. (M29)

Elas também reconheceram que o AVC é uma 

doença grave que debilita e pode levar à mor te :

É uma doença grave, debilita demais as 

pessoas. (M11)

É uma doença que é grave, acho que ninguém 

sobrev iveu muito tempo. (M16)

É uma doença grave, quando dá acredito 

que não escapa, [há] poucas chances de 

sobrev iver. (M24)

E assoc iaram seus conhec imentos sobre a 

enfermidade aos saberes repassados de gerações 

em gerações por meio do senso comum. Vale 

ressaltar que muitas vezes esse saber não está em 

consonânc ia com o conhec imento c ient íf ico, o que 

torna necessár ia a par t ic ipação de prof issionais no 

processo da educação em saúde.

Abr ir a geladeira com o corpo quente causa 

essa doença. (M38)

Comer comida quente e depois tomar banho. 

(M35)

O AVC é classif icado como a terceira causa 

de mor te entre adultos e idosos, const ituindo a 

pr inc ipal causa de def ic iênc ia func ional e afetando, 

pr inc ipalmente nos idosos, a ef ic iênc ia de executar 

at iv idades cot idianas. Tais modif icações podem 

ser passageiras ou não, de acordo com a região 

at ingida, o nível da lesão e a capac idade indiv idual 

de recuperação1.

O sinal mais comum é a inconsc iênc ia, que pode 

ocor rer de imediato após o sangramento na cav idade 

intracraniana, resultando na elevação da pressão 

intracraniana. Caso o pac iente esteja consc iente, 

ele terá cefaleia intensa e repent ina combinada a 

hemorragia subaracnoidea. Também podemos c itar 

como sinais e sintomas vômito, náuseas, convul sões, 

temperatura elevada, r igidez da nuca e sinais focais 

(como hemiparesia, afasia ou distúrbios v isuais)12.

As def ic iênc ias neurológicas decor rentes do AVC 

var iam conforme a região da lesão vascular, o tempo 

de per fusão inadequada e da ex istênc ia de c irculação 

colateral . Assim, esses eventos podem acar retar 

perda de força, de sensibilidade, de capac idade 

de mov imentação e de controle de diversas áreas 

corporais, além de distúrbios de linguagem, perda do 

equilíbr io ou da coordenação e distúrbios v isuais13.

Por conta dessas insuf ic iênc ias func ionais, 

o AVC, além de diminuir a qualidade de v ida das 

pac ientes acomet idas, causa grande impacto na 

v ida dos familiares, ocasionando mudanças de 

rot ina e reformulando o modo de v ida das pessoas 

mais próx imas. Nesse contexto, destaca-se que o 

conhec imento geral acerca da enfermidade, assim 

como de seus sinais e sintomas, tem contr ibuído 

para o prognóst ico da doença14. 

Apesar de ex ist irem muitos casos de AVC em 

mulheres, nunca houve uma polít ica de prevenção 

aplicada ao r isco para AVC. As mulheres diferem dos 

homens em uma inf inidade de aspectos, incluindo 

diferenças genét icas na imunidade e fatores 

hormonais, reprodut ivos e soc iais, aumentando o 

r isco de AVC na população feminina13.

Medidas de prevenção do acidente vascular 
cerebral adotadas pelas mulheres

Nesta categor ia, buscou-se levantar o 

conhec imento das par t ic ipantes acerca de medidas 

que podem prevenir o AVC, além de invest igar se 

elas adotam tais medidas em sua rot ina diár ia. 

Destacamos as seguintes respostas : 

Apesar de exist irem 
muitos casos de AVC 
em mulheres, nunca 

houve uma polít ica de 
prevenção aplicada ao 

r isco para AVC.
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Não faço nada para prevenir. (M48)

Faço caminhada. (M42)

Procuro me alimentar [de modo] saudável. 

(M33)

A prát ica de exerc íc ios f ís icos está assoc iada a 

redução da morbimor talidade por diversas doenças, 

pr inc ipalmente as cardiovasculares, levando ao 

aumento da expectat iva de v ida da população. 

Outros estudos têm demonstrado que a prát ica de 

exerc íc ios f ís icos diminui com o aumento da idade, 

além de ser menor entre as mulheres e na população 

de baixa renda15.

Segundo um estudo, a população adulta 

apresenta baixos níveis de prát ica de exerc íc ios 

f ís icos, equivalentes a 15% da amostra, e apenas 

18,2% consomem 5 porções de f rutas em 5 ou mais 

dias por semana, ao passo que 34% dos indiv íduos 

consomem alimentos com elevado teor de gordura 

e 25% consomem ref r igerante em 5 ou mais dias 

por semana. Tudo isso contr ibui com o aumento da 

prevalênc ia do excesso de peso e, consequentemente, 

com a obesidade – que at inge cerca de 48% da 

população adulta16. Apesar da população temer as 

doenças cardiovasculares e cerebrovasculares, a 

maior ia dos indiv íduos não procura adotar hábitos 

mais saudáveis para preveni-las. 

Nesse contexto, destacam-se os programas voltados 

à prát ica de exerc íc ios f ís icos nas comunidades, que 

transcendem as ações assistenc ialistas oferec idas 

nos ser v iços de saúde por est imular as mudanças 

biopsicossoc iais, a promoção da saúde e a qualidade 

de v ida. Tais programas não se limitam aos exerc íc ios 

f ís icos no âmbito da população geral – envolvem 

or ientação alimentar e saúde mental , promovendo 

a diminuição do estresse e a cr iação de v ínculos17.

CONCLUSÃO

Ao aver iguar o conhec imento e os r iscos 

das mulheres para o AVC, constatou-se que os 

fatores de r isco nessa população consist iram em 

sedentar ismo, estresse, alimentação inadequada, 

et il ismo, tabagismo, HAS e obesidade. Isso indica 

a necessidade de implementar medidas voltadas à 

prevenção desses fatores de r isco, pr inc ipalmente os 

modif icáveis, bem como de apr imorar o conhec imento 

da população geral acerca dessa doença.

Quanto ao conhec imento das mulheres sobre AVC, 

obser vou-se que ele tem relação com os fatores de 

r isco para desenvolver essa doença, além da falta 

de autocuidado e das preocupações do cot idiano. 

Elas reconhecem que se t rata de uma doença grave 

que debilita e pode levar à mor te, assoc iando-a com 

seus sinais e sintomas (como hemiplegia, dormênc ia 

e cefaleia) – o que equivale ao senso comum. 

Houve cer ta dif iculdade no local de pesquisa, pois 

alguns prof issionais da unidade de saúde apresentaram 

resistênc ia à presença da pesquisadora, dif icultando 

a coleta de dados. Tendo em v ista a limitada ofer ta 

de cursos de espec ialização em Enfermagem em 

Neurologia e Neuroc irurgia, a composição das equipes 

de enfermagem responsáveis pelo t ratamento de 

pac ientes com AVC apresenta def ic iênc ias no Brasil . 

Isso cor robora a relevânc ia deste ar t igo no contexto 

dos cuidados de enfermagem, que demandam o 

desenvolv imento de estratégias espec íf icas voltadas 

à prevenção dessa doença em mulheres.

Por f im, apontamos a necessidade de novos estudos 

sobre o AVC em mulheres, pois a literatura dedicada 

a essa população é bem limitada. A prevalênc ia 

dessa doença tem aumentado consideravelmente e 

a enfermagem prec isa ampliar seu leque de recursos 

técnico-c ient íf icos para proporc ionar um tratamento 

adequado às pac ientes acomet idas por ela.
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo ident if icar aspectos clínicos e evolut ivos 

da síf il is gestac ional (SG) em Sobral-CE, a par t ir da análise do per f il 

epidemiológico no per íodo de 2012 a 2017. Realizou-se coleta de dados no 

Sistema Nac ional de Agravos de Not if icação (Sinan). Cinco caracter íst icas 

epidemiológicas foram avaliadas: escolar idade; cor da pele ; idade 

da pac iente; zona de residênc ia; e classif icação clínica da doença. 

Um total de 452 casos da doença foi not if icado no per íodo de estudo, 

ev idenc iando aumento de not if icações no munic ípio em comparação com 

a década passada. Constatou-se que 217 mulheres (48%) t inham Ensino 

Fundamental incompleto, 403 (89,1%) eram pardas ou negras, 336 (74,4%) 

t inham entre 20 e 39 anos de idade, 377 (83,4%) moravam na zona urbana 

do munic ípio e 341 dos casos (75,4%) foram classif icados como síf il is 

terc iár ia. Concluiu-se que ações voltadas à prevenção, ao diagnóst ico e ao 

tratamento da doença são impor tantes para reduzir o número de casos de 

SG em Sobral. Ademais, mostra-se necessár io direc ionar polít icas soc iais 

aos grupos vulneráveis, v isando a diminuir os agravos dessa infecção.
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ABSTRACT

This study aimed to ident if y clinical and evolut ionar y aspects of gestat ional syphilis (GS) in Sobral, Ceará, Brazil , 

by means of epidemiological prof ile analysis within the per iod f rom 2012 to 2017. Data collec t ion was conducted in 

the Brazilian Nat ional System of Not if iable Diseases (SINAN). Five epidemiological character ist ics were evaluated: 

schooling; sk in color; pat ient ’s age; area of ​​residence; and clinical classif icat ion of disease. A total of 452 

cases of the disease were not if ied within the study per iod, ev idenc ing an increased number of not if icat ions in 

the munic ipality when compared to the prev ious decade. It was found that 217 women (48%) had incomplete 

Elementar y School, 403 (89.1%) were brown or black-sk inned, 336 (74.4%) were between 20 and 39 years of age, 

377 (83.4%) lived in the urban area of ​​the munic ipality, and 341 of the cases (75.4%) were classif ied as ter t iar y 

syphilis. It was concluded that act ions aimed at the prevent ion, diagnosis, and treatment of disease are signif icant 

to reduce the number of GS cases in Sobral. Al so, there is a need to prov ide vulnerable groups with soc ial polic ies, 

in order to decrease the complicat ions of this infec t ion.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo ident if icar los aspectos clínicos y evolut ivos de la síf il is gestac ional (SG) en 

Sobral, Ceará, Brasil , mediante el análisis del per f il epidemiológico en el per íodo de 2012 a 2017. La recopilac ión 

de datos se realizó en el Sistema Nac ional de Enfermedades Not if icables de Brasil (SINAN). Se evaluaron c inco 

caracter íst icas epidemiológicas: escolar izac ión; color de piel ; edad del pac iente; área de residenc ia; y clasif icac ión 

clínica de la enfermedad. Un total de 452 casos de la enfermedad fueron not if icados dentro del per íodo de estudio, 

lo que ev idenc ia un aumento en el número de not if icac iones en el munic ipio en comparac ión con la década 

anter ior. Se encontró que 217 mujeres (48%) tenían Enseñanza Pr imar ia incompleta, 403 (89,1%) eran pardas o 

negras, 336 (74,4%) tenían entre 20 y 39 años de edad, 377 (83,4%) v iv ían en la zona urbana del munic ipio y 341 

de los casos (75,4%) se clasif icaron como síf il is terc iar ia. Se concluyó que las acc iones dir ig idas a la prevenc ión, 

al diagnóst ico y al tratamiento de la enfermedad son impor tantes para reduc ir el número de casos de SG en 

Sobral. Además, ex iste la necesidad de proporc ionar polít icas soc iales a los grupos vulnerables para disminuir las 

complicac iones de esta infecc ión.

INTRODUÇÃO

A síf il is é uma infecção sexualmente transmissível 

(IST) causada pela bactér ia Treponema pallidum, 

curável e exclusiva da raça humana. Apresenta-se em 

var iadas manifestações clínicas e diferentes estágios 

(síf il is pr imár ia, secundár ia, latente e terc iár ia) , 

com maior r isco de transmissão nas classif icações 

pr imár ia e secundár ia. A síf il is pode ser t ransmit ida 

durante uma relação sexual sem uso de preser vat ivo 

ou para o (s) f ilho (s) durante a gestação ou o par to1.

A inclusão da síf il is gestac ional (SG) como IST 

de not if icação compul sór ia se just if ica por sua alta 

prevalênc ia e taxa de transmissão ver t ical (que pode 

var iar de 30% a 100% se não tratada ou tratada 

inadequadamente) . A SG é diagnost icada quando 

uma gestante apresenta sinais e sintomas clínicos 

de síf il is e/ou apresenta sorologia não treponêmica 

reagente, independente da t itulação, mesmo na 

ausênc ia de resultado de teste t reponêmico, durante 

o pré-natal ou no momento da curetagem ou do 

par to2.

A síf il is, se não tratada em uma fase precoce, pode 

acometer diversos órgãos do corpo, como o sistema 

ner voso, o coração, os ossos, a pele e os olhos. Seu 

per íodo de incubação é bastante var iável , com média 

de 3 semanas, var iando de 10 a 90 dias. Essa infecção 

merece cuidado espec ial entre as gestantes em 

v ir tude da possibilidade de transmissão para o feto, 

causando repercussões clínicas impor tantes tanto no 

per íodo gestac ional como após o nasc imento3. 

Assim que a gestante for diagnost icada com 

síf il is, o t ratamento imediato e adequado à fase 

clínica assume v ital impor tânc ia. A droga ut ilizada 

no tratamento da síf il is pr imár ia, secundár ia e 

latente precoce é a penic ilina benzat ina 2.400.000 

UI IM, em dose única; na síf il is latente tardia ou 

indeterminada se administra 1 dose por semana 

da mesma droga, durante 3 semanas. Além disso, 

faz par te do tratamento realizar pesquisas para 

outras ISTs, proporc ionar seguimento sorológico 

e, pr inc ipalmente, t ratar o parceiro, adotando 

abst inênc ia sexual até curar a doença4.

Com v istas a estabelecer e avaliar a amplitude 

da SG e seus malef íc ios para o recém-nasc ido (RN) 

infec tado, o Ministér io da Saúde (MS) incluiu a 
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SG e a síf il is congênita (SC) na lista nac ional de 

doenças de not if icação compul sór ia. Nesse sent ido, 

o programa Rede Cegonha foi implantado para 

melhorar a atenção prestada à mãe e ao RN, de modo 

a aumentar o acesso ao diagnóst ico e à terapêut ica 

da SG e SC no Brasil 5-6.

O diagnóst ico e t ratamento de SG são cruc iais 

para a quebra da cadeia de transmissão da doença ao 

feto e/ou RN, pois, uma vez t ratada adequadamente 

na gestante, as chances de transmissão ver t ical 

da doença diminuem consideravelmente, fato que 

comprova a necessidade de estudar a epidemiologia 

da SG. Assim, a subnot if icação de casos de SG pode 

const ituir fator de agravo e sequelas para o RN, com 

consequentes problemas de saúde pública. Um pré-

natal de qualidade deve not if icar e t ratar gestantes 

infec tadas por s íf il is para reduz ir os índices de SC7. 

Dados epidemiológicos recentes revelam um 

aumento de 300% do número de casos de SG no 

Brasil entre 2010 e 2016. Isso se deve, em par te, 

ao aumento do número de mulheres testadas por 

meio de testes rápidos e ao aumento do número 

de not if icações da doença v ia Sistema Nac ional de 

Agravos de Not if icação (Sinan), contudo, acredita-

se que ainda ex ista um grande percentual de casos 

não not if icados, cenár io no qual a SG pode ser mais 

grave do que os dados indicam8. 

Na últ ima década houve um aumento de 

aprox imadamente 370% dos casos de síf il is no Ceará. 

A síf il is adquir ida, t ransmit ida por relação sexual , 

mais comum na população entre 15 e 24 anos, 

aumentou 817%, passando de 39 casos em 2010 para 

358 em 2017. Já a SC aumentou cerca de 170% entre 

2007 e 2015. A taxa de inc idênc ia no estado é de 8,7 

casos para 1.000 nasc idos v ivos, taxa super ior à do 

País, que é de 6,5 para 1.000 nasc idos v ivos, fato 

que comprova a necessidade de aumentar a atenção 

aos casos de síf il is, sobretudo a SG, nesse estado9.

Em Sobral-CE, a SG apresentou signif icat iva 

var iação nos últ imos anos passou-se de 1 caso 

not if icado em 2004 para 80 casos not if icados 

em 2012. Também se deve atentar para possíveis 

subnot if icações nesse per íodo, fato que pode causar 

distorções no planejamento das polít icas públicas 

de saúde por par te de gestores das t rês esferas de 

governo (munic ipal , estadual e federal) . Diante 

disso, a perspect iva é de que a doença permanecerá 

em patamar semelhante ou mais grave nos próx imos 

anos, o que demanda um novo olhar para esse 

problema de saúde colet iva10.

Com o agravamento do panorama da SG, avaliar o 

per f il epidemiológico das pac ientes infec tadas tende 

a v iabilizar a elaboração de estratégias de saúde que 

promovam a inter venção para o diagnóst ico precoce 

dessa doença, em busca do aper feiçoamento dos 

métodos de diagnóst ico e t ratamento disponíveis 

para lidar com essa clientela.

Diante do exposto, este ar t igo avalia o per f il 

epidemiológico de pac ientes acomet idas por SG em 

Sobral no per íodo entre 2012 e 2017.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa documental e retrospect iva, 

com abordagem quant itat iva, realizada v ia coleta de 

dados na plataforma on-line Sinan. Houve avaliação 

de todos os casos de SG em Sobral no per íodo entre 

2012 e 2017.

Localizado no nor te do Ceará, o munic ípio é 

considerado centro de convergênc ia por sua ampla 

estrutura nos setores de saúde, comérc io, educação, 

ser v iços e indústr ia. Sua população consist iu em 

206.644 pessoas em 2018, com densidade demográf ica 

de 88,67 habitantes por quilômetro². Seu ter r itór io 

tem 69 pontos de atendimento do Sistema Único 

de Saúde (SUS), const ituindo relevante polo de 

referênc ia em ser v iços de saúde para dezenas de 

muníc ipios v iz inhos, como Forquilha, Groaíras, 

Massapê, Santana do Acaraú, Car iré, Frecheir inha, 

Ipu, Var jota, Meruoca, Santa Quitér ia, Mucambo 

e Alcântaras. Sobral apresenta um clima quente e 

seco, com temperatura média ac ima dos 30°C, t ípico 

do bioma caat inga11-13.

As seguintes carac ter íst icas epidemiológicas 

foram adotadas na análise do per f il das gestantes 

incluídas no estudo: escolar idade; cor da pele ; idade 

da pac iente ; zona de residênc ia ; e classif icação 

clínica da doença. Gestantes com síf il is que moram 

fora do país foram excluídas do estudo.

A coleta de dados foi realizada no programa 

computac ional Microsof t Excel, versão 2010. Nesse 

Na últ ima 
década houve 

um aumento de 
aproximadamente 
370% dos casos de 

síf ilis no Ceará.
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sistema, as var iáveis do estudo foram organizadas 

por ano, de modo a compreender o per f il temporal 

das infecções e a dinâmica do processo saúde-

doença no munic ípio. Além disso, o programa 

computac ional Microsof t Power Point, versão 2010, 

foi ut il izado para a elaboração de gráf icos que 

ilustram as carac ter íst icas a discut ir neste ar t igo. 

Por f im, a elaboração de tabelas agiliza e simplif ica 

a v isualização das var iáveis soc iodemográf icas da 

SG.

Por ut il izar o Sinan, plataforma on-line do MS 

cujos dados se encontram disponíveis para liv re 

acesso, este estudo não demandou aprovação por 

comitê de ét ica em pesquisa com seres humanos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os dados do Sinan, Sobral apresentou 

um total de 452 casos de SG no per íodo entre 2012 

e 2017. A Figura 1 indica que foram not if icados 80 

casos em 2012 (17,7%). O ápice foi at ingido em 2013, 

com not if icação de 86 casos (19%), ao passo que 

2014 teve 74 casos (16,4%), 2015 apresentou outros 

80 casos (17,7%) e 2016 e 2017 t iveram 66 casos 

cada (14,6%). Isso demonstra aumento do número 

de casos em comparação ao per íodo de 2004 a 2011, 

quando foram not if icados 231 casos no munic ípio10.

Figura 1. Número de casos de síf il is gestac ional por 

ano. Sobral , 2012-2017.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Umas das hipóteses desse aumento de casos 

se refere à ampliação do uso de testes rápidos em 

gestantes e a uma mudança compor tamental , como 

diminuição do uso de métodos contracept ivos, 

sobretudo preser vat ivos, como indicam os dados 

nac ionais do Ministér io da Saúde8. 

O alto número de casos not if icados de SG 

demonstra que as medidas de prevenção têm sido 

inef icazes e acredita-se que a quant idade de 

gestantes com essa IST seja bem maior, dev ido à 

subnot if icação de casos. Uma situação semelhante 

à descr ita neste estudo foi obser vada em outro 

munic ípio da Região Nordeste : Santa Cruz, no Rio 

Grande do Nor te14.

Soma-se ao exposto outro estudo, realizado no 

Rio de Janeiro, que analisa o panorama histór ico da 

síf il is no Brasil e reitera o relato de aumento do 

número de casos dessa doença, em espec ial de SG. 

Tal realidade pode estar par t icularmente relac ionada 

à falta de penic ilina, medicamento adequado para a 

terapêut ica, o que contr ibui para a manutenção da 

patologia15.

Os dados nac ionais apontam a falta de 

medicamento em 60% dos estados no iníc io do 

ano de 2016. Tal avaliação indica, ainda, cerca 

de 65.000 casos de síf il is adquir ida no país em 

2015, aprox imadamente 33.000 deles de SG. Nesse 

contexto, a falta de medicamento é generalizada e 

parece ref let ir disputas de mercado para aumentar 

o preço do produto, aumentando sobremaneira a 

dif iculdade da terapêut ica dessa doença15.

A Tabela 1 mostra que, no per íodo de estudo, 

houve 9 casos  na faixa etár ia de 10 a 14 anos (2% 

do total) , 94 casos  de 15 a 19 anos (20,8%), 336 

casos de 20 a 39 anos (74,4%) e 13 casos de 40 a 

59 anos (2,8%). Tais dados indicam que a maior ia 

dos casos de síf il is ocor re na faixa etár ia de 20 a 

39 anos, reforçando a impor tânc ia de programas de 

rastreio e not if icação espec íf icos para a fase de 

maior fer t il idade das mulheres. 

O alto número de 
casos notif icados 
de SG demonstra 
que as medidas 

de prevenção têm 
sido inef icazes...
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Tabela 1 – Faixa etár ia dos casos de síf il is 

gestac ional . Sobral , 2012-2017

Faixa etár ia 

Ano 10-14 15-19 20-39 40-59 Total 

20
12 3 19 58 - 80

20
13 2 14 66 4 86

20
14 1 16 57 - 74

20
15 1 20 56 3 80

20
16 1 12 49 4 66

20
17 1 13 50 2 66

To
ta

l

9 94 336 13 452

Fonte : Elaborada pelos autores.

Realizado em 2011 e 2012, um estudo de 

amplitude nac ional que envolveu 23.894 mulheres 

nas c inco regiões do país relata resultados próx imos 

aos levantados em Sobral no que diz respeito à faixa 

etár ia. Dentre as 16.807 por tadoras de síf il is, 70,3% 

t inham idade entre 20 e 34 anos16.

Outro aspecto que se destaca nos dados 

epidemiológicos de Sobral é a quant idade de 

gestantes jovens, com idade entre 10 e 19 anos, 

infec tadas por s íf il is. No per íodo de estudo foram 

registrados 103 casos (22,8% do total) . Um estudo 

realizado em Minas Gerais reforça a relevânc ia desses 

números ao af irmar que essa faixa etár ia de mulheres 

gráv idas apresenta maior chance de pré-natal tardio, 

o que aumenta o r isco de transmissão da doença para 

o feto, uma vez que essas futuras mães demoram 

mais tempo para ser diagnost icadas e t ratadas17.

Na Figura 2 se obser va que a maior ia dos casos de 

SG em Sobral ocor reu entre pessoas pardas (363 casos 

– 80,3% do total) , seguidas por pessoas brancas (44 

casos – 9,7% do total) e as pessoas negras apresentam 

um número bem próx imo de not if icações (40 casos – 

8,8% do total) . Não foi incluído no gráf ico, dev ido 

ao seu caráter pontual , 1 caso (0,2% do total) de SG 

em pessoa indígena e 2 not if icações (0,4%) foram 

ignoradas quanto à cor da pele.

Figura 2. Número de casos de síf il is gestac ional por 

cor da pele. Sobral , 2012-2017.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Esses resultados se encontram em consonânc ia 

com estudos que demonstram as desvantagens 

enf rentadas por mulheres pardas e negras em 

relação à assistênc ia à saúde. Elas são v ít imas de 

desigualdade no acesso ao pré-natal adequado, assim 

como também contam com menor assistênc ia até no 

momento do par to18. Esse problema se relac iona às 

diferenças soc ioeconômicas : obser vam-se piores 

indicadores de acesso aos ser v iços de saúde entre 

pessoas não brancas19.

Aspectos que inf luenc iam no acesso ao pré-

natal e ao par to de qualidade podem inf luenc iar na 

prevalênc ia de casos de SG entre mulheres pardas em 

Sobral . Essa hipótese é reforçada quando se ev idenc ia 

que as mulheres pardas e pretas se concentram mais 

no Nordeste18.Entretanto, há necessidade de novos 

estudos para embasar c ient if icamente as iniquidades 

em saúde no munic ípio e suas consequênc ias 

empír icas.

Em Sobral , a subnot if icação de SG entre indígenas 

decor re de aspectos inerentes a essa clientela, 

v isto que estudos apontam esse contexto em outras 

regiões do País. No Mato Grosso do Sul , por exemplo, 

a s íf il is apresenta alta inc idênc ia entre indígenas, 

mas a subnot if icação nos sistemas of ic iais oculta a 

magnitude da doença20. Outra razão para os baixos 

percentuais obser vados entre indígenas é o própr io 

número reduz ido dessa população no munic ípio12.

No que se refere à escolar idade, em Sobral , a 

SG acomete com maior f requênc ia a população com 

Ensino Fundamental incompleto (217 casos – 48% 

do total) . Incluem-se, nesse grupo, os analfabetos 

e as pessoas que abandonaram os estudos antes de 

completar a 8ª sér ie. Diante disso, os dados chamam 
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a atenção por cor responderem a quase a metade dos casos not if icados no per íodo de estudo, e os números 

podem ser ainda maiores ao considerar que 44 casos (9,7%) foram ignorados em relação ao grau de escolar idade 

(Tabela 2) .

Tabela 2 – Casos de síf il is gestac ional por escolar idade. Sobral , 2012-2017

Escolar idade N %

Ignorada/em branco 44 9,7

Analfabeto 14 3,1

Ensino Fundamental incompleto (não concluiu da 1ª à 4ª sér ie) 42 9,3

Ensino Fundamental incompleto (concluiu da 1ª à 4ª sér ie) 36 8

Ensino Fundamental incompleto (não concluiu da 5ª à 8ª sér ie) 125 27,6

Ensino Fundamental completo 61 13,6

Ensino Médio incompleto 62 13,8

Ensino Médio completo 63 13,9

Ensino Super ior incompleto 4 0,8

Ensino Super ior completo 1 0,2

Total 452 100

Fonte : Elaborada pelos autores.

O maior número de infecções por SG entre 

mulheres de baixa escolar idade parece relac ionar-

se ao dif íc il acesso às informações sobre a doença 

e à maior dif iculdade para realização do pré-natal , 

v isto que resultados semelhantes foram relatados em 

estudo realizado no Rio de Janeiro, o qual avaliou 

dados das 5 regiões do país e constatou um número 

3,2 vezes maior de casos de SG entre mulheres com 

até 7 anos de estudo em comparação àquelas de 

maior escolar idade16. 

Outra análise epidemiológica, realizada em 

Tocant ins, também obteve resultados semelhantes 

aos de Sobral em termos de escolar idade. Esse estudo 

indica que 76% das mulheres com SG var iavam entre 

Ensino Fundamental incompleto e Ensino Médio 

completo, o que aponta a impor tânc ia de polít icas 

públicas para or ientar essa população de r isco para 

SG sobre a relevânc ia das ações de prevenção e 

t ratamento da doença21.

Em relação à zona de residênc ia das gestantes 

infec tadas por s íf il is em Sobral , a Figura 3 mostra 

que houve maior número de casos not if icados na zona 

urbana. O número total de not if icações na zona rural 

foi de 73 casos (16,1%), ao passo que 377 casos de 

SG se referem a mulheres que v ivem na zona urbana 

(83,4%). Para 2013, 2 casos foram ignorados quanto 

à zona de residênc ia.

Figura 3. Casos de síf il is gestac ional por zona de 

residênc ia. Sobral , 2012-2017.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Esses dados ref letem o grande número de pessoas 

v ivendo na zona urbana, carac ter íst ica obser vada na 

maior ia absoluta das c idades brasileiras. Contudo, 

um aspecto que assume destaque é a persistênc ia 

de números relevantes de mulheres com SG na zona 

rural . Tal fato ev idenc ia que essa população deve 

ter acesso a polít icas de prevenção e t ratamento 

dessa doença, além de inic iat ivas para promover seu 

acesso ao pré-natal de qualidade.
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A Tabela 3 mostra predominânc ia da síf il is 

terc iár ia (341 casos – 75,4% do total) . Outro t ipo 

clínico que demanda atenção é a síf il is latente (66 

casos – 14,6%). A relevânc ia da classif icação clínica 

concerne ao r isco de transmissão ver t ical , que é 

maior na síf il is pr imár ia e secundár ia1.

Tabela 3 – Casos de síf il is gestac ional por 

classif icação clínica da doença. Sobral , 2012-2017

Classif icação clínica N %

Ignorada/em branco 13 2,9

Pr imár ia 29 6,4

Secundár ia 3 0,7

Terc iár ia 341 75,4

Latente 66 14,6

Total 452 100

Fonte : Elaborada pelos autores.

Conhecer a carac ter ização clínica da síf il is é v ital 

para a adoção da terapêut ica adequada. Na síf il is 

terc iár ia e latente tardia, o t ratamento demanda uma 

dose semanal , durante 3 semanas seguidas, enquanto 

a terapêut ica da síf il is pr imár ia e secundár ia envolve 

uma dose única4. Em v ir tude disso, o t ratamento da 

síf il is terc iár ia e latente tardia apresenta maior taxa 

de abandono, dev ido à sua maior complex idade. 

Desse modo, como grande par te dos casos 

not if icados em Sobral foi de síf il is terc iár ia, deve-

se focar a terapêut ica adequada dos pac ientes 

infec tados, v isando à redução dos r iscos dessa 

doença.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo ev idenc iam aumento 

do número de casos de SG em comparação aos 

dados not if icados na década passada. Constatou-

se predominânc ia de SG com classif icação clínica 

terc iár ia e inclinação para grupos populac ionais 

espec íf icos, como mulheres negras e pardas com 

idade entre 20 e 39 anos, baixo nível de escolar idade, 

moradoras da zona urbana e representantes de 

classes soc ioeconômicas menos favorec idas. 

Diante desse cenár io, infere-se que há necessidade 

de inter venções mais v igorosas voltadas à prevenção, 

ao diagnóst ico precoce e ao tratamento adequado 

da síf il is, com foco em populações mais vulneráveis, 

tendo por objet ivo diminuir as dispar idades soc iais 

obser vadas. 
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RESUMO

Este ar t igo analisa a autopercepção em saúde bucal de pac ientes com v írus 

da imunodef ic iênc ia humana e síndrome da imunodef ic iênc ia adquir ida 

(HIV/AIDS) acolhidos pela Casa de Apoio “Madre Anna Rosa Gattorno” 

em Sobral-CE, descrevendo os fatores relac ionados e assoc iando o per f il 

soc ioeconômico e educac ional ao cuidado em saúde bucal. A coleta de 

dados foi realizada com aplicação de quest ionár ios a 72 pac ientes. Quanto 

às caracter íst icas soc iodemográf icas, a maior ia dos sujeitos do estudo 

relatou baixas escolar idade e renda. Obser vou-se que 88,9% se preocupavam 

com a saúde bucal ; 90,3% percebiam a inf luênc ia da condição bucal na 

saúde geral ; e a cár ie foi a pr inc ipal causa de dor. Os resultados sugerem 

a necessidade de planejar, elaborar e executar ser v iços odontológicos 

voltados à promoção da saúde de pac ientes com HIV/AIDS, possibil itando 

a tomada de ações espec íf icas para melhorar a qualidade de v ida dessa 

clientela. 
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ABSTRACT

This ar t icle analyzes self-percept ion in oral health among pat ients with human immunodef ic iency v irus and acquired 

immunodef ic iency syndrome (HIV/AIDS) hosted by the Suppor t House ‘Madre Anna Rosa Gattorno’ in Sobral, Ceará, 

Brazil , descr ibing the related factors and assoc iat ing the soc ioeconomic and educat ional prof ile to oral health 

care. Data collec t ion was conducted by apply ing quest ionnaires to 72 pat ients. As for the soc iodemographic 

character ist ics, most study subjec ts repor ted low schooling and income. It was obser ved that 88.9% were concerned 

with oral health; 90.3% perceived the inf luence of an oral condit ion on general health; and car ies was the main 

cause of pain. The result s suggest the need to plan, design, and execute dental ser v ices aimed at promot ing the 

health of HIV/AIDS pat ients, making it possible to take spec if ic ac t ions to improve the quality of l ife of this 

clientele.

RESUMEN

Este ar t ículo analiza la autopercepc ión en salud oral de pac ientes con v irus de inmunodef ic ienc ia humana y 

síndrome de inmunodef ic ienc ia adquir ida (VIH/SIDA) acogidos por la Casa de Apoyo “Madre Anna Rosa Gattorno” 

en Sobral, Ceará, Brasil , descr ibiendo los factores relac ionados y asoc iando el per f il soc ioeconómico y educat ivo 

al cuidado en salud bucal. La recogida de datos se realizó mediante aplicac ión de cuest ionar ios a 72 pac ientes. 

En cuanto a las caracter íst icas soc iodemográf icas, la mayor ía de los sujetos del estudio informaron bajos niveles 

de escolar idad e ingresos. Se obser vó que 88,9% estaban preocupados por la salud bucal ; 90,3% perc ibieron la 

inf luenc ia de una condic ión oral en la salud general ; y la car ies fue la pr inc ipal causa de dolor. Los resultados 

sugieren la necesidad de planif icar, diseñar y ejecutar ser v ic ios dentales dest inados a promover la salud de los 

pac ientes con VIH/SIDA, lo que permite tomar medidas espec íf icas para mejorar la calidad de v ida de esta clientela.

INTRODUÇÃO

Para ser considerado saudável , o indiv íduo prec isa 

v iver com qualidade de v ida1. Esse conceito está 

int imamente relac ionado ao de autopercepção, que, 

em saúde, pode ser entendida como a interpretação 

das exper iênc ias e do estado salubre no contexto 

da v ida diár ia2. A autopercepção em saúde bucal 

enfoca a impor tânc ia de como a pessoa percebe sua 

condição bucal , uma vez que o compor tamento é 

condic ionado por essa percepção, pela signif icânc ia 

atr ibuída a ela, por valores culturais e exper iênc ias 

no sistema de saúde. Grande parcela da população 

não f requenta os ser v iços odontológicos porque 

não tem a percepção de sua necessidade e seus 

benef íc ios3.

Com a mudança do paradigma biomédico, 

percebeu-se que def inições mais atuais de saúde 

rejeitam a noção de que ela se limita à ausênc ia de 

doenças f ís icas, pois é prec iso considerar o contexto 

f ís ico e psicológico, bem como o bem-estar soc ial 

do indiv íduo. No entanto, a saúde bucal cont inua 

sendo mensurada por meio de um modelo baseado 

em agravos ou doenças, com indicadores objet ivos e 

quant itat ivos, não levando em consideração diversas 

dimensões envolv idas nem as repercussões dos 

problemas de saúde na v ida diár ia dos indiv íduos4.

 Dentre as pr inc ipais doenças crônicas da 

atualidade se destaca a infecção pelo v írus da 

imunodef ic iênc ia humana (HIV), uma vez que os 

pac ientes t iveram sua sobrev ida aumentada com a 

terapia ant ir retrov iral altamente ef icaz (highly act ive 

ant iretrov iral therapy – HAART), o que proporc iona 

signif icat iva melhora da qualidade de v ida desses 

indiv íduos5. Hoje, a s índrome da imunodef ic iênc ia 

adquir ida (AIDS) é considerada uma pandemia. 

Essa doença deixou de afetar um grupo espec íf ico 

(homossexuais, hemof ílicos e usuár ios de drogas) 

e passou a ocor rer cada vez mais entre mulheres e 

cr ianças1.

Segundo dados do Ministér io da Saúde6, do 

iníc io de 2007 até junho de 2016 foram not if icados 

136.945 casos de infecção por HIV no Brasil , sendo 

71.396 no Sudeste (52,1%), 28.879 no Sul (21,1%), 

18.840 no Nordeste (13,8%), 9.152 no Centro-Oeste 

(6,7%) e 6.868 na Região Nor te (6,3%). Em 2015 

foram not if icados 32.321 casos de infecção por HIV, 

sendo 2.988 casos no Nor te (9,2%), 6.435 casos no 

Nordeste (19,9%), 13.059 no Sudeste (40,4%), 7.265 

no Sul (22,5%) e 2.574 no Centro-Oeste (8,0%). 

De acordo com a Secretar ia de Saúde do Estado 

do Ceará (Sesa)7, o Ceará ocupa a terceira posição 

no rank ing dos estados do Nordeste, ao lado da 

Bahia e de Alagoas. De 2007 a 2017, até a Semana 
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Epidemiológica (SE) 46 (de 01/01/17 a 18/11/17), 

foram not if icados 6.460 casos de HIV no Ceará. 

Na sér ie histór ica, a taxa de detecção de HIV em 

adultos desse estado passou de 1,2 casos por 100 mil 

habitantes em 2007 para 15,8 em 2016. O munic ípio 

de Sobral ocupa a pr imeira posição em not if icações 

no nor te do Ceará.

Com o gradat ivo aumento da população por tadora 

de HIV, mostra-se necessár io adotar polít icas públicas 

focadas nos cuidados em saúde dessa clientela, 

espec ialmente quando voltadas à prevenção. No 

contexto odontológico, ainda há escassez de 

programas e pesquisas envolvendo indiv íduos com 

HIV – que podem tornar-se por tadores de severas 

necessidades em saúde bucal .

O diagnóst ico das condições e a autopercepção da 

saúde bucal dos indiv íduos são cruc iais na avaliação 

dos ser v iços de saúde e nas estratégias de planejar, 

elaborar e executar os ser v iços odontológicos para 

a promoção da saúde, a prevenção de doenças, 

o t ratamento e a reabilitação dessa população 

espec íf ica. 

Para um diagnóst ico cor reto é necessár ia a 

compreensão não só de suas necessidades clínicas 

(objet ivas), mas também das relatadas (subjet ivas) . 

Para tanto, o pac iente com HIV/AIDS prec isa ter a 

opor tunidade de expressar seus sent imentos e suas 

necessidades, que, na maior ia das vezes, f icam 

ocultos e repr imidos no cot idiano das avaliações 

objet ivas da prát ica clínica e de uma soc iedade 

preconceituosa.

Este ar t igo analisa a autopercepção em saúde 

bucal de pac ientes com HIV/AIDS acolhidos pela Casa 

de Apoio “Madre Anna Rosa Gat torno” em Sobral , 

descrevendo os fatores relac ionados e assoc iando o 

per f il soc ioeconômico e educac ional ao cuidado em 

saúde bucal .

METODOLOGIA

Trata-se de estudo exploratór io, de caráter 

descr it ivo, com abordagem quant itat iva, realizado 

na Casa de Apoio Madre Anna Rosa Gat torno, 

ent idade não governamental per tencente à Rede de 

Solidar iedade Posit iva – Núcleo Sobral , consist indo 

em uma casa de hospedagem temporár ia que acolhe 

pac ientes com HIV/AIDS do nor te do Ceará. 

A amostra foi def inida por meio de levantamento 

de todos os pac ientes acolhidos pela inst ituição em 

análise no per íodo de fevereiro a abr il de 2014. Os 

cr itér ios de inclusão foram: par t ic ipação voluntár ia, 

conf irmada por assinatura do termo de consent imento 

liv re e esclarec ido, e ter 18 anos de idade ou mais. Já 

os cr itér ios de exclusão foram: sever idade da doença 

que impossibilitasse a entrev ista e dif iculdade de 

comunicação que comprometesse o entendimento do 

quest ionár io. 

Os dados foram coletados por meio de quest ionár io 

adaptado da Pesquisa Nac ional de Saúde Bucal 

(Projeto SB Brasil de 2010). O banco de dados 

construído foi analisado inic ialmente no programa 

computac ional Microsof t Excel e poster iormente 

no programa computac ional SPSS, versão 20. As 

var iáveis independentes foram gênero, escolar idade 

e renda familiar. Para análise de cor relação entre as 

var iáveis, ut il izou-se o teste de assoc iação do qui-

quadrado (com nível de signif icânc ia p < 0,05).

Esta pesquisa teve anuênc ia da Rede de 

Solidar iedade Posit iva – Núcleo Sobral e foi aprovada 

pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa da Universidade 

Estadual Vale do Acaraú (UVA), sob o Parecer n. 

578.448, em conformidade com os pr inc ípios da 

Resolução n. 466/2012, do Conselho Nac ional de 

Saúde (CNS) 8. 

RESULTADOS

Foram coletados dados de 72 pac ientes acolhidos 

pela casa de apoio. Destes, 34 (47,2%) eram do gênero 

masculino e 38 (52,8%) eram do gênero feminino. 

Houve predomínio da faixa etár ia entre 35 e 43 anos 

de idade, com média de 38,32 anos (DP ± 9,49), 

que cor respondeu a 43,1% da população estudada. 

Quanto ao estado c iv il , 50% dos entrev istados eram 

solteiros, 36,1% eram casados e 12,5% eram v iúvos – 

a menor porcentagem cor respondeu aos divorc iados 

(1,4%). 

Houve predomínio de entrev istados com baixa 

escolar idade : analfabetos (26,4%) e indiv íduos 

com Ensino Fundamental incompleto (48,6%); 

apenas 9,7% t inham Ensino Médio completo. No que 

concerne ao per f il f inanceiro, os achados mostraram 

...o paciente com HIV/
AIDS precisa ter a
opor tunidade de 
expressar seus 

sentimentos e suas
necessidades...
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maior par t ic ipação de indiv íduos com renda familiar menor do que 1 salár io-mínimo (45,8%). A maior ia dos 

entrev istados (68,1%) não t inha v ínculo empregat íc io, sendo que 37,5% eram donas de casa, 16,7% recebiam 

benef íc io (aux ílio-doença) ou aposentador ia e 13,9% estavam desempregados (Tabela 1) .

Tabela 1 – Distr ibuição dos pac ientes por carac ter íst icas pessoais. Sobral , 2014.

Caracter íst icas N %

Gênero

Masculino

Feminino

34

38

47,2

52,8

Faixa etár ia (anos)

18 a 24 anos

25 a 34 anos

35 a 43 anos

44 a 53 anos

54 a 63 anos

7

15

31

15

4

9,7

20,8

43,1

20,8

5,6

Renda familiar

Menor do que 1 salár io-mínimo

1 salár io-mínimo

Maior do que 1 salár io-mínimo e menor do que 2 salár ios-mínimos

2 salár ios-mínimos

Maior do que 2 salár ios-mínimos

33

23

9

3

4

45,8

31,9

12,5

4,2

5,6

At iv idade ocupac ional

Desempregado

Dona de casa

Autônomo

Empregada domést ica

Pensionista/aposentado

Agr icultor

Aux iliar de ser v iços gerais (com car teira assinada)

Teólogo

Voluntár io de projeto benef icente

Comerc iante

10

27

6

5

12

7

2

1

1

1

13,9

37,5

8,3

6,9

16,7

9,7

2,8

1,4

1,4

1,4

Grau de escolar idade

Analfabeto

Ensino Fundamental incompleto

Ensino Fundamental completo

Ensino Médio incompleto

Ensino Médio completo

Ensino Super ior completo

19

35

6

4

7

1

26,4

48,6

8,3

5,6

9,7

1,4

Estado c iv il

Solteiro

Casado/união estável

Divorc iado

Viúvo

36

26

1

9

50

36,1

1,4

12,5

Fonte : Elaborada pelos autores.

Ao analisar a preocupação com a saúde geral , 93,1% se mostraram preocupados e 6,9% estavam 

despreocupados. Já em relação à v is ita ao médico para prevenção em saúde, 62,5% relataram procurar 

regularmente, pr inc ipalmente diante da necessidade da realização de consultas e exames de rot ina, para 

melhor acompanhamento do curso clínico da doença. 
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Quando quest ionados sobre a preocupação com 

a saúde bucal , ou seja, a percepção sobre sua 

impor tânc ia, obser vou-se que 88,9% se preocupavam. 

Apenas 29,2% procuravam regularmente o c irurgião-

dent ista para prevenção em saúde bucal ; os outros 

só o procuravam quando sent iam dor. Apesar de haver 

maior preocupação com a saúde geral em comparação 

com a saúde bucal , a maior ia dos pac ientes (90,3%) 

percebe a inf luênc ia da saúde bucal na saúde 

geral , mostrando uma autopercepção posit iva da 

saúde bucal . Dentre os fatores relac ionados a essa 

inf luênc ia, os pac ientes c itaram a halitose e o 

edentulismo.

Ao avaliar a presença de algum problema na 

boca e a preocupação do pac iente, obser vou-se que 

55,6% já se sent iram preocupados dev ido à presença 

de enfermidades que surgiram após a infecção por 

HIV. A maior ia (91,7%) relatou ter sent ido dor ou 

desconfor to ao comer algum t ipo de alimento. As 

pr inc ipais causas dessa dor ou desconfor to foram 

cár ie (65,3%), af ta (12,5%), candidíase (6,9%) e 

gengiv ite (5,6%) (Figura 1) .

Figura 1. Causas de dor ou desconfor to para comer 

algum t ipo de alimento. Sobral , 2014 .

Fonte : Elaborada pelos autores.

Quanto à percepção da preocupação com a 

saúde bucal , as var iáveis indicaram cor relação 

estat ist icamente signif icat iva apenas para o grau 

de escolar idade (p = 0,037), ou seja, quanto mais 

alto o nível educac ional , maior a preocupação com a 

saúde bucal . Já as var iáveis sexo (p = 0,182) e renda 

familiar (p = 0,910), não apresentaram cor relação 

estat ist icamente signif icat iva.

Constatou-se signif icânc ia estat íst ica (p = 

0,032) na cor relação entre a inf luênc ia da condição 

bucal na saúde geral e o gênero, ou seja, o gênero 

feminino se assoc iou a maior percepção da inf luênc ia 

da saúde bucal na saúde geral . No que concerne 

ao grau de escolar idade (p = 0,100) e à renda 

familiar (p = 0,409), não foi encontrado resultado 

estat ist icamente signif icat ivo.

Em relação ao cuidado com a saúde bucal após a 

infecção por HIV, obser vou-se que 55,5% passaram 

a se cuidar mais, 41,7% não mudaram seus hábitos 

e 2,8% passaram a se cuidar menos. Ao serem 

quest ionados quanto à sat isfação com a aparênc ia 

da boca, 61,1% se mostraram sat isfeitos e 38,9% 

relataram insat isfação. Analisando a f requênc ia 

de escovação dos dentes, 80,6% dos indiv íduos 

af irmaram que realizam sua higiene oral 2 ou 3 vezes 

por dia.

A avaliação do cuidado com a saúde bucal 

após a infecção por HIV não constatou assoc iação 

estat ist icamente signif icat iva com qualquer das 

var iáveis estudadas : gênero (p = 0,994), renda 

familiar (p = 0,173) e grau de escolar idade (p = 

0,907).

E em relação ao acesso a ser v iços odontológicos, 

56,9% af irmaram ter fác il acesso ao dent ista. Sobre 

a forma desse acesso: 30,6% apontaram a Atenção 

Pr imár ia à Saúde (APS), 18,1% indicaram o projeto 

de extensão universitár ia “Sor r iso Posit ivo”, 

v inculado à Universidade Federal do Ceará (UFC), e 

8,3% menc ionaram ser v iços pr ivados.

DISCUSSÃO

A análise dos fatores relac ionados à autopercepção 

em saúde bucal entre pac ientes com HIV/AIDS 

se mostra relevante para a atuação dentro dos 

determinantes soc iais da saúde com v istas à redução 

de iniquidades em saúde bucal . Neste estudo, o grupo 

de pac ientes acolhido pela Casa de Apoio Madre Ana 

Rosa Gat torno apresentou autopercepção posit iva 

em saúde bucal .

A autopercepção em saúde bucal tem sido 

relac ionada ao modelo de determinação soc ial 

da doença, o que envolve fatores econômicos, 

educac ionais e culturais. Polít icas de saúde focadas 

na concepção exclusivamente biomédica da doença 

A autopercepção em 
saúde bucal tem sido

relacionada ao modelo 
de determinação social

da doença...
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contr ibuem para uma assistênc ia odontológica 

inef icaz, como consequênc ia, a longo prazo a 

prevalênc ia do edentulismo, comprometendo a 

qualidade de v ida9. 

Além da insat isfação com a aparênc ia f ís ica, a 

total ausênc ia de dentes afeta negat ivamente a 

alimentação e implica incapac idade f ís ica, pois 

limita a escolha dos alimentos e prejudica a nutr ição 

e a saúde geral10. Isso é preocupante para o pac iente 

com HIV/AIDS, uma vez que a alimentação adequada 

se mostra cruc ial para a resposta posit iva ao 

tratamento ant ir retrov iral na v ida diár ia11.

Um estudo sobre os cuidados odontológicos de 

pac ientes com HIV/AIDS traz a halitose como fator 

impor tante da autopercepção negat iva em saúde 

bucal – um aspecto diferente do obser vado neste 

estudo. Ainda assim, a abordagem da halitose tem 

relevânc ia por se t ratar de uma condição geradora 

de problemas soc iais e psicológicos : sua ocor rênc ia 

causa sér ios prejuízos na qualidade de v ida12. O mau 

odor bucal se torna fator s ignif icat ivo nas relações 

soc iais, podendo gerar preocupação não só em termos 

de saúde f ís ica, mas também de saúde mental , com 

alterações psicológicas que levam ao isolamento 

soc ial13. As pessoas soroposit ivas enf rentam 

dif iculdades para se sent irem aceitas soc ialmente, 

o que aumenta o medo e, sobretudo, o isolamento 

dessa clientela14, o que se torna ainda pior quando 

assoc iado a halitose.

A saúde bucal está for temente assoc iada à saúde 

f ís ica e mental e há signif icat ivo aumento das 

necessidades de saúde bucal em pessoas com infecção 

por HIV15. A AIDS leva a progressiva imunossupressão, 

resultando em maior suscet ibilidade do organismo 

a infecções opor tunistas. Quando combinada a más 

condições bucais, pode prejudicar ainda mais o bem-

estar do pac iente, contr ibuindo para piorar sua 

qualidade de v ida16. 

A boca não pode ser t ratada isoladamente : a 

saúde bucal assume tanta impor tânc ia para garant ir 

um organismo sadio quanto a saúde geral para causar 

problemas na boca do pac iente. A cav idade oral é 

por ta de entrada para micro-organismos causadores 

de diversas doenças sistêmicas. E é notór io que 

muitas doenças do corpo têm manifestações bucais, 

const ituindo sinal para diagnost icar problemas de 

saúde geral17.

A f requênc ia adequada de escovação dos 

par t ic ipantes deste estudo se contrapõe às 

obser vações de outros estudos dedicados a pac ientes 

com HIV/AIDS, pois a saúde bucal quase sempre é 

subvalor izada por pac ientes cujo foco recai sobre o 

t ratamento da doença sistêmica18. A cav idade oral , 

quando não se encontra em condição saudável ou 

não é higienizada do modo cor reto, passa a ser um 

foco de infecção que pode afetar negat ivamente o 

curso clínico da doença pr inc ipal , com potenc ial 

surgimento de infecções opor tunistas19.

As manifestações orais da infecção por HIV 

são comuns e podem representar os pr imeiros 

sinais clínicos da doença, às vezes antecedem 

as manifestações sistêmicas20. A microbiota oral 

de indiv íduos imunocompetentes é diferente da 

f lora de pac ientes com HIV/AIDS. A assoc iação 

de medicamentos, inclusive ant ibiót icos, 

cor t icosteroides e ant i-inf lamatór ios, adotada no 

tratamento pode propic iar a proliferação de vár ias 

espéc ies de fungos, como a Candida, que causa a 

candidíase oral 21. Esta é a manifestação bucal mais 

f requente em por tadores de HIV, dev ido à alteração 

da quant idade de Linfóc itos T, sendo, por tanto um 

indicador da debilitação do sistema imunológico22. 

Os numerosos efeitos adversos da terapia 

ant ir retrov iral podem contr ibuir para uma higiene 

bucal inadequada e uma dieta inapropr iada, 

aumentando o r isco de cár ie23 – o problema de saúde 

bucal mais relatado pelos par t ic ipantes. Ainda 

que o estudo não tenha recor r ido a exame clínico 

para avaliar a prevalênc ia e sever idade da doença, 

o autor relato cor robora outros estudos indicat ivos 

de que os indiv íduos com HIV/AIDS apresentam alta 

prevalênc ia de cár ie e gengiv ite, dev ido à inf luênc ia 

de fatores crônicos envolv idos na infecção por 

HIV, como: a) uso prolongado de medicamentos 

açucarados; b) alterações do f luxo salivar pelo uso 

de medicamentos e/ou alterações das glândulas 

salivares; c) dieta r ica em carboidratos; d) repet idos 

episódios de internação; e e) higiene oral def ic iente. 

Isso se assemelha aos dados relatados neste estudo 

pelos pac ientes24.

As medidas de autopercepção da saúde bucal 

envolvem dimensões comuns, como a aparênc ia. 

As pessoas 
soroposit ivas enfrentam

dif iculdades para 
se sentir aceitas 
socialmente...
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A preocupação com a aparênc ia se torna um fator 

relevante nas relações humanas. Um sor r iso bonito, 

com a presença de dentes brancos e alinhados, 

aumenta a autoest ima do indiv íduo, já o indiv íduo 

desprov ido dessa condição sente-se excluído 

da soc iedade25. No nível psicossoc ial , uma boca 

sadia garante a manutenção da boa aparênc ia e da 

comunicação interpessoal , assim, é um fator de 

relat iva impor tânc ia na preser vação da autoest ima 

e autoconf iança, espec ialmente com o aumento da 

expectat iva de v ida dos infec tados por HIV26-27.  

A saúde bucal se mostra fundamental para essa 

clientela, pois há maior probabilidade de infecções 

que geram situações dolorosas, dif icultando a 

alimentação e, consequentemente, inter fer indo na 

qualidade de v ida do indiv íduo. Além disso, tais 

infecções podem ser de dif íc il t ratamento, seja por 

causa dos micro-organismos mais poderosos ou da 

baixa imunidade28.

Apesar da reconhec ida impor tânc ia da saúde 

bucal , cerca de 18% das pessoas nunca foram ao 

dent ista até os 12 anos, const ituindo uma parcela 

signif icat iva da população brasileira sem acesso 

a ser v iços odontológicos. O uso dos ser v iços 

odontológicos do Sistema Único de Saúde (SUS) tem 

sido um desaf io para a odontologia, com consequente 

compromet imento da integralidade e resolut iv idade 

da assistênc ia em termos de saúde bucal 29. O conceito 

de “acesso aos ser v iços de saúde” tem amplo 

escopo, representando o grau de adequação entre as 

necessidades de saúde, a demanda e o uso de ser v iços 

de saúde. Implica garant ia de ingresso no sistema de 

saúde, de modo que os indiv íduos possam usuf ruir 

dos ser v iços em caráter cont ínuo e organizado6. 

Nesse sent ido, o acesso aos ser v iços é complexo e 

relac iona-se à percepção das necessidades de saúde 

e da situação clínica atual 29.

Muitos dos pac ientes que af irmaram ser a APS 

a pr inc ipal por ta de entrada para os ser v iços 

odontológicos não revelam seu diagnóst ico ao 

c irurgião-dent ista, por receio de ser discr iminados. 

Sabe-se que muitos prof issionais se sentem 

inseguros ao atender essa clientela, dev ido ao r isco 

pessoal de contágio e às dúv idas quanto à ef icác ia 

das medidas de controle da infecção cruzada. A 

adequada avaliação do r isco ocupac ional diante 

do HIV const itui fator impor tante na disposição 

de prof issionais de saúde para o atendimento de 

pessoas com HIV/AIDS30. Assim, o preconceito e a 

discr iminação contra pessoas soroposit ivas são 

as maiores bar reiras no combate à epidemia, ao 

seu diagnóst ico, ao adequado apoio e à atenção e 

assistênc ia odontológica. 

O Projeto Sor r iso Posit ivo foi c itado por alguns 

pac ientes como forma de acesso aos ser v iços 

odontológicos. Trata-se de uma at iv idade de 

extensão universitár ia do Curso de Odontologia da 

UFC em Sobral que presta assistênc ia odontológica 

aos pac ientes com HIV/AIDS na Casa de Apoio 

de Madre Anna Rosa Gat torno, um espaço de 

acolhimento e cuidado que respeita o indiv íduo em 

sua integralidade. Desde sua cr iação, a demanda de 

atendimentos tem sido relevante, o que rat if ica sua 

contr ibuição para a melhor ia da qualidade de v ida. 

O diferenc ial do projeto é mostrar aos pac ientes a 

impor tânc ia da saúde bucal no curso clínico da AIDS, 

promovendo uma autopercepção posit iva da saúde 

bucal . Por tanto, inic iat ivas inerentes à saúde bucal 

são v itais para os pac ientes com HIV/AIDS, como 

as ações colet ivas do projeto, por meio de métodos 

educat ivos e prevent ivos.

A manutenção de uma boa saúde bucal no 

tratamento desse grupo espec íf ico de pac ientes é 

indispensável que haja a integração da promoção de 

saúde bucal aos programas de saúde pública voltados 

aos pac ientes com retrov iroses, com v istas a melhor 

qualidade de v ida e saúde geral dessa clientela, com 

consequente aumento da expectat iva de v ida. 

CONCLUSÃO

Conclui-se que a população deste estudo é 

composta por indiv íduos com baixa escolar idade e 

renda e a maior ia apresenta autopercepção posit iva 

da saúde bucal , reconhecendo sua impor tânc ia no 

contexto da saúde geral . Os fatores assoc iados a 

tal autopercepção foram o edentulismo e a halitose, 

que afetam negat ivamente o conv ív io soc ial e a 

qualidade de v ida dos indiv íduos.

A maior ia dos par t ic ipantes não procura o 

dent ista para prevenção, a busca pelos ser v iços 

odontológicos ainda decor re pr inc ipalmente de dor 

ou desconfor to, o que prejudica as at iv idades da 

...inic iativas 
inerentes à saúde 
bucal são vitais 

para os pacientes 
com HIV/AIDS...
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v ida diár ia em v ir tude de procedimentos clínicos 

com enfoque curat iv ista e/ou mut ilador. 

Pode-se af irmar que este estudo reforça a 

impor tânc ia de analisar a percepção da saúde 

bucal pelos pac ientes com HIV/AIDS e representa 

contr ibuição relevante para o desenvolv imento de 

programas educat ivos e prevent ivos voltados a esse 

grupo populac ional espec íf ico.

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES

Amanda Sales de Almeida  contr ibuiu com a 

realização da pesquisa, o delineamento do estudo 

e a redação do manuscr ito.  Jacques Antonio 

Cavalcante Maciel e Francisco César Barroso 

Barbosa  contr ibuíram com a redação e rev isão 

cr ít ica do manuscr ito.

REFERÊNCIAS

1.	 Lima ALO, Albuquerque VWT, Silva JIBW, 
Peixoto FB, Fer reira SMS. Percepção sobre saúde 
bucal de mulheres v ivendo com HIV/AIDS. Rev ista 
Semente [ser ial on the internet] . 2011 [c ited 
2018 Dec 11];6(6):117-30. Available f rom: f ile ://
/D:/150-1-548-1-10-20130413.pdf 

2.	 Ger r it sen AE, Al len PF, Wit ter DJ, Bronkhorst 
EM, Creugers NH. Tooth loss and oral health-related 
qualit y of l ife : a systemat ic rev iew and meta-
analysis. Health Qual Life Outcomes [ser ial on 
the internet] . 2010 [c ited 2018 Dec 11];(8):126. 
Available f rom: ht tps ://www.researchgate.net/
p u b l i c a t i o n / 476 7 8 0 9 8 _To o t h _ l o s s _ a n d _ o r a l _
h e a l t h - r e l a t e d _ q u a l i t y _ o f _ l i f e _ A _ s y s t e ma t i c _
rev iew_and_meta-analysis 

3.	 Buczynsk i AK, Castro GF, Souza IPR. O impacto 
da saúde bucal na qualidade de v ida de cr ianças 
infec tadas pelo HIV: rev isão de literatura. Ciênc 
Saúde Colet [ser ial on the internet] . 2008 [c ited 
2018 Dec 11];13(6):1797-805. Available f rom: 
ht tp ://www.sc ielo.br/pdf/csc/v13n6/a14v13n6.pdf 

4.	 Velasquez JR. Atenc ión odontológica al pac iente 
con VIH. Odontol Mod. 2012;8(91):14-5.

5.	 Koy io L, Ranganathan K, Kat tappagar i KK, Wil l iams 
DM, Robinson PG. Oral health needs assessment 
wor ld-wide in relat ion to HIV. Themes: oral health 
needs and inequalit ies, oral health promot ion, co-
ordinat ing research and enhanc ing disseminat ion 
in relat ion to HIV – a workshop repor t. Oral Dis. 
2016;22(Suppl 1):199-205. 

6.	 Brasil . Bolet im Epidemiológico HIV/AIDS 
2016 [ser ial on the internet] . 2017 [c ited 2018 
Dec 11];48(1):1-52. Available f rom: ht tp ://

po r t a l a r q u i v o s2 . s aude .gov. b r/ image s/p d f/2017/
janeiro/05/2016_034-Aids_publicacao.pdf 

7.	 Ceará (Estado). Bolet im epidemiológico HIV/
AIDS, dezembro 2017. For taleza : Secretar ia da 
Saúde; 2017. 

8.	 Brasil . Resolução n. 466/2012, de 12 de dezembro 
de 2012 [document on the internet] . 2012 [c ited 
2018 Dec 11]. Available f rom: ht tps ://www.fop.
un i c amp .b r/ ind e x .php /p t- b r/do c en t e s / f op /459 -
resolucao-cns-466-2012

9.	 Montero J, Cast il lo-Oyagüe R, Lynch CD, Albaladejo 
A, Castaño A. Self-perceived changes in oral health-
related qualit y of l ife af ter receiv ing dif ferent t ypes 
of convent ional prosthet ic t reatments : a cohor t 
fol low-up study. J Dent. 2013;41:493-503.

10.	List l S, Moel ler J, Mansk i R. A mult i-countr y 
compar ison of reasons for dental non-at tendance. 
Eur J Oral Sc i. 2014;122(1):62-99.

11.	Apelian N, Vergnes JN, Bedos C. Humaniz ing 
clinical dent istr y through a person-centred model . 
Internat ional Journal of Whole Person Care [ser ial 
on the internet] . 2014 [c ited 2018 Dec 11];1(2):30-
50. Available f rom: ht tp ://ijwpc.mcgil l .ca/ar t icle/
v iew/2/12 

12.	Gomes AMT, Silva EMP, Oliveira DC. Representações 
soc iais da AIDS para pessoas que v ivem com HIV e 
suas inter faces cot idianas. Rev Lat inoam Enferm 
[ser ial on the internet] . 2011 [c ited 2018 Dec 
11];19(3):485-92. Available f rom: ht tp ://www.
sc ielo.br/pdf/r lae/v19n3/pt_06 

13.	Leao JC, Ribeiro CMB, Car valho AAT, Frezz ini 
C, Por ter S. Oral complicat ions of HIV disease. 
Clinics [ser ial on the internet] . 2009 [c ited 2018 
Dec 11];64(5):459-70. Available f rom: ht tps ://www.
ncbi.nlm.nih.gov/pmc/ar t icles/PMC2694251/ 

14.	Sánchez GA, D ’Eramo LR, Lecumber r i R, Squassi 
AF. Impact of oral health care needs on health-
related qualit y of l ife in adult HIV+ pat ient s. Acta 
Odontol Lat inoam. 2011;24(1):92-7.

15.	Soares GB, Garbin CA, Rov ida TA, Garbin AJ. Oral 
health  assoc iated with qualit y of l ife of people 
liv ing with  HIV/AIDS in Braz il . Health  Qual Life 
Outcomes [ser ial on the internet] , 2014 [c ited 2018 
Dec 11];1(12):28. Available f rom: ht tps ://www.ncbi.
nlm.nih.gov/pmc/ar t icles/PMC3942772/ 

16.	Rwenyony i CM, Kutesa A, Muwaz i L, Okul lo I, 
Kasangak i A, Kek it inwa A. Oral manifestat ions in 
HIV/AIDS-infec ted children. Eur J Dent [ser ial on 
the internet] . 2011 [c ited 2018 Dec 11];5(3):291-8. 
Available f rom: ht tps ://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/
ar t icles/PMC3137442/ 

17.	Brasil . Hepat ite, AIDS, herpes na prát ica 



SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.21-29, Jul . /Dez. - 2018  -  29

odontológica. Brasília (DF): Ministér io da Saúde; 
1994.

18.	Lamber t RF, Or rel l C, Haberer JE. “It was pain. 
That ’s it . It was pain.” Lack of oral health care 
among otherwise healthy young adult s liv ing with 
HIV in South Af r ica : a qualitat ive study. Plos One 
[ser ial on the internet] . 2017 [c ited 2018 Dec 
11];12(12):e0188353. Available f rom: ht tps ://
j o u r n a l s . p l o s . o r g /p l o s o n e /a r t i c l e ? i d = 10 .1 371/
journal .pone.0188353 

19.	Manikandan S, Suresh Kumar V, Ramesh K. Oral 
manifestat ions of HIV infec ted children undergoing 
highly ac t ive ant iretrov iral therapy. J P ier re 
Fauchard Acad. 2013;27:49-52.

20.	Souza AJ, Gomes-Filho IS, Silva CAL, Passos-
Soares JS, Cruz SS, Tr indade SC, et al .  Fac tors 
assoc iated with dental car ies, per iodont it is and 
intra-oral lesions in indiv idual s w ith HIV/AIDS. AIDS 
Care. 2017;30(5):578-85. 

21.	Massarente DB,  Domaneschi C,  Marques 
HH,  Andrade SB,  Goursand D,  Antunes J. Oral 
health-related qualit y of l ife of paediatr ic pat ient s 
w ith AIDS. BMC Oral Health [ser ial on the internet] . 
2011 [c ited 2018 Dec 11];5(11):2. Available 
f rom: ht tps ://bmcoralhealth.biomedcentral .com/
ar t icles/10.1186/1472-6831-11-2 

22.	Herkrath FJ, Vet tore MV, Werneck GL. Contextual 
and indiv idual fac tors assoc iated with dental ser v ices 
ut il isat ion by Braz ilian adult s : a mult ilevel analysis. 
Plos One [ser ial on the internet] . 2018 [c ited 2018 
Dec 11];13(2):e0192771. Available f rom: ht tps ://
j o u r n a l s . p l o s . o r g /p l o s o n e /a r t i c l e ? i d = 10 .1 371/
journal .pone.0192771 

23.	Loignon C, Landr y A, Al lison P, Richard L, Bedos 
C. How do dent ist s perceive pover ty and people on 
soc ial assistance? A qualitat ive study conducted in 
Montreal , Canada. J Dent Educ. 2012;76:545-52.

24.	Luxford K, Saf ran DG, Delbanco T. Promot ing 
pat ient-centered care : a qualitat ive study of 
fac ilitators and bar r iers in healthcare organizat ions 
with a reputat ion for improv ing the pat ient 
exper ience. Int J Qual Health Care. 2011;23:510-5. 

25.	Gabardo MCL, Moysés S. Autopercepção de saúde 
bucal conforme o Per f il de Impacto da Saúde Bucal 
(OHIP) e fatores assoc iados: rev isão sistemát ica. 
Rev Panam Salud Pública [ser ial on the internet] . 
2013 [c ited 2018 Dec 11];33(6):439-45. Available 
f rom: ht tps ://www.sc ielosp.org/ar t icle/rpsp/2013.
v33n6/439-445/ 

26.	Ramphoma KJ,  Naidoo S. Knowledge, at t itudes 
and prac t ices of  oral health  care workers in 
Lesotho regarding the management of pat ient s 
w ith oral manifestat ions of HIV/AIDS.  South Af r ican 
Dental Journal . 2014;69(10):448-53.

27.	Viana PAS, Novais CT, Reis RWC, F lor SMC, Rosa 
PB. Aspectos epidemiológicos, clínicos e evolut ivos 
da AIDS em idosos no Nor te do Ceará. Sanare (Sobral , 
Online) [ser ial on the internet] . 2017 [c ited 2018 
Dec 11];16(2):31-6. Available f rom: ht tps ://sanare.
emnuvens.com.br/sanare/ar t icle/v iew/1175 

28.	Al-Sandook T, Al-Naimi R, Younis M. An 
invest igat ion of dent ist s ’ knowledge, at t itude and 
prac t ice towards HIV+ and pat ient s w ith other blood 
borne v iruses in Mosul c it y. Al–Raf idain Dental 
Journal . 2013;10(2):298-308. 

29.	Brasil . SB Brasil : Projeto Pesquisa Nac ional de 
Saúde Bucal – resultados pr inc ipais. Brasília (DF): 
Ministér io da Saúde; 2011. 

30.	Mohamed N, Saddk i N, Yusof f A, Jelani AM. 
Assoc iat ion among oral symptoms, oral health-
related qualit y of life, and health-related qualit y 
of l ife in a sample of adult s liv ing with HIV/AIDS in 
Malaysia. BMC Oral Health [ser ial on the internet] . 
2017 [c ited 2018 Dec 11];17:119. ht tps ://www.ncbi.
nlm.nih.gov/pmc/ar t icles/PMC5568203/ 



Artigo Original

30  -  SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.30-39, Jul . /Dez. - 2018

Palavras-chave:
Saúde Bucal ; Indicadores 

Básicos de Saúde; 
Determinantes Soc iais de Saúde

Keywords:
Oral Health; Health Status 

Indicators; Soc ial Determinants 
of Health.

Palabras clave:
Salud Bucal ; Indicadores de 

Salud; Determinantes Soc iales 
de la Salud.

Submetido :
30/08/2018

Aprovado :
30/10/2018

Autor(a) para 
Correspondência :

Adr iano de Aguiar Filgueira
R. Marechal Deodoro, 55

apto. 205
Benf ica - For taleza (CE)

CEP: 60020-060
E-mail :

adr iano.odonto@yahoo.com.br

PROPORÇÃO DE EXODONTIA E FATORES RELACIONADOS: UM 
ESTUDO ECOLÓGICO

RATE OF TOOTH EXTRACTION AND RELATED FACTORS: AN ECOLOGICAL STUDY

TASA DE EXTRACCIÓN DE DIENTES Y FACTORES RELACIONADOS: UN ESTUDIO ECOLÓGICO 

Adriano de Aguiar Filgueira  1

Angelo Giuseppe Roncalli  2

RESUMO

Condições precár ias de saúde bucal, como a perda dentár ia, representam 

uma marca de desigualdade soc ial, assoc iando-se a baixa escolar idade e 

má distr ibuição de renda. Este ar t igo analisa a distr ibuição do indicador 

relac ionado à proporção de exodont ia (var iável dependente) no Brasil , no 

per íodo de 2011 a 2015, relac ionando-o a outros indicadores de saúde e 

soc ioeconômicos. Trata-se de estudo ecológico baseado em informações 

que abrangem todo o ter r itór io brasileiro, obt idos nos bancos de dados do 

Depar tamento de Informát ica do Sistema Único de Saúde (DataSUS) e do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolv imento (PNUD). A abordagem 

estat íst ica foi processada nos programas computac ionais SPSS (cor relação 

e regressão linear simples), Ter raView (análise espac ial pelo Índice de 

Moran global) e GeoDa (análise espac ial bivar iada LISA). Os resultados 

da análise espac ial bivar iada LISA indicam que a var iável dependente se 

assoc ia a “Média de ação colet iva de escovação dental super v isionada” (I = 

-0,300), Índice de Gini (I = 0,481) e Índice de desenvolv imento humano (I 

= -0,552). Elevadas proporções de exodont ia foram obser vadas nas regiões 

Nor te e Nordeste, que apresentaram piores condições soc ioeconômicas e 

menos ações de promoção da saúde e prevenção de doenças voltadas à 

saúde bucal. Concluiu-se que a implantação de polít icas públicas para 

reduzir as iniquidades soc iais tende a proporc ionar melhores condições de 

saúde bucal à população.
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ABSTRACT

Precar ious oral health condit ions, such as tooth loss, represent a mark of soc ial inequality, assoc iated with low 

school educat ion and poor income distr ibut ion. This ar t icle analyzes the distr ibut ion of the indicator related to 

the rate of tooth extract ion (dependent var iable) in Brazil , within the per iod f rom 2011 to 2015, relat ing it to 

other health and soc ioeconomic indicators. This is an ecological study based on informat ion that covers the ent ire 

Brazilian ter r itor y, obtained in the databases of the Depar tment of Informat ics of the Brazilian Nat ional Health 

System (DataSUS) and the United Nat ions Development Programme (UNDP). The stat ist ical approach was processed 

in the sof twares SPSS (simple linear cor relat ion and regression), Ter raView (spat ial analysis by the global Moran 

index), and GeoDa (LISA bivar iate spat ial analysis). The result s for LISA bivar iate spat ial analysis indicate that 

the dependent var iable is assoc iated to average collec t ive act ion of super v ised tooth brushing (I = -0.300), Gini 

index (I = 0.481), and Human development index (I = -0.552). High rates of tooth extract ion were obser ved in 

Nor thern and Nor theastern Brazil , which showed worse soc ioeconomic condit ions and fewer health promot ion and 

disease prevent ion act ions aimed at oral health. It was concluded that the implementat ion of public polic ies to 

reduce soc ial inequit ies tends to prov ide the populat ion with better oral health condit ions.

RESUMEN

Condic iones precar ias de salud bucal, como la pérdida dental, representan una marca de desigualdad soc ial, 

asoc iada con la baja educac ión escolar y la mala distr ibuc ión de ingresos. Este ar t ículo analiza la distr ibuc ión del 

indicador relac ionado con la tasa de extracc ión de dientes (var iable dependiente) en Brasil , en el per íodo de 2011 

a 2015, relac ionándolo con otros indicadores de salud y soc ioeconómicos. Este es un estudio ecológico basado en 

informac ión que cubre todo el ter r itor io brasileño, obtenida en las bases de datos del Depar tamento de Informát ica 

del Sistema Nac ional de Salud de Brasil (DataSUS) y del Programa de las Nac iones Unidas para el Desar rol lo 

(PNUD). El abordaje estadíst ico se procesó en los sof twares SPSS (cor relac ión y regresión lineal simple), Ter raView 

(análisis espac ial mediante el Índice de Moran global) y GeoDa (análisis espac ial bivar iado LISA). Los resultados 

del análisis espac ial bivar iado LISA indican que la var iable dependiente está asoc iada a la acc ión colec t iva 

promedio del cepil lado dental super v isado (I = -0.300), Índice de Gini (I = 0.481) e Índice de desar rol lo humano 

(I = -0.552). Se obser varon altas tasas de extracc ión de dientes en el Nor te y Nordeste de Brasil , que mostraron 

peores condic iones soc ioeconómicas y menos acc iones de promoción de la salud y de prevenc ión de enfermedades 

dir ig idas a la salud bucal. Se concluyó que la implementac ión de polít icas públicas para reduc ir las desigualdades 

soc iales t iende a proporc ionar a la poblac ión mejores condic iones de salud bucal.

INTRODUÇÃO

Considerada um problema de saúde pública, a perda 

dentár ia é uma das pr inc ipais consequênc ias das más 

condições de saúde bucal e representa um efeito 

cumulat ivo de doenças bucais. A ausênc ia de dentes 

leva à diminuição da capac idade mast igatór ia, gera 

problemas de fonação e afeta a estét ica, fato que 

pode desencadear problemas soc iais e psicológicos1.

Com o propósito de acompanhar e avaliar as 

ações e os ser v iços odontológicos, o pr imeiro 

indicador de saúde bucal foi implementado em 1998: 

“Cober tura de procedimentos prevent ivos de 0 a 14 

anos”2. “Proporção de exodont ia em relação às ações 

odontológicas básicas” passou a ser considerado 

um indicador complementar em 2005, por meio da 

Por tar ia GM/MS n. 213. 

Em 2011, por meio do Decreto n. 7.508, que 

inst ituiu o contrato organizat ivo de ação pública 

(COAP) e estabeleceu um rol de diretr izes, 

objet ivos, metas e indicadores, a saúde bucal foi 

contemplada com três indicadores : “Cober tura 

populac ional est imada pelas equipes básicas de 

saúde bucal”; “Média da ação colet iva de escovação 

dental super v isionada”; e “Proporção de exodont ia 

em relação aos procedimentos”4-5. Entretanto, com 

a Resolução n. 2, de 16 de agosto de 2016, do 

Ministér io da Saúde (MS), apenas o indicador de 

saúde bucal relac ionado às exodont ias permaneceu 

na lista daqueles pactuados para os anos de 2016 a 

20196. 

A exclusão de indicadores de saúde bucal , como o de 

cober tura populac ional , acar reta perdas impor tantes 

no que concerne ao planejamento e à avaliação de 

ações e ser v iços relac ionados à odontologia no 

setor saúde. O indicador de proporção de exodont ia 

indicado no COAP, no entanto, deve ser v isto com 

cautela, pois pode suger ir diversos aspectos, como: 



32  -  SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.30-39, Jul . /Dez. - 2018

uma demanda acumulada de extrações dentár ias 

(histór ia natural da cár ie dental) dev ido à falta de 

acesso aos ser v iços de odontologia ; uma prát ica 

mut iladora adotada pelos c irurgiões-dent istas; 

uma falta de invest imento em ações prevent ivas 

em saúde bucal de longo prazo; a não pr ior ização 

por par te dos gestores para a aquisição de 

mater iais e equipamentos que propic iem at iv idades 

odontológicas mais conser vadoras; além de questões 

culturais inerentes às diferentes comunidades.

O conceito de determinantes soc iais de saúde 

(DSS) surgiu nas décadas de 1970 e 80 e ganhou força 

ao longo dos tempos, sendo amplamente ut ilizado 

hoje em diversos estudos para explicar condições 

de saúde (inclusive de saúde bucal) em diferentes 

grupos populac ionais. Nesse contexto, os problemas 

de saúde bucal , inclusive a perda dentár ia, passaram 

a representar uma marca de desigualdade soc ial , 

estando assoc iados a baixa escolar idade e má 

distr ibuição de renda7-13.

Visando a conhecer a realidade do indicador 

“Proporção de exodont ia em relação aos 

procedimentos” no ter r itór io nac ional e estabelecer 

possíveis relações, o objet ivo central deste ar t igo 

é analisar a distr ibuição espac ial desse indicador 

de saúde bucal no Brasil no per íodo de 2011 a 

2015, relac ionando-o a outros indicadores de saúde 

(“Cober tura populac ional est imada pelas equipes de 

atenção básica”; “Cober tura populac ional est imada 

pelas equipes básicas de saúde bucal”; e “Média de 

ação colet iva de escovação dental super v isionada”) e 

indicadores soc ioeconômicos (Índice de Gini e Índice 

de desenvolv imento humano). Os resultados podem 

guiar o desenvolv imento de ações e a implementação 

de polít icas públicas para a melhor ia das condições 

de saúde bucais da população de todo o país.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo ecológico realizado com 

base nas 161 regiões intermediár ias de ar t iculação 

urbana (RIAU) do ter r itór io brasileiro. O Brasil 

está localizado na Amér ica do Sul e tem uma ampla 

extensão ter r itor ial (mais de 8.500.000 km2) e 

uma população est imada em mais de 206.000.000 

de habitantes em 2016. O país apresenta for tes 

dispar idades soc ioeconômicas, sendo as regiões 

Nor te e Nordeste as áreas com piores indicadores 

soc ioeconômicos, enquanto as demais regiões 

apresentam melhores condições de v ida14.

Os dados coletados se referem ao per íodo de 

2011 a 2015. Os dados relat ivos aos indicadores 

de saúde (“Cober tura populac ional est imada 

pelas equipes de atenção básica”; “Cober tura 

populac ional est imada pelas equipes básicas de 

saúde bucal”; “Proporção de exodont ia em relação 

aos procedimentos”; e “Média da ação colet iva de 

escovação dental super v isionada”) foram obt idos 

no site do Depar tamento de Informát ica do Sistema 

Único de Saúde (DataSUS), ut il izando os indicadores 

munic ipais do Rol de Diretr izes, Objet ivos, Metas e 

Indicadores 2013-2015 do MS15. 

 “Cober tura populac ional est imada pelas equipes 

de atenção básica” é um indicador universal que 

tem por objet ivo medir o acesso aos ser v iços 

básicos de saúde, bem como ordenar os cuidados na 

rede de atenção à saúde, v isando à aplicabilidade 

dos pr inc ípios doutr inár ios do SUS. “Cober tura 

populac ional est imada pelas equipes básicas de saúde 

bucal” é um indicador universal que v isa à ampliação 

do acesso à saúde bucal pela população. “Proporção 

de exodont ia em relação aos procedimentos” é 

um indicador espec íf ico e mede a qualidade do 

tratamento ofer tado pela odontologia, sendo melhor 

quanto menor for a proporção de dentes extraídos – 

fato que sugere maior abrangênc ia de procedimentos 

prevent ivos e curat ivos em detr imento de 

procedimentos mut iladores. Por f im, outro indicador 

universal ut il izado neste estudo foi “Média da ação 

colet iva de escovação dental super v isionada”, que 

ref lete o acesso à or ientação para a prevenção 

de doenças bucais. Os métodos de cálculos dos 

indicadores apresentados são demonstrados no 

Caderno de diretr izes, objet ivos, metas e indicadores: 

2013-2015 do MS16.

As informações soc iodemográf icas (Índice de 

Gini, Índice de desenvolv imento humano e População) 

foram obt idas por meio da rede v ir tual do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolv imento (PNUD) 

e cor respondem aos dados do Censo Demográf ico de 

201017. O Índice de Gini mede o nível de desigualdade 

em uma área com base na distr ibuição de renda 

O Índice de Gini 
mede o nível de 
desigualdade em 

uma área com base 
na distr ibuição de 

renda...
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entre sua população, cujos valores var iam de 0 (sem 

desigualdade) a 1 (nível máximo de desigualdade). 

O Índice de desenvolv imento humano é composto e 

baseia-se em três var iáveis (longev idade, educação 

e renda), com valores que também var iam de 0 a 1 – 

quanto mais próx imo deste últ imo, maior o Índice de 

desenvolv imento humano da área.

Todos os dados foram obt idos inic ialmente por 

munic ípio brasileiro e, em seguida, foram agrupados 

no programa computac ional SPSS, versão 20, nas 

respect ivas RIAU, para a análise estat íst ica de 

regressão linear s imples. Poster iormente, ut il izou-

se o banco modif icado e agregado no programa 

computac ional Ter raView, versão 4.2.2, ar t iculado 

ao arquivo da base car tográf ica digital das RIAU, 

para a análise de dependênc ia espac ial pelo Índice 

de Moran global , o qual est ima a autocor relação 

espac ial (todos os coef ic ientes nos mapas foram 

div ididos em quint is) , além de fornecer o valor p 

(signif icânc ia estat íst ica) . Ut ilizou-se o Índice de 

Moran local para avaliar a presença de clusters, 

proporc ionando a obtenção do BoxMap (independente 

da signif icânc ia estat íst ica) e do MoranMap (com 

signif icânc ia estat íst ica em p < 0,05) da “Proporção 

de exodont ia em relação aos procedimentos”.

Com o arquivo produz ido no Ter raView foi possível 

realizar a análise bivar iada L ISA no programa 

computac ional GeoDa, versão 0.9.9.10 (Spat ial 

Analysis Laborator y, Universit y of Il l inois, Urbana-

Champaign, Estados Unidos da Amér ica – EUA). A 

avaliação da cor relação espac ial entre a var iável 

de desfecho (“Proporção de exodont ia em relação 

aos procedimentos”) e as var iáveis independentes 

(Índice de Gini, Índice de desenvolv imento humano 

e “Média da ação colet iva de escovação dental 

super v isionada”) foi realizada a par t ir da construção 

dos mapas temát icos de cada par de var iáveis e da 

obtenção da signif icânc ia estat íst ica.

RESULTADOS

Inic ialmente, a par t ir da amostra composta 

pelas 161 RIAU ex istentes no ter r itór io brasileiro, 

realizou-se uma análise para ver if icar a ex istênc ia 

de colinear idade entre as var iáveis independentes 

ut il izadas no estudo, porém, não foi obser vada essa 

relação entre elas. 

Em um segundo momento, realizou-se regressão 

linear s imples para avaliar a cor relação ex istente entre 

a var iável dependente e as var iáveis independentes 

(Tabela 1) . Essa etapa permit iu ident if icar uma 

não cor relação signif icat iva entre a proporção 

de exodont ia e os procedimentos e a cober tura 

populac ional est imada pelas equipes básicas de 

saúde bucal (r = 0,242; p = 0,093), fato que favoreceu 

a exclusão da var iável “Cober tura populac ional 

est imada pelas equipes básicas de saúde bucal” 

das demais análises de distr ibuição e cor relação 

espac ial . Apesar da cor relação signif icat iva entre os 

indicadores “Proporção de exodont ia em relação aos 

procedimentos” e “Cober tura populac ional est imada 

pelas equipes básicas de saúde bucal”, ela se mostrou 

muito f raca, o que também acar retou a ret irada da 

segunda var iável das análises subsequentes.

Tabela 1 – Análise de regressão linear s imples do indicador de Proporção de exodont ia em relação aos 

procedimentos e às var iáveis independentes por regiões intermediár ias de ar t iculação urbana

Indicadores
Proporção de exodontia em relação aos procedimentos

R IC 95% F Valor p

Cober tura populac ional est imada pelas 

equipes da atenção básica
0,159 0,002 / 0,138 4,150 0,043

Média da ação colet iva de escovação 

dental super v isionada
- 0,352 -1,018 / -0,419 22,439 < 0,001

Índice de Gini 0,552 58,123 / 94,146 69,694 < 0,001

Índice de desenvolv imento humano - 0,708 -73,133 / -53,378 159,963 < 0,001

Obser vou-se, no entanto, uma cor relação inversamente proporc ional , porém de intensidade f raca, entre 

as var iáveis “Proporção de exodont ia em relação aos procedimentos” e “Média da ação colet iva de escovação 

dental super v isionada”. Entre as var iáveis “Proporção de exodont ia em relação aos procedimentos” e Índice 

de desenvolv imento humano também se obser vou uma relação de intensidade moderada, indicando que o 

aumento do Índice de desenvolv imento humano de uma RIAU sugere uma redução da proporção de exodont ia 

em relação aos demais procedimentos odontológicos. Já em relação às var iáveis “Proporção de exodont ia em 

relação aos procedimentos” e Índice de Gini se ver if icou uma cor relação diretamente proporc ional , s inalizando 
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que o aumento da desigualdade da distr ibuição de renda de uma RIAU pode levar ao aumento da proporção de 

exodont ia. 

Em relação à distr ibuição espac ial das var iáveis, o indicador de proporção de exodont ia em relação aos 

procedimentos se mostrou mais elevado na maior ia das regiões intermediár ias de ar t iculação urbana localizadas 

nas regiões Nor te e Nordeste, sendo mais baixo nas RIAU das regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul , com Índice 

de Moran global = 0,465 e estat ist icamente signif icat ivo (p = 0,01) (Figura 1a) . A média da ação colet iva de 

escovação dental super v isionada apresentou um padrão de distr ibuição espac ial f raco (Moran = 0,155; p = 0,03) 

(Figura 1b). No entanto, ver if icou-se um padrão moderado de distr ibuição espac ial do Índice de Gini (Moran = 

0,660; p = 0,01) e do Índice de desenvolv imento humano (Moran = 0,779; p = 0,01), sendo as regiões Nor te e 

Nordeste as que apresentaram maior desigualdade na distr ibuição de renda e menor Índice de desenvolv imento 

humano (f iguras 1c e 1d).

Figura 1. Distr ibuição espac ial de Proporção de exodont ia em relação aos procedimentos (1a), Média de 

ação colet iva de escovação dental super v isionada (1b), Índice de Gini (1c) e Índice de desenvolv imento 

humano (1d), com os respect ivos valores do Índice de Moran global e sua signif icânc ia estat íst ica. Regiões 

intermediár ias de ar t iculação urbana.

O BoxMap e o MoranMap da proporção de exodont ia relat ivos aos procedimentos t iveram formação de clusters 

alto-alto predominantemente no Nor te e Nordeste do país (f iguras 2a e 2b).
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Figura 2. Distr ibuição espac ial dos clusters da Proporção de exodont ia em relação aos procedimentos sem 

(BoxMap) e com LISA estat ist icamente signif icat ivo (MoranMap) . Regiões intermediár ias de ar t iculação urbana.

A análise da cor relação espac ial bivar iada obteve as seguintes cor relações : f raca negat iva (Moran = - 

0,300) entre os indicadores “Proporção de exodont ia em relação aos procedimentos” e “Média da ação colet iva 

de escovação dental super v isionada”; moderada posit iva (Moran = 0,481) entre “Proporção de exodont ia em 

relação aos procedimentos” e Índice de Gini ; e moderada posit iva (Moran = - 0,552) entre “Proporção de 

exodont ia em relação aos procedimentos” e Índice de desenvolv imento humano (f iguras 3a, 3b e 3c) . 

Figura 3. Distr ibuição dos clusters da cor relação espac ial bivar iada L ISA da Proporção de exodont ia em relação 

aos procedimentos com a Média de ação colet iva de escovação dental super v isionada, Índice de Gini e Índice 

de desenvolv imento humano. Regiões intermediár ias de ar t iculação urbana.

Obser vou-se, por tanto, que quanto maior a média da ação colet iva de escovação dental super v isionada e 

mais elevado o Índice de desenvolv imento humano, menor será a Proporção de extração dentár ia em relação 

aos procedimentos prevent ivos e curat ivos, sendo a relação deste com o Índice de desenvolv imento humano 

considerada moderada, enquanto sua relação com a Média de ação colet iva de escovação dental super v isionada 

é t ida como f raca. A cor relação entre “Proporção de exodont ia em relação aos procedimentos” e Índice de Gini 



36  -  SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.30-39, Jul . /Dez. - 2018

também se mostrou moderada (Moran = 0,481), porém, 

com uma relação que aponta aumento da proporção 

de exodont ia à medida que aumenta a desigualdade 

na distr ibuição de renda em determinada população. 

DISCUSSÃO

Conhec ida como “Brasil Sor r idente”, a Polít ica 

Nac ional de Saúde Bucal (PNSB), lançada em 17 de 

março de 2004, tem como um dos seus objet ivos 

implantar um modelo assistenc ial com foco nas ações 

de promoção da saúde e prevenção de doenças em 

subst ituição às prát icas curat ivas e mut iladoras18. 

Apesar da melhor ia dos indicadores de saúde bucal 

nos últ imos anos, em espec ial o de proporção de 

exodont ia em relação aos demais procedimentos 

odontológicos indiv iduais, ainda são percept íveis 

for tes desigualdades entre as regiões brasileiras.

A pesquisa nac ional , int itulada SB Brasil 2010: 

Pesquisa Nac ional de Saúde Bucal – resultados pr inc ipais 

examinou mais de 37.500 brasileiros das mais diversas 

faixas etár ias e espalhados nas 26 capitais estaduais, 

no Distr ito Federal e em 150 munic ípios do inter ior 

com diferentes por tes populac ionais. Os resultados 

apontam for tes diferenças regionais, onde as piores 

condições de saúde bucal , as médias mais altas de 

dentes car iados e perdidos, a maior proporção de 

pessoas que procuram os ser v iços odontológicos para 

realizar exodont ias e a maior ia dos que referem dores 

dentais mais severas se concentram, pr inc ipalmente, 

no Nor te e Nordeste do país19.

Segundo dados do DataSUS para o ano de 

2015, as regiões Nor te e Nordeste apresentaram 

o indicador “Proporção de exodont ia em relação 

aos procedimentos” igual a 19,83% e 14,40%, 

respect ivamente, bem ac ima da média nac ional 

(9,83%). Além das diferenças culturais entre as 

regiões do país, é necessár io avaliar se a falta de 

acesso aos ser v iços odontológico ao longo do tempo 

gerou demanda acumulada de extrações dentár ias, 

se os c irurgiões-dent istas cont inuam a adotar uma 

prát ica mut iladora e/ou se os gestores não pr ior izam 

os invest imentos dest inados às ações prevent ivas 

em saúde bucal e à aquisição de mater iais e 

equipamentos que propic iem ações odontológicas 

mais conser vadoras.

Estudos apontam que, apesar do aumento da 

proporção de pessoas que conseguem agendar uma 

consulta odontológica, o acesso/tempo de espera 

por consultas espec ializadas ainda representa 

um grande problema na rede de atenção e que as 

regiões Nor te e Nordeste apresentam menor garant ia 

de cont inuidade do tratamento16-17. Esse fato, no 

entanto, não pode ser just if icado pela ausênc ia 

de ser v iços espec ializados, pois, segundo estudo 

publicado em 2010, o Sudeste, o Centro-Oeste e o 

Nordeste apresentavam os maiores percentuais de 

munic ípios cober tos pelos Centros de Espec ialidades 

Odontológicas (CEO), enquanto os menores se 

encontravam no Sul e no Nor te20. 

Além disso, em 2015, os indicadores “Cober tura 

populac ional est imada de equipes de atenção 

básica” e “Cober tura populac ional est imada de 

equipes básicas de saúde bucal” apontavam que a 

região Nordeste t inha as maiores taxas de cober tura 

(80,25% e 65,65%, respect ivamente), enquanto as 

regiões Sudeste (68,15% e 44,01%) e Nor te (68,15% 

e 47,39) apresentavam as menores15.

As bar reiras geográf icas também podem ser 

c itadas como fatores dif icultadores de acesso aos 

ser v iços odontológicos. A enorme bac ia hidrográf ica 

ex istente, por exemplo, na região Nor te estabelece 

um hábito cultural da procura espontânea por 

t ratamentos curat ivos em ser v iço de referênc ia 

quaternár ia e hospitalar, com pequena par t ic ipação 

das ações de prevenção de doenças e promoção da 

saúde21-22. Ademais, aspectos como baixa renda, 

baixa escolar idade e pior percepção da saúde bucal 

são apresentados como just if icat iva para menor 

ut il ização dos ser v iços de saúde bucal , bem como 

dif iculdades de organização, estrutura e condições 

de trabalho desses ser v iços23-25.

Apesar da f raca cor relação entre os indicadores 

“Proporção de exodont ia em relação aos 

procedimentos” e “Média da ação colet iva de 

escovação dental super v isionada” encontrada por 

meio da análise espac ial bivar iada L ISA, pode-se 

infer ir uma cor relação inversamente proporc ional 

entre eles, fato comprovado pelos dados de 2015 

do DataSUS, que mostram menores médias de ação 

colet iva de escovação dental super v isionada no 

As barreiras 
geográf icas também 
podem ser c itadas 

como fatores 
dif icultadores de 

acesso aos serviços 
odontológicos.
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Nor te (1,03) e Nordeste (1,34), enquanto as maiores 

médias foram encontradas no Centro-Oeste (1,98), 

Sudeste (2,58) e Sul (2,67)15. 

Nesse contexto, regiões com maior dedicação a 

at iv idades de promoção da saúde e prevenção de 

doenças em saúde bucal tendem a apresentar menor 

proporção de extração dentár ia em detr imento 

dos demais procedimentos curat ivos e prevent ivos 

indiv iduais. Entretanto, é percept ível o baixo 

desenvolv imento de at iv idades de escovação dental 

super v isionada nas diversas RIAU do país, fato que 

pode ser just if icado pela falta de invest imentos 

dos gestores no desenvolv imento dessas ações e/ou 

pela prát ica eminentemente curat iva dos c irurgiões-

dent istas.

A enorme extensão do ter r itór io brasileiro, 

que agrega grupos populac ionais com diferenças 

econômicas, soc iais e culturais entre si, pode 

explicar as dispar idades das condições de saúde bucal 

encontradas nas 5 grandes regiões do país. Um claro 

exemplo disso é que as regiões intermediár ias de 

ar t iculação urbana do país com melhores indicadores 

soc ioeconômicos, como Índice de desenvolv imento 

humano e Índice de Gini, tenderam a apresentar 

valores mais baixos do indicador de proporção de 

exodont ia em comparação aos demais procedimentos 

de saúde bucal .

A presença de melhor distr ibuição de renda e de 

níveis mais elevados de escolar idade está diretamente 

relac ionada a melhor percepção da saúde bucal e, 

consequentemente, a maior procura dos ser v iços 

odontológicos para procedimentos prevent ivos e 

curat ivos em detr imento dos mut iladores23-24.

No entanto, apenas a presença de ót imos 

indicadores de renda, escolar idade e esperança de 

v ida não são suf ic ientes para melhor ia signif icat iva 

das condições de saúde bucal . Tal fato pode ser 

obser vado neste estudo: nas RIAU de For taleza e 

Boa Vista, mesmo apresentando elevados valores no 

Índice de desenvolv imento humano, a má distr ibuição 

de renda entre a população ocasionou indicadores de 

saúde bucal def ic ientes. 

A maior estruturação polít ica e soc ioeconômica 

histor icamente produz ida também é um fator 

posit ivo na melhor ia das condições de saúde bucal 

da população, fato que pode ser obser vado em 

munic ípios do Sul e Sudeste que, mesmo apresentando 

baixos valores no Índice de desenvolv imento 

humano, tendem a maior ut il ização dos ser v iços de 

saúde bucal – fato que diverge, de modo geral , do 

Nor te e Nordeste, onde, embora pareça haver maior 

opor tunidade de acesso, o impacto das polít icas 

públicas na ut ilização dos ser v iços ainda não pôde 

ser percebido22.

Um estudo realizado nas 27 unidades federat ivas 

brasileiras apontou uma redução do Índice CPOD 

(número de dentes car iados, perdidos e obturados) 

em populações que apresentavam maiores índices de 

desenvolv imento humano16. A par t ir de dados das 

27 capitais brasileiras obt idos pelo levantamento 

epidemiológico SB Brasil 2010: Pesquisa Nac ional 

de Saúde Bucal – resultados pr inc ipais, outro estudo 

agrupou diversos indicadores soc ioeconômicos 

(Proporção de pessoas abaixo da linha de pobreza; 

Proporção de pessoas indigentes; Índice de 

desenvolv imento humano; Tempo de f luoretação da 

água de abastec imento; Proporção de domic ílios 

com banheiro; e Proporção de domic ílios com água 

encanada) em um único componente denominado 

equidade soc ial e encontrou for te relação deste com 

os desfechos em saúde bucal 8.

Apesar das limitações intr ínsecas dos estudos 

ecológicos e daqueles que ut ilizam bancos de 

dados secundár ios, a inclusão de indicadores 

soc ioeconômicos em estudos epidemiológicos que 

envolvam análise espac ial é de extrema impor tânc ia, 

pois fornece subsídios para a tomada de dec isões 

pelos gestores com a f inalidade de promover 

a equidade em saúde entre as populações que 

exper imentam diferentes condições de v ida.

CONCLUSÃO

Diante dos resultados deste estudo, conclui-

se que a cober tura populac ional pelos ser v iços de 

saúde parece pouco inf luenc iar o indicador referente 

à mut ilação oral da população. 

Em contrapar t ida, at iv idades de promoção da 

saúde e prevenção de doenças relat ivas a saúde 

bucal e, pr inc ipalmente, a melhor ia dos indicadores 

soc ioeconômicos parecem impactar posit ivamente a 

...a inclusão 
de indicadores 

socioeconômicos em 
estudos epidemiológicos 

que envolvam análise 
espacial é de extrema 

impor tância...
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redução da quant idade de extrações dentár ias. 

Nesse sent ido, pode-se af irmar que a implantação 

de polít icas públicas que v isem a reduz ir as 

iniquidades soc iais proporc ionará melhores condições 

de saúde bucal à população de todo o Brasil .
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RESUMO

Esta pesquisa analisou a aceitação e o uso prescr it ivo de f itoterápicos em 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Viçosa do Ceará-CE. Trata-se de estudo 

exploratór io, descr it ivo, com abordagem quant iqualitat iva. Os dados foram 

coletados por meio de entrev ista semiestruturada com 12 prof issionais que 

atuam na Atenção Pr imár ia à Saúde (APS). Os resultados são apresentados 

em tabela, f igura e categor ização de falas. Os par t ic ipantes do estudo 

foram 6 médicos e 6 enfermeiros; houve prevalênc ia do sexo feminino e 

a idade var iou de 30 a 39 anos. Ident if icou-se que todos os prof issionais 

conhecem e prescrevem os f itoterápicos (50% com muita f requênc ia e 

50% com f requênc ia regular) e 11 dos 12 par t ic ipantes (91,7%) relataram 

a indisponibilidade dos f itoterápicos na unidade de farmác ia v iva como 

o pr inc ipal fator l imitante para sua prescr ição. Apenas 1 prof issional 

(8,3%) relatou ter conhec imento insuf ic iente sobre os f itoterápicos. As 

formulações mais prescr itas foram xaropes, cápsulas de maracujá e elix ir 

de aroeira. Constatou-se que os f itoterápicos são relevantes na APS, mas 

demandam maior invest imento e qualif icação prof issional para ampliar os 

benef íc ios proporc ionados à população.
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ABSTRACT 

This research analyzed the acceptance and prescr ipt ive use of phytomedic ines in Brazilian pr imar y health care 

centers (UBS) in Viçosa do Ceará, Ceará, Brazil . This is an explorator y, descr ipt ive, study with a quant iqualitat ive 

approach. Data were collec ted by using a semi-structured inter v iew with 12 professional s who work in pr imar y 

health care (PHC). The result s are presented in table, f igure, and speech categor izat ions. The study par t ic ipants 

were 6 physic ians and 6 nurses; there was a prevalence of women and age ranged f rom 30 to 39 years. It was 

ident if ied that al l professional s know and prescr ibe the phytomedic ines (50% ver y f requently and 50% regular ly) 

and 11 out of the 12 par t ic ipants (91.7%) repor ted the unavailabilit y of phytomedic ines in the live pharmacy 

unit as the main limit ing factor for their prescr ipt ion. Only 1 professional (8.3%) repor ted hav ing insuf f ic ient 

knowledge about phytomedic ines. The most prescr ibed formulat ions were syrups, passion f ruit capsules, and 

aroeira elix ir. It was found that phytomedic ines are relevant in PHC, but they require greater investment and 

professional qualif icat ion to increase the benef it s prov ided to the populat ion. 

RESUMEN 

Esta invest igac ión analizó la aceptac ión y el uso prescr ipt ivo de f itoterápicos en Unidad Básicas de Salud (UBS) 

en Viçosa do Ceará, Ceará, Brasil . Este es un estudio explorator io, descr ipt ivo, con un abordaje cuant icualitat ivo. 

Los datos se recopilaron mediante entrev ista semi-estructurada con 12 profesionales que trabajan en la Atenc ión 

Pr imar ia de Salud (APS). Los resultados se presentan en tabla, f igura y categor izac ión de hablas. Los par t ic ipantes 

del estudio fueron 6 médicos y 6 enfermeros; hubo prevalenc ia de mujeres y la edad var ió de 30 a 39 años. Se 

ident if icó que todos los profesionales conocen y prescr iben los f itoterápicos (50% con mucha f recuenc ia y 50% 

con f recuenc ia regular) y 11 de los 12 par t ic ipantes (91,7%) informaron la indisponibilidad de f itoterápicos en la 

unidad de farmac ia v iva como pr inc ipal fac tor l imitante para su prescr ipc ión. Solo 1 profesional (8,3%) informó 

tener un conoc imiento insuf ic iente acerca de los f itoterápicos. Las formulac iones más prescr itas fueron jarabes, 

cápsulas de maracuyá y elix ir de aroeira. Se constató que los f itoterápicos son relevantes en la APS, pero requieren 

mayor inversión y calif icac ión profesional para aumentar los benef ic ios proporc ionados a la poblac ión.

INTRODUÇÃO

O conhec imento sobre o uso de plantas com f ins 

terapêut icos faz par te de diferentes culturas do 

mundo ao longo da histór ia humana. Tendo em v ista 

sua f lora diversif icada e sua mult iplic idade étnica e 

cultural , o Brasil é detentor de tradição no uso de 

plantas medic inais, mot ivo que leva a f itoterapia a 

ser respeitada como recurso terapêut ico integrat ivo 

e complementar à saúde, contando com o apoio de 

polít icas públicas e normat izações espec íf icas que 

buscam inst ituc ionalizar essa prát ica no Sistema 

Único de Saúde (SUS)1.

Com o reconhec imento do uso de f itoterápicos 

com f inalidade prof ilát ica e curat iva pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS), o Brasil 

inic iou um processo de validação dessa prát ica2. 

A Polít ica Nac ional de Prát icas Integrat ivas e 

Complementares (PNPIC) e a Polít ica Nac ional de 

Plantas Medic inais e Fitoterápicos (PNPMF) foram 

implantadas em 2006; elas contemplam diretr izes, 

ações e responsabilidades nas 3 esferas de governo 

para a ofer ta de ser v iços e produtos, culminando na 

cr iação do Programa Nac ional de Plantas Medic inais 

e Fitoterápicos, em 2009. A aber tura de novas opções 

terapêut icas no âmbito do SUS simbolizou o resgate 

e a revalor ização do conhec imento popular, pautado 

por saberes c ient íf icos que garantem sua ef icác ia e 

segurança3-4. 

Entre os programas direc ionados à saúde pública 

envolvendo o uso de plantas medic inais, o Projeto 

Farmác ias Vivas, idealizado em 1983 pelo farmacêut ico 

Franc isco José de Abreu Matos5, da Universidade 

Federal do Ceará (UFC), tornou-se referênc ia no 

Nordeste e, poster iormente, em todo o Brasil . Hoje, 

o Programa Farmác ias Vivas é direc ionado à saúde 

pública e suas plantas possibilitam o tratamento de 

aprox imadamente 80% das enfermidades mais comuns 

nas populações de baixa renda. Sua essênc ia reside 

no uso de plantas medic inais como matér ia-pr ima na 

fabr icação de medicamentos com teor farmacológico 

considerável e boa relação custo/benef íc io3,5.

Contudo, embora se ev idenc ie sua impor tânc ia 

diante do cenár io nac ional da saúde pública e da 

emergênc ia de novas alternat ivas de tratamento e 

controle de enfermidades, essa prát ica ainda enf renta 

dif iculdades e/ou desaf ios em sua implantação no 

SUS3,5-8. 
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Com base no Programa Farmác ias Vivas, o 

Laboratór io Fitoterápico de Viçosa do Ceará-

CE foi inaugurado em 2002, segundo o conceito 

de Farmác ia III. Nele são manipulados diversos 

f itoterápicos, or iundos da f lora medic inal da região, 

para tornar v iável a conversão do uso tradic ional em 

uso convenc ional (em termos técnico-c ient íf icos) de 

plantas classif icadas como medic inais. A inic iat iva 

teve por objet ivo proporc ionar ao munic ípio : redução 

de gastos com medicamentos industr ializados; 

minimização de danos colaterais causados pelo 

uso de medicamentos industr ializados; respeito 

ao conhec imento popular; integração e equilíbr io 

entre o meio ambiente e a população que adota essa 

prát ica terapêut ica, entre outros benef íc ios9. 

Nesse contexto, diante da fac ilidade de acesso 

e obtenção desses medicamentos naturais no 

Laboratór io Fitoterápico de Viçosa do Ceará, esta 

pesquisa analisou a aceitação e o uso prescr it ivo de 

f itoterápicos por par te de prescr itores em unidades 

básicas de saúde (UBS) do munic ípio.

Este estudo se just if ica por ver if icar o nível de 

aceitação de f itoterápicos entre prof issionais da 

atenção pr imár ia à saúde (APS) responsáveis pela 

prescr ição, buscando ident if icar os fatores que 

inf luenc iam tal opção. A inic iat iva se mostra relevante 

por proporc ionar dados sobre o uso de f itoterápicos 

e o quadro procedimental e metodológico dessa 

prát ica no âmbito da saúde pública. 

METODOLOGIA

Este é um estudo exploratór io, descr it ivo, com 

abordagem quant iqualitat iva. Foi realizado em 6 

UBS, abrangendo as zonas urbana e rural de Viçosa 

do Ceará, entre fevereiro e junho de 2015. 

Mostraram-se elegíveis para inclusão na 

pesquisa os médicos e enfermeiros responsáveis 

pela prescr ição de f itoterápicos nessas UBS. Sua 

par t ic ipação foi conf irmada mediante assinatura de 

termo de consent imento liv re e esclarec ido. Assim, 

a amostra totalizou 12 prof issionais (6 médicos e 

6 enfermeiros) . O estudo foi aprovado pelo Comitê 

de Ét ica em Pesquisa da UFC, sob o Parecer n. 

041205/2015.

Os dados foram coletados por meio de entrev ista 

semiestruturada (gravada e t ranscr ita na íntegra), 

nor teada por roteiro div idido em 2 blocos : 

informações gerais dos entrev istados; e questões 

relat ivas à prescr ição de f itoterápicos.

Os achados quant itat ivos são apresentados 

em tabela e f igura e os achados qualitat ivos 

assumem a forma de categor ização de falas. Essa 

análise quant iqualitat iva se pautou pela literatura 

per t inente.

RESULTADOS

A população do estudo foi composta por 

12 entrev istados (11 do sexo feminino e 1 do 

sexo masculino; 6 médicos e 6 enfermeiros); 2 

par t ic ipantes se encontravam na faixa etár ia de 20 a 

29 anos; 7 na de 30 a 39 anos; 2 na de 40 a 49 anos; 

e 1 t inha 50 anos ou mais.

Em relação ao tempo de atuação em Viçosa do 

Ceará, todos os médicos relataram mais de 1 ano 

e menos de 5 anos. Vale ressaltar que 4 deles são 

prof issionais estrangeiros inser idos no Programa 

Mais Médicos, do Governo Federal , inst ituído pela 

Lei n. 12.871/2013. Isso indica alta rotatividade de 

profissionais no município6. 

Quanto aos enfermeiros, a atuação de 2 

prof issionais var ia de 5 a 10 anos e a de 4 ult rapassa 

os 10 anos. 

Todos os 12 par t ic ipantes do estudo relataram 

prescrever f itoterápicos. Também informaram 

conhecer todos os medicamentos produz idos no 

munic ípio pelo Programa Farmác ias Vivas. 

Metade dos prof issionais relatou prescrever 

f itoterápicos com muita f requênc ia e a outra metade 

os prescreve com f requênc ia regular. 

Segundo 11 dos 12 par t ic ipantes (91,7%), a 

pr inc ipal dif iculdade para prescrever f itoterápicos 

se refere à indisponibilidade do medicamento em 

questão na unidade de farmác ia v iva e apenas 

1 prof issional (8,3%) relatou ter conhec imento 

insuf ic iente no assunto, como se obser va na Tabela 

1.

...o uso de 
f itoterápicos 
e o quadro 

procedimental e 
metodológico dessa
prática no âmbito 
da saúde pública.
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Tabela 1. Dados relat ivos à dif iculdade na prescr ição de f itoterápicos. Viçosa do Ceará, 2015.

Dif iculdades Médicos Enfermeiros

Falta de f itoterápico 5 6

Conhec imento insuf ic iente sobre f itoterápicos 1 0

Não acredita na terapêut ica 0 0

Descont inuidade no repasse do f itoterápico 3 2

Fonte : Elaborada pelos autores.

Os xaropes são os medicamentos mais prescr itos, seguidos pelas cápsulas de maracujá e o elix ir de aroeira. 

Já a t intura de malva santa e o sabonete de alecr im-pimenta são prescr itos com menor f requênc ia, como se 

obser va na Figura 1.

Figura 1. Distr ibuição dos f itoterápicos mais prescr itos. Viçosa do Ceará, 2015.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Os entrev istados relataram que a aceitação da 

prescr ição de f itoterápicos por par te dos usuár ios 

do ser v iço de saúde é considerada boa, porém, 3 

prof issionais refer iram cer ta resistênc ia : 

Uma par te dos pac ientes aceita e outra par te 

não aceita. (Entrev istado 3)

Alguns apresentam cer ta resistênc ia e outros, 

pr inc ipalmente as mães, até preferem, 

pois acreditam não fazer mal aos f ilhos. 

(Entrev istado 10)

A maior ia aceita, porém, à s vezes, com pouca 

credibilidade. (Entrev istado 9)

Os demais prof issionais relataram uma ót ima 

aceitação, o que fac ilita a adesão ao tratamento e 

proporc iona melhor resolut iv idade da patologia :

Os pac ientes aceitam bem, muitas vezes 

pedem para prescrevermos f itoterápicos. 

(Entrev istado 8)

Quanto à ef icác ia dos f itoterápicos, todos os 

enfermeiros relataram ser ót ima; entre os médicos, 

4 indicaram ser ót ima e 2 classif icaram como boa. 

Todos os prof issionais informaram que a ef icác ia 

vem sendo avaliada por meio de acompanhamento 

clínico e relato do própr io usuár io do ser v iço. Todos 

os médicos e 3 enfermeiros mostraram interesse 

em incluir outros f itoterápicos na farmác ia v iva, 

ao passo que 3 enfermeiros negaram interesse em 

disponibilizar novos f itoterápicos aos usuár ios. Para 

os prof issionais da saúde, os f itoterápicos atuais 

são sat isfatór ios, porém, vár ios deles se encontram 

em falta, o que indica a necessidade de manter o 

estoque de f itoterápicos já usados no munic ípio. 

É consensual entre os par t ic ipantes o interesse 

em aper feiçoar sua qualif icação em f itoterápicos por 

meio de educação permanente. Eles destacam que 

receberam capac itação do farmacêut ico responsável 

pelo centro f itoterápico, porém, tal t reinamento 

não é permanente. Além disso, todos manifestam 

interesse em par t ic ipar das at iv idades do programa 

de f itoterapia, pr inc ipalmente de palestras 

educat ivas (5 médicos e 5 enfermeiros), t rabalho 

com a comunidade (2 médicos e 2 enfermeiros) e 
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acompanhamento clínico (2 médicos e 2 enfermeiros) .

Obser vou-se que metade dos prof issionais 

prescreve f itoterápicos comerc ializados em farmác ias 

comunitár ias (2 enfermeiros e 4 médicos) . A outra 

metade não prescreve (4 enfermeiros e 2 médicos), 

embora relatem conhecer outros f itoterápicos 

comerc ializados. Os pr inc ipais medicamentos 

prescr itos que não fazem par te do elenco de 

f itoterápicos da rede munic ipal são: Passif lora edulis 

Sims, Ginkgo biloba, Naturet t i®, Abr il lar®, Hederax® 

e Maracugina®.

Quando indagados sobre os f itoterápicos que não 

prescrevem, 6 par t ic ipantes relataram prescrever 

todos os medicamentos do elenco de f itoterápicos 

da farmác ia básica, sendo que 2 não prescrevem 

t intura de alecr im-pimenta, 2 não prescrevem sachê 

para inalação, 1 não prescreve xarope de cumaru ou 

chambá e 1 não prescreve cápsulas de maracujá. 

Os demais entrev istados c itaram medicamentos 

que poder iam ser inser idos no elenco da farmác ia 

básica do munic ípio, como xaropes sem adição de 

açúcar, para uso de diabét icos. 

DISCUSSÃO

A composição das equipes de saúde é def inida 

pela Por tar ia n. 2.488/2011 (normas e diretr izes 

para organização da atenção básica para a Estratégia 

Saúde da Família e para a Estratégia de Agentes 

Comunitár ios de Saúde)10.

Um estudo traçando o per f il dos t rabalhadores da 

APS no Munic ípio de São Paulo detec tou prevalênc ia 

do sexo feminino e idades entre 21 e 40 anos 

(50,5%) em uma amostra de 621 indiv íduos. Cerca de 

40% trabalhavam na UBS há mais de 5 anos e 37,9% 

trabalhavam na mesma UBS há menos de 5 anos11-13. 

Categor izando o tempo no ser v iço por prof issional , 

detec tamos que os enfermeiros atuavam há mais de 5 

anos (4 deles há mais de 10 anos) e 100% dos médicos 

atuam há menos de 5 anos. Isso demonstra per f is 

prof issionais diferentes : um cont ingente é ant igo 

no ser v iço e o outro se encontra em renovação por 

meio do Programa Mais Médicos, do Governo Federal . 

Constatamos que muitos enfermeiros têm exper iênc ia 

com f itoterápicos desde o iníc io da implantação do 

Programa Farmác ias Vivas em Viçosa do Ceará, em 

20029. 

Obser va-se crescente aceitação da f itoterapia 

por par te dos prof issionais da saúde, inclusive 

dos médicos14. Esse fato pode estar assoc iado, 

entre outros aspectos, à comprovação c ient íf ica 

das propr iedades terapêut icas de diversas plantas 

medic inais para o t ratamento de determinadas 

patologias. De acordo com a literatura per t inente, 

esse é um fator que mot iva as inic iat ivas para incluir 

a f itoterapia no âmbito do SUS4,15. 

O interesse no uso de plantas medic inais 

se relac iona ao alto custo dos medicamentos 

industr ializados, à falta de acesso a assistênc ia 

médica e farmacêut ica, à cr ise econômica do país e 

à tendênc ia dos consumidores optarem pelo uso de 

produtos naturais16-18. 

Os dados indicaram que os enfermeiros 

prescrevem mais f itoterápicos do que os médicos, 

cor roborando os achados de um estudo realizado em 

Anápolis-GO. O posic ionamento favorável ao uso de 

plantas medic inais e f itoterápicos diverge entre as 

categor ias prof issionais entrev istadas : 100% dos 

f is ioterapeutas, farmacêut icos e odontólogos; 86% 

dos técnicos em enfermagem; 65% dos enfermeiros; 

e apenas 17% dos médicos19. 

A Por tar ia MS n. 971/2006, que inst ituiu a PNPIC 

no SUS, t rouxe novos subsídios para a normat ização 

das ações governamentais na área de saúde, 

ampliando as opções terapêut icas com garant ia de 

acesso às plantas medic inais e aos f itoterápicos20. 

A falta de medicamentos e a descont inuidade 

em seu repasse para as farmác ias são os grandes 

empec ilhos para sua prescr ição. A Soc iedade 

Nac ional de Agr icultura indica que o Brasil , um dos 

países com maior biodiversidade do mundo, ainda 

encontra entraves para explorar todo o seu potenc ial 

no mercado de f itoterápicos21. Segundo est imat ivas 

da Assoc iação Brasileira das Empresas do Setor 

Fitoterápico, Suplemento Alimentar e de Promoção 

da Saúde (Abif isa), os f itoterápicos representam 

3% do mercado farmacêut ico total no país, com 

faturamento de cerca de US$ 1 bilhão e est imat iva 

de cresc imento anual em torno de 15%. Em nível 

mundial , esse mercado mov imenta anualmente cerca 

de US$ 20 bilhões21. 

... os f itoterápicos 
representam

3% do mercado 
farmacêutico total 

no país...



SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.40-48, Jul . /Dez. - 2018  -  45

Alguns autores af irmam que há pouco apoio 

c ient íf ico por par te de universidades; além disso, 

faltam inic iat ivas da gestão pública voltadas ao 

estudo e polít icas públicas que garantam recursos 

para a implementação do uso de f itoterápicos e 

plantas medic inais no SUS5. 

As classes prof issionais prescr itoras apresentaram 

pouca var iedade entre os medicamentos mais 

f requentes. Tal fato também se deve à ofer ta nas 

UBS. A maior prescr ição de xaropes expectorantes 

pode ser just if icada pela prevalênc ia de doenças 

do aparelho respiratór io em determinadas faixas 

etár ias. Atualmente, tais doenças const ituem uma 

das pr inc ipais causas de mor talidade e incapac idade 

no mundo, em espec ial quando afetam grupos 

populac ionais vulneráveis (cr ianças e idosos) . 

No Brasil , são a segunda causa mais comum de 

internação, superadas apenas pelo atendimento ao 

par to22. 

O desconhec imento dos efeitos indesejáveis de 

algumas plantas leva as pessoas a considerá-las 

inofensivas, recor rendo a elas por const ituírem 

sabedor ia popular, herança familiar, passada de 

geração a geração de povos e comunidades. Esse t ipo 

de conhec imento é t ransmit ido culturalmente e faz 

par te do senso comum, que busca opções naturais de 

baixo custo que não causem danos ao organismo23-24. 

Concomitantemente ao uso de alopát icos, muitas 

vezes a população recor re a plantas medic inais 

desconhecendo: a ex istênc ia de possível interação, 

tox ic idade e ação terapêut ica comprovada; a forma 

cor reta de cult ivo e preparo; e as indicações e 

contraindicações. Isso se deve ao fato das pessoas 

acreditarem que as plantas medic inais não podem v ir 

a ser prejudic iais à saúde, independente da forma e 

da quant idade usada17. 

A incorporação da f itoterapia nas UBS não 

representa somente a incorporação de plantas 

medic inais para a prevenção ou o alív io de 

enfermidades, algo que complemente ou subst itua 

a alopat ia, também envolve a valor ização do 

conhec imento popular como um complexo de 

at itudes, valores e crenças que integram um est ilo 

de v ida. O trabalho com plantas medic inais cat iva as 

pessoas, pois elas compar t ilham conhec imento – ao 

contrár io do que ocor re com o tratamento à base de 

alopát icos4,25. 

Segundo a Agênc ia Nac ional de Vigilânc ia 

Sanitár ia (Anv isa), o f itoterápico é carac ter izado 

pelo conhec imento da ef icác ia e dos r iscos de seu uso, 

bem como pela reprodut ibilidade e constânc ia de sua 

qualidade. Sua ef icác ia e segurança são validadas 

por meio de levantamentos etnofarmacológicos de 

uso, documentações tecnoc ient íf icas ou ev idênc ias 

clínicas1. 

Mesmo com a tecnologia avançada e com 

a medic ina cada dia mais moderna, mostra-se 

necessár io que os prof issionais da saúde tenham 

capac itação quanto ao uso dos f itoterápicos, a 

f im de manter maior interação com a comunidade e 

aumentar sua af inidade com a cultura popular local , 

o que tende a melhorar adesão ao plano terapêut ico 

f itoterápico ou alopát ico26. 

A maior ia dos programas de f itoterapia 

rev isados por uma autora4 envolve um conjunto 

de medidas e ações de educação em saúde e de 

aprox imação da comunidade – elas vão além da 

prescr ição medicamentosa, ident if icando, apoiando 

e incent ivando o uso e prát icas caseiras e seguras 

para a população. Para exemplif icar, alguns dos 

programas contemplam medidas que buscam trocar 

conhec imentos hor izontais com a comunidade 

e or ientá-la, quando necessár io, em relação ao 

uso cor reto das plantas medic inais, por meio de 

palestras educat ivas, car t ilhas, v is itas domic iliares 

dos Agentes Comunitár ios de Saúde (ACS) e ações da 

equipe mult idisc iplinar das UBS. 

A assistênc ia ao pac iente, à família e à comunidade 

é uma função da equipe de saúde, que deve planejá-

la com base na cultura da população e usar os 

recursos disponíveis para aux iliar a comunidade a 

melhorar seu nível de saúde. Para isso, deve-se ter 

conhec imentos sobre as propr iedades terapêut icas 

das plantas medic inais, seu preparo, sua dosagem e 

sua indicação, além de compreender como as pessoas 

dessas comunidades percebem o processo saúde-

doença27-28.

Em relação aos produtos industr ializados, há 432 

f itoterápicos simples e 80 compostos registrados na 

Anv isa. O setor produt ivo industr ial possui ampla 

legislação no tocante aos aspectos da produção e 

comerc ialização de f itoterápicos29.

As espéc ies de plantas medic inais com mais 

... há 432 
f itoterápicos simples 

e 80 compostos 
registrados na 

Anvisa.
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registros na Anv isa na forma de f itoterápicos são:

 

•	 Ginkgo biloba ; 

•	 Aesculus hippocastanum ; 

•	 Panax ginseng ; 

•	 Senna alexandr ina ; 

•	 Peumus boldus Molina; 

•	 Cynara scolymus ;

•	 Passif lora edulis Sims; 

•	 Valer iana of f ic inalis L. ; e 

•	 Arnica montana L. 

Essas espéc ies f iguram entre as 34 prev istas 

na lista de registro simplif icado de f itoterápicos 

(Instrução Normat iva n. 02/2014) – as quais têm 

registro fac ilitado por não prec isarem comprovar 

cr itér ios de segurança e ef icác ia terapêut icas, por 

serem amplamente reconhec idas pela comunidade 

c ient íf ica29. 

O desconhec imento e a falta de preparo 

prof issional dif icultam a adoção de plantas 

medic inais como recurso terapêut ico na rede pública 

de saúde3. Isso abre amplo espaço para pesquisa, 

pois o uso de terapias menos dispendiosas para 

enfermidades crônico-degenerat ivas potenc ializa os 

invest imentos humanos e f inanceiros dest inados ao 

setor saúde. Assim, os benef íc ios dos f itoterápicos 

podem e devem ser combinados aos da terapia 

medicamentosa convenc ional , em linha com o 

pr inc ípio da integralidade da assistênc ia à saúde no 

âmbito do SUS30.

CONCLUSÃO

O uso de f itoterápicos é cada vez mais f requente 

no Brasil , pr inc ipalmente na ESF, que adota essa 

prát ica de modo mais consistente no âmbito do 

SUS. No entanto, constatou-se a necessidade de 

novos estudos que analisem a aceitação do uso de 

f itoterápicos na APS, bem como sua prescr ição por 

par te dos prof issionais da saúde.

Outro ponto de v ital impor tânc ia deste estudo foi 

a prescr ição per se : obser vou-se que a maior ia dos 

prof issionais da saúde já prescreve e relata dominar 

o uso de algum t ipo de f itoterápico, o que mostra 

uma mudança em relação ao paradigma de uso da 

terapia alopát ica convenc ional . 

Apesar do uso bem estabelec ido, inclusive com 

liv ros já publicados na área de f itoterapia, e dos 

invest imentos em unidades de farmác ia v iva, ainda 

se obser va que os prescr itores demandam formação 

espec íf ica para que a f itoterapia avance na APS. 

Os prof issionais da saúde mostraram interesse em 

adquir ir mais conhec imentos em f itoterapia para 

proporc ionar melhor atendimento à população, 

complementando ou subst ituindo a terapia alopát ica 

convenc ional .

Conclui-se que o programa de f itoterapia de 

Viçosa do Ceará é bem aceito pelos prof issionais 

das UBS. Assume destaque a disponibilidade dos 

f itoterápicos na unidade de farmác ia v iva, além da 

aceitação por par te dos usuár ios e do conhec imento 

dos prescr itores sobre o assunto. 
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RESUMO

Este ar t igo tem por objet ivo conhecer a percepção de cuidadores de cr ianças 

obesas acerca da obesidade infant il . Trata-se de pesquisa qualitat iva 

realizada com mães de cr ianças menores de 5 anos que par t ic ipam de um 

projeto mult idisc iplinar de combate à obesidade infant il . Os dados foram 

obt idos por meio de entrev ista aber ta ou em profundidade, registrada em 

áudio com o consent imento das par t ic ipantes. Os resultados da pesquisa 

indicaram os três eixos temát icos que embasaram as linhas de análise 

(interpretação): a) “É... ela está muito gorda”; b) “Tropa das pernas”; e 

c) “Só sabe quem car rega”. Constatou-se que as mães entrev istadas foram 

capazes de ident if icar a obesidade nas f ilhas, bem como de reconhecer 

algumas das consequênc ias do excesso de peso. Além disso, elas assoc iaram 

o peso saudável ao estereót ipo da magreza.
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ABSTRACT

This ar t icle aims to know the percept ion of caregivers of obese children about childhood obesity. This is a 

qualitat ive research conducted with mothers of children under 5 years of age who par t ic ipate in a mult idisc iplinar y 

projec t to f ight childhood obesity. Data was obtained through an open-ended or in-depth inter v iew, recorded in 

audio with the par t ic ipants’ consent. The research result s indicated the three themat ic axes that suppor ted the 

lines of analysis (interpretat ion): a) “Okay... she is ver y fat;” b) “Wobbly legs;” and c) “Only those car r y ing 

know about it.” It was found that the mothers inter v iewed managed to ident if y obesity in their daughters, as well 

as recognize some of the consequences of overweight. Al so, they assoc iated healthy weight to the stereotype of 

thinness.

RESUMEN

Este ar t ículo t iene como objet ivo conocer la percepc ión de cuidadores de niños obesos sobre la obesidad 

pediátr ica. Esta es una invest igac ión cualitat iva realizada con madres de niños menores de 5 años que par t ic ipan 

en un proyecto mult idisc iplinar io para combat ir la obesidad pediátr ica. Los datos se obtuv ieron a través de una 

entrev ista abier ta o en profundidad, grabada en audio con consent imiento de las par t ic ipantes. Los resultados de 

la invest igac ión indicaron los tres ejes temát icos que apoyaron las líneas de análisis (interpretac ión): a) “Está 

bien... el la está muy gorda”; b) “Piernas temblorosas”; y c) “Sólo sabe quién l leva”. Se constató que las madres 

entrev istadas lograron ident if icar la obesidad en sus hijas, así como reconocer algunas de las consecuenc ias del 

sobrepeso. Además, el las asoc iaron el peso sano al estereot ipo de la delgadez.

INTRODUÇÃO 

A obesidade é ident if icada pelo acúmulo de 

tec ido adiposo em uma região ou em todo o corpo. 

É considerada uma doença crônica e de múlt iplas 

causas, resultando, na maior ia das vezes, da 

combinação de fatores genét icos, ambientais e 

compor tamentais1.

Atualmente, o excesso de peso é reconhec ido 

como um problema de saúde pública, dev ido às 

proporções que vem at ingindo ao longo dos anos e 

à sobrecarga que tem causado ao sistema de saúde 

por conta de suas complicações2. Como o excesso de 

peso na infânc ia aumenta as chances de obesidade 

na v ida adulta, as consequênc ias dessa situação 

para as gerações futuras const ituem mot ivo de 

preocupação3.

O sobrepeso e a obesidade infant il vêm 

aumentando signif icat ivamente em todo o mundo 

desde a década de 1990 e têm at ingido indiv íduos em 

fases cada vez mais precoces da v ida, sobretudo em 

países em desenvolv imento, onde a grande maior ia 

dos afetados v ive4.

Os números alarmantes sobre o aumento da 

obesidade em cr ianças se apresentam como  ref lexo 

do atual est ilo de v ida de grande par te da população 

infant il , que consiste em: consumo excessivo de 

alimentos com alta densidade energét ica, r icos em 

gorduras saturadas, açúcar e sal ; falta  de exerc íc io 

f ís ico; e predomínio de at iv idades sedentár ias5.

Além dos dados biológicos, vale salientar que 

a obesidade prec isa ser entendida como fenômeno 

mult idimensional , ou seja : uma doença que abrange 

aspectos indiv iduais e que pode ser v ista como 

carac ter íst ica f ís ica, sendo, ainda, entendida, 

analisada e inf luenc iada pela soc iedade e pela 

cultura6.

A par t ic ipação dos pais no tratamento e 

no acompanhamento da obesidade de seus 

f ilhos é fundamental para o sucesso das 

inter venções. O acompanhamento familiar deve 

promover hábitos  saudáveis  e apoio para lidar 

com as  repercussões  negat ivas da obesidade7. 

Tão impor tante quanto a sensibilização e a 

consc ient ização da família é a par t ic ipação da 

escola e da soc iedade no incent ivo da promoção da 

saúde – como alimentação adequada e prát icas de 

exerc íc io f ís ico8.

Como os compor tamentos relac ionados à saúde das 

cr ianças permanecem sob a inf luênc ia e o controle dos 

seus pais, enf rentar a epidemia da obesidade infant il 

se mostra dif íc il e é necessár io, por tanto, apr imorar 

o entendimento das consequênc ias desse problema 

de saúde entre os pais9.

Um desaf io v ital para a família de cr ianças 

obesas é proporc ionar apoio e proteger a autoest ima 

de seus  f ilhos, ao mesmo tempo que se or ienta 

adequadamente quanto às prát icas alimentares mais 

apropr iadas10. Assim, este ar t igo tem por objet ivo 

conhecer a percepção de cuidadores de cr ianças 

obesas acerca da obesidade infant il .
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METODOLOGIA

Trata-se de estudo com abordagem qualitat iva, 

de caráter exploratór io e enfoque fenomenológico, 

realizado em For taleza (CE) . Sua população consist iu 

em 8 mães de cr ianças menores de 5 anos, de ambos os 

sexos, que par t ic ipam de um projeto mult idisc iplinar 

de combate à obesidade infant il em uma unidade 

básica de saúde (UBS). Os dados foram obt idos por 

meio de entrev ista aber ta ou em profundidade, 

registrada em áudio com o consent imento das 

par t ic ipantes. 

As entrev istas foram realizadas pela autora 

pr inc ipal deste ar t igo, então aluna de Graduação em 

Nutr ição, em único encontro com cada informante, 

em sala reser vada no própr io espaço f ís ico do projeto 

c itado, propic iando maior pr ivac idade e comodidade. 

As gravações foram transcr itas na íntegra, de modo 

a documentar o testemunho das entrev istadas.

A pesquisa foi realizada em setembro e outubro 

de 2017. A coleta de dados cessou dev ido à 

saturação  teór ica11 dos achados nas entrev istas, 

resultante dos discursos convergentes que geraram 

as categor ias analít icas. Para assegurar o anonimato 

dos sujeitos, os f ragmentos dos testemunhos são 

ident if icados pela letra “E” (Entrev istada), seguida 

de sua ordenação numér ica (E1 a E8) .

A categor ização do mater ial indicou os t rês 

eixos temát icos que embasaram as linhas de análise 

(interpretação): a) “É... ela está muito gorda”; b) 

“Tropa das pernas”; e c) “Só sabe quem car rega”.

Todas as par t ic ipantes assinaram o termo de 

consent imento liv re e esclarec ido relat ivo ao estudo. 

Este foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa 

da Universidade de For taleza (Unifor) sob o Parecer 

n. 2.234.850/2017, de acordo com os pr inc ípios 

da Resolução CNS n. 466/2012, que regulamenta a 

pesquisa com seres humanos no Brasil12.

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As par t ic ipantes têm idades entre 20 e 36 anos, 

com média de 28 anos e todas elas relataram não 

estar empregadas, exercendo a função de donas de 

casa. Quanto à escolar idade, 6 entrev istadas t inham 

Ensino Fundamental incompleto e 2 t inham Ensino 

Médio incompleto.

Para sistemat izar as informações das entrev istas 

gravadas e t ranscr itas, a percepção das mães acerca da 

obesidade de seus f ilhos foi agrupada por categor ias 

de unidades analít icas. Estas foram nomeadas 

de acordo com as t ranscr ições das entrev istas, 

ressaltando pontos subjacentes dos discursos : a) 

“É... ela está muito gorda”; b) “Tropa das pernas”; e 

c) “Só sabe quem car rega”. 

“É... ela está muito gorda”

Nesta pr imeira categor ia  empír ica buscamos 

conhecer a percepção das mães sobre a obesidade 

de seus f ilhos. Quando indagadas sobre o peso da 

cr iança, todas as mães af irmaram que seus f ilhos 

estavam ac ima do peso. 

Diferentemente de estudos recentes demonstrando 

que as mães de cr ianças obesas tendem a subest imar 

o peso corporal de seus f ilhos13 e apresentar uma 

percepção considerada distorc ida, levando o excesso 

de peso a ser v isto como normal14,  as entrev istadas 

reconheceram a obesidade nas f ilhas, como indica a 

seguinte fala :

É... ela tá muito gorda. (E2)

Outro fator do discurso das entrev istadas que 

diverge de outros estudos sobre o tema é a consc iênc ia 

do r isco apresentado pelo estado nutr ic ional das 

f ilhas. Pesquisas recentes revelam que muitos pais 

de cr ianças com excesso de peso não o consideram 

um problema de saúde15.

 

[...] a gente tem que cuidar do peso, né? 

Senão vai ter só uma pressão alta, uma 

diabete. (E6)

 

Vale ressaltar que o cenár io do estudo predispõe 

à percepção da obesidade, uma vez que as mães 

levaram seus f ilhos ao ambulatór io exatamente para 

ter acesso ao tratamento da obesidade infant il . 

Os depoimentos indicam o desejo das mães de ver 

as f ilhas sem excesso de peso, além de demonstrarem 

assoc iação entre peso saudável e corpo magro:  

...mães de cr ianças 
obesas tendem a 

subestimar o peso 
corporal de seus 

f ilhos...
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[Resposta da mãe ao ser indagada sobre o 

que entende por peso saudável] Era se ela 

fosse mais magr inha, né? Era mais melhor. 

(E2)

 

A intenção de ver as f ilhas com um corpo magro 

pode decor rer da necessidade de aceitação imposta 

pela soc iedade – muitas vezes, o corpo obeso é 

considerado anormal. Desejar um corpo magro para 

a f ilha ser ia uma maneira de ev itar sof r imento 

nos relac ionamentos e dif iculdade nas interações 

soc iais16.

Em estudo com o objet ivo de conhecer a percepção 

da família de cr ianças obesas e da própr ia cr iança 

em relação ao seu corpo, obser vou-se que o excesso 

de peso trouxe prejuízo aos relac ionamentos das 

cr ianças e à sua autoimagem, além da sensação de 

inadequação ao meio soc ial em que estão inser idas17.

Percebeu-se que pode ocor rer reinterpretação da 

opinião dos outros acerca da obesidade das f ilhas, de 

modo a amenizar a situação e torná-la mais tolerável 

para ambas as par tes : 

 

[Resposta da mãe ao ser indagada sobre 

como se sente quando outras pessoas 

dizem que sua f ilha é “gordinha”] Eu não 

gosto muito,  mas  eu não... eu não reajo 

dessa maneira pra ela, eu digo só assim: 

“Mãe, quando di[ss]er que a minha f ilha é 

gordinha, a minha f ilha diz assim, ó: ‘eu sou 

gordinha mas sou gostosa, eu sou gordinha 

mas sou impor tante pra minha mãe’”. (E8)

Nota-se na fala da mãe a intenção de aconselhar a 

f ilha quanto à ressignif icação da opinião de outrem 

acerca de sua aparênc ia. Isso se manifesta como 

forma de proteção contra situações de preconceito 

que podem ser enf rentadas pela f ilha em decor rênc ia 

de seu excesso de peso; além do est igma, tais 

s ituações incluem questões f is iológicas – como 

ilustra a próx ima categor ia.

“Tropa das pernas”

Na segunda categor ia  empír ica  abordamos as 

consequênc ias da obesidade para as cr ianças, na 

percepção de suas mães, bem como as possíveis 

causas da obesidade infant il .

A obesidade causa grande impacto no 

sistema musculoesquelét ico das cr ianças18. Tal fato 

foi apontado nas falas, sendo reconhec ido pelas 

entrev istadas como mot ivo de preocupação: 

 

[...] eu me preocupo mais por causa das 

pernas dela. Por causa do peso que f ica, os 

médicos disse[ram] que ela não se ajeita por 

causa do peso. (E1)

 

A preocupação das mães com os efeitos que a 

obesidade pode causar nas f ilhas pareceu  ref let ir-

se  pr inc ipalmente na questão da aparênc ia f ís ica 

das pernas das cr ianças. Isso pode just if icar-se por 

ser uma manifestação v is ível das consequênc ias 

da obesidade, sendo considerada pr ior itár ia em 

comparação com as manifestações assintomát icas da 

doença. 

 Algumas adaptações posturais em cr ianças,  

por exemplo, mudanças no alinhamento e na 

sustentação dos quadr is, joelhos, tornozelos e pés, 

costumam ocor rer com v istas a supor tar o excesso 

de peso e acabam provocando dores nos membros 

infer iores, desconfor to e diminuição da capac idade 

de locomoção19:

 

Ela é tropa das pernas. Se [andar] muito, ela 

cai. (E3)

 

É impor tante salientar que, além das consequênc ias 

no sistema musculoesquelét ico, a obesidade 

infant il predispõe a vár ias complicações de saúde, 

como problemas respiratór ios, diabetes mellitus, 

hiper tensão ar ter ial e dislipidemias, aumentando 

a inc idênc ia de mor te na v ida adulta. Ademais, 

cr ianças com obesidade estão expostas a relevante 

estresse psicológico dev ido ao est igma soc ial 20.

Obser vou-se a obesidade como est igma no 

discurso das mães – com f requênc ia assoc iada a alta 

carga emocional : 

 

Já hoje teve duas [cr ianças] que arengou com 

ela, que v iu que não era do nível dela. [...] 

Acharam que ela causa medo, eu disse : “Não, 

ela é uma bebê, né?”. (E2)

...o excesso de peso 
trouxe prejuízo aos 
relacionamentos das 

cr ianças e à sua 
autoimagem...
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Os obesos costumam ser est igmat izados porque 

não conseguem realizar at iv idades t r iv iais com a 

mesma fac ilidade que outras pessoas ou por ser alvo 

de chacota (dev ido à sua imagem diferente)21.

 

“Só sabe quem carrega”
As entrev istadas reforçaram a dif iculdade de cuidar 

de uma cr iança obesa, relatando pr inc ipalmente o 

esforço para car regar as f ilhas no colo :

 

Mulher, porque ó, pra car regar ela no braço, 

ela pesa demais, tá entendendo? (E6)

 

Desde o momento do par to, é f requente que as 

mães car reguem seus f ilhos no colo durante longos 

per íodos, até que eles possam inic iar sua marcha 

independente22. Tal hábito é uma das pr inc ipais 

causas de lesão na coluna lombar e nos  joelhos23, 

muitas vezes negligenc iado pelas mães, que 

costumam menosprezar as dores e não buscam 

or ientações sobre a postura adequada para prevenir 

tais lesões24.

 

Eu não aguento andar muito tempo com ela 

no colo, só se for caso de urgênc ia. (E3)

 

O discurso das mães acerca da obesidade pareceu 

centrar-se  pr inc ipalmente nas consequênc ias do 

excesso de peso para a saúde das f ilhas, não sendo 

c itadas preocupações relac ionadas ao seu própr io 

bem-estar. Os familiares parecem organizar-se em 

torno da obesidade da cr iança, comprometendo as 

relações soc iais dos demais membros da família25. 

A sobrecarga das mães de cr ianças obesas inclui 

não só a questão f ís ica, c itada anter iormente, mas 

também a questão soc ial , pois as mulheres exercem 

múlt iplas funções e nem sempre podem dedicar-se 

com exclusiv idade ao tratamento da obesidade das 

f ilhas : 

 

Cuido de toda [a] casa e de toda a família. 

[...] minha mãe disse, eu sou o pau da casa, 

se eu quebrar a casa cai. (E1)

 

Vale destacar que a responsabilidade pelo 

t ratamento da obesidade infant il não deve resultar 

na  culpabilização  do indiv íduo, da família ou 

mesmo da mãe. É necessár io contemplar todo o 

c írculo familiar e a comunidade em que a cr iança 

está inser ida, de modo que as mudanças sejam 

acompanhadas por novos signif icados relat ivos à 

alimentação, ao corpo e ao v iver 26.

CONCLUSÃO

As mães entrev istadas se mostraram capazes de 

ident if icar a obesidade nas f ilhas, bem como de 

reconhecer algumas das consequênc ias do excesso de 

peso. Além disso, elas assoc iaram o peso saudável 

ao estereót ipo da magreza, s ituação ainda muito 

comum dev ido à inf luênc ia soc ial . 

No que concerne às repercussões da obesidade 

das f ilhas entre as mães, a sobrecarga f ís ica de 

car regar as cr ianças no colo foi amplamente c itada, 

além das questões familiares que envolvem o cuidado 

de uma cr iança obesa por par te de mães que exercem 

múlt iplas funções. 

Constatou-se a necessidade de maior par t ic ipação 

dos pais no acompanhamento das mudanças durante 

o tratamento da obesidade das f ilhas. Apesar das 

sessões dest inadas às entrev istas serem aber tas 

a quaisquer cuidadores de cr ianças neste estudo, 

apenas as mães est iveram presentes. Assim, uma 

sugestão para futuros estudos é invest igar os mot ivos 

da falta de par t ic ipação dos pais nos cuidados de 

saúde dos f ilhos, para proporc ionar uma v isão mais 

ampla da percepção dos cuidadores de cr ianças 

obesas acerca da obesidade infant il .
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RESUMO	

Este ar t igo descreve as pr inc ipais alterações f isiológicas decor rentes da 

obesidade. Trata-se de uma pesquisa desenvolv ida a par t ir da análise 

de estudos obt idos nas bases on-line Sc iELO, MedLine, Lilacs e PubMed. 

Constatou-se que as grandes v ilãs da obesidade são as adipoc inas – 

substânc ias produzidas pelos adipóc itos e capazes de exercer inúmeras 

funções no organismo. De modo geral, o aumento do tec ido adiposo leva a 

“efeitos de massa”, com repercussões na dinâmica vent ilatór ia, por diminuir 

a complacênc ia pulmonar, o que resulta em pneumopat ias restr it ivas. Além 

disso, obser vou-se que níveis aumentados de adipoc inas estão diretamente 

relac ionados à expressão de mediadores inf lamatór ios (TNF-α, IL-1β e 

IL-6), promovendo um processo inf lamatór io crônico. Nos músculos, as 

adipoc inas retardam as mioc inas (responsáveis pelo turnover muscular), 

levando a f ragilidade muscular e óssea, e competem com a osteocalc ina 

(responsável pelo turnover ósseo), impedindo o remodelamento ósseo. 

Conclui-se que as adipoc inas promovem diversas adaptações sistêmicas, 

o que demanda novos estudos para o pleno conhec imento e controle da 

obesidade no campo das c iênc ias da saúde. 
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ABSTRACT

This ar t icle descr ibes the main physiological changes due to obesity. This is a research developed through analysis 

of studies obtained in the online bases Sc iELO, MedLine, LILACS, and PubMed. It has been found that the great 

v il lains of obesity are adipok ines – substances produced by adipocytes and capable of exer t ing numerous funct ions 

in the body. In general, increased adipose t issue leads to ‘mass ef fec ts,’ with repercussions on vent ilator y 

dynamics, as lung compliance decreases, result ing in restr ic t ive lung diseases. Al so, increased adipok ine level s 

have been shown as direc tly related to expression of inf lammator y mediators (TNF-α, IL-1β e IL-6), promot ing a 

chronic inf lammator y process. In muscles, adipok ines slow down myoc ins (responsible for muscle turnover), leading 

to muscle and bone weakness, and they compete with osteocalc in (responsible for bone turnover), prevent ing bone 

remodeling. It is concluded that adipok ines promote several systemic adaptat ions, which require new studies to 

achieve full knowledge on and control of obesity in the f ield of health sc iences.

RESUMEN

Este ar t ículo descr ibe los pr inc ipales cambios f isiológicos der ivados de la obesidad. Esta es una invest igac ión 

desar rol lada a través del análisis de estudios obtenidos en las bases en línea Sc iELO, MedLine, LILACS y PubMed. 

Se ha encontrado que las grandes v il lanas de la obesidad son las adipoquinas – sustanc ias produc idas por los 

adipoc itos y capaces de ejercer numerosas func iones en el cuerpo. En general, el aumento de tejido adiposo conduce 

a “efectos de masa”, con repercusiones en la dinámica vent ilator ia, a medida que disminuye el cumplimiento 

pulmonar, lo que resulta en enfermedades pulmonares restr ic t ivas. Además, se ha demostrado que el aumento de 

los niveles de adipoquinas está direc tamente relac ionado con la expresión de mediadores inf lamator ios (TNF-α, 

IL-1β e IL-6), lo que promueve un proceso inf lamator io crónico. En los músculos, las adipoquinas retrasan las 

mioc inas (responsables del turnover muscular), lo que l leva a la debilidad muscular y ósea, y compiten con la 

osteocalc ina (responsable del turnover óseo), ev itando la remodelac ión ósea. Se concluye que las adipoquinas 

promueven var ias adaptac iones sistémicas, lo que requiere nuevos estudios para lograr conoc imiento completo y 

control de la obesidad en el campo de las c ienc ias de la salud.

INTRODUÇÃO

A obesidade é def inida pelo acúmulo de tec ido 

adiposo no organismo, resultante da quebra do 

balanço energét ico, também podendo ser causada 

por doenças genét icas e/ou endócr ino-metabólicas1. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) conceitua a 

obesidade como doença crônica, de dif íc il et iologia 

e de controle complexo, considerando-a como um 

transtorno alimentar da modernidade.

A Soc iedade Brasileira de Endocr inologia e 

Metabologia (SBEM) aler ta que a obesidade vai 

muito além do acúmulo excessivo de gordura, pois 

está assoc iada a diversas desordens na f is iologia 

endócr ino-metabólica, propic iando um estado que 

predispõe a endocr inometabolopat ias2.

Já o Ministér io da Saúde af irma que a obesidade, 

mesmo sendo de dif íc il def inição, const itui um 

problema de saúde pública, pois já acomete cerca de 

10% da população brasileira, sendo que outros 40% 

já apresentam sobrepeso – ou seja, quase metade dos 

brasileiros rumam para a obesidade3. 

Assim, pela complex idade, o aumento do peso 

corporal só poderá ser compreendido em sua 

mult ifator ialidade, pois envolve desde fatores 

biológicos até aspectos histór icos, interpolando-os 

com carac ter íst icas ecológicas, econômicas, soc iais, 

culturais e polít icas2-3.

Desse modo, percebe-se que a obesidade é um 

fenômeno complexo que envolve muito mais do que o 

aumento do peso. É o acúmulo de tec ido adiposo, que 

desempenha diversas funções ainda não plenamente 

compreendidas no organismo4. Tal acúmulo de gordura 

acar reta tanto o aumento do volume corporal como 

uma exacerbação das funções do tec ido em questão, 

o que conf igura o pr inc ipal fator responsável pelas 

desordens f is iológicas decor rentes da obesidade2,4.

No tocante as desordens f is iológicas 

desencadeadas pela obesidade, aquelas que acometem 

o sistema endócr ino-metabólico (obesidade mórbida, 

diabetes mellitus t ipo 2), bem como as que agr idem o 

sistema cardiovascular (ac idente vascular encefálico 

– AVE – e infar to agudo do miocárdio – IAM), são as 

mais conhec idas2-4.

No entanto, as alterações f is iológicas promov idas 

pelo excesso de adipóc itos vão além dos distúrbios 

metabólicos e cardiovasculares e acometem outros 

sistemas, como o ner voso, o cardior respiratór io, o 

imunológico etc.5. Com diversas outras alterações 

relac ionando-se ao excesso de gordura e seus 
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biomarcadores, como osteoar tr ite, distúrbios do 

humor e do sono, alterações menstruais e, inclusive, 

alguns t ipos de câncer2,5-6.

Por tantos mot ivos, a impor tânc ia da obesidade 

aumentou bastante nas últ imas décadas, levando a 

OMS a classif icá-la com uma pandemia e a ressaltar que 

os danos à saúde e o número de óbitos relac ionados 

ao excesso de gordura já ult rapassam os relat ivos 

à desnutr ição7. Por outro lado, acompanhando a 

expansão da obesidade, há uma vasta produção 

c ient íf ica sobre o acúmulo de tec ido adiposo, com 

muitos estudos sobre as consequênc ias do excesso 

de gordura no organismo a ser estudada.

Com base nessa problemát ica, o estudo teve por 

objet ivo promover uma ref lexão teór ica sobre a 

obesidade e os prejuízos do acúmulo de adipóc itos 

no organismo, descrevendo as modif icações desde a 

concepção até a terceira idade. Este ar t igo descreve 

as pr inc ipais alterações f is iológicas decor rentes da 

obesidade, apontando os mecanismos envolv idos 

nas diversas desordens promov idas pelo excesso de 

tec ido adiposo e suas substânc ias (as adipoc inas) .

METODOLOGIA

Trata-se de ref lexão teór ica sobre a obesidade 

que busca compreender como o tec ido adiposo e seus 

produtos de síntese (as adipoc inas) se relac ionam 

para promover alterações f is iológicas em obesos. 

A pesquisa se desenvolveu a par t ir da análise de 

estudos obt idos nas bases on-line Sc iELO, MedLine, 

Lilacs e PubMed (publicados em por tuguês, inglês 

ou espanhol) . Os descr itores adotados para busca e 

seleção dos ar t igos foram: 

•	 “Obesidade”; 

•	 “Adipoc inas”; 

•	 “Fis iologia”; 

•	 “Adaptações”; 

•	 “Organismo”; 

•	 “Sistemas orgânicos”; e 

•	 “Gordura”. 

Esses descr itores foram inser idos no menu 

“pesquisa” das bases on-line, com uso do operador 

booleano “AND”: “obesidade” foi o pr imeiro em todas 

as buscas, relac ionado aos demais.

Para os termos “obesidade” AND “adipoc inas” 

foram obt idos 798 estudos (14 na Sc iELO; 511 na 

MedLine; 61 na Lilacs; e 212 na PubMed). Os ar t igos 

t ratavam de diversos temas relac ionados à obesidade, 

muitos deles com mais de uma década publicação. 

Ao acrescentar os demais termos a “obesidade”, a 

quant idade de estudos diminui. Aplicando os cr itér ios 

“ano de publicação” (com v istas a selec ionar ar t igos 

com menos de dez anos – de 2009 a 2017) e “texto 

integral” (excluindo resumos), 21 ar t igos foram 

selec ionados para prover o embasamento c ient íf ico 

deste ar t igo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A produção c ient íf ica sobre a obesidade é vasta 

e var iada, mas os mecanismos metabólicos que se 

desenrolam em organismos obesos ainda são pouco 

esclarec idos, de modo que a amostra deste ar t igo se 

limitou a 21 estudos disponíveis nas pr inc ipais bases 

de per iódicos c ient íf icos (Quadro 1) .

Quadro 1 – Distr ibuição dos estudos incluídos na amostra, publicados no per íodo de 2009 a 2017.

N Título Per iódico Ano

01
Anatomical connect ions between medial and lateral regions of the 

hypothalamus concerned with food intake10
Sc ience 2010

02 Obesidade infant il e suas relações com o equilíbr io corporal1 Acta Fis iátr ica 2009

03 Alterações or topédicas em cr ianças e adolescentes obesos28 F is ioter Mov 2010

04 Obesit y and asthma: assoc iat ion or coinc idence?27 J Pediatr (Rio J) 2010

05 Fatores assoc iados ao metabolismo energét ico na obesidade16 Nutr ire 2010

06 Altered hypothalamic funct ion in diet induced obesit y22 Int J Obes 2011

07
Prevalênc ia de alterações metabólicas em cr ianças e adolescentes 

com sobrepeso e obesidade : uma rev isão sistemát ica11
Rev Paul Pediatr 2011

08 Impul siv idade na obesidade : questões conceituais e metodológicas4 Arq Bras Psicol 2011

09 Compul são alimentar, obesidade e emagrec imento19

Rev ista Brasileira de 

Obesidade, Nutr ição e 

Emagrec imento

2011
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10 Obesidade : controle neural e hormonal do compor tamento alimentar5 Rev Ciênc Méd Biol 2011

11
Obesidade e estresse entre t rabalhadores de diversos setores de 

produção: uma rev isão integrat iva30
Acta Paul Enferm 2011

12 Adiponect ina e baixo r isco cardiometabólico em obesas23
Arq Bras Endocr inol 

Metab
2011

13
Aterosclerose subclínica e marcadores inf lamatór ios em cr ianças e 

adolescentes obesos e não obesos25
Rev Bras Epidemiol 2012

14
Relação entre aterosclerose subclínica, pressão ar ter ial e per f il 

l ipídico em cr ianças e adolescentes obesos : uma rev isão sistemát ica26

Arq Bras Endocr inol 

Metab
2013

15
Perox idação lipídica e obesidade : Métodos para afer ição do estresse 

ox idat ivo em obesos15
GE, J Por t Gastrenterol 2013

16
The inf luence of lept in on Th1/Th2 balance in obese children with 

asthma18
J Bras Pneumol 2013

17
Resistênc ia à insulina assoc iada à obesidade : efeitos ant i-

inf lamatór ios do exerc íc io f ís ico20
Rev Bras Ciênc Mov 2014

18 Mobile health e excesso de peso: uma rev isão sistemát ica8
Rev Panam Salud 

Pública
2014

19
As mult ifacetas do excesso de peso na cr iança : uma rev isão 

sistemát ica12

Rev ista de Atenção à 

Saúde
2015

20

A obesidade é um determinante da resistênc ia à insulina mais 

impor tante do que os níveis c irculantes de c itoc inas pró-inf lamatór ias 

em pac ientes com ar tr ite reumatoide21

Rev Bras Reumatol 2017

21 Obesidade e infer t il idade : uma rev isão sistemát ica da literatura9
Rev ista Interdisc iplinar 

da UNINOVAFAPI
2017

Fonte : Elaborado pelos autores.

N Título Per iódico Ano

A literatura c ient íf ica é categór ica ao taxar a 

obesidade como uma complexa pandemia (com mais 

de 2,1 bilhões de obesos no mundo), resultante da 

interação de genes, ambiente, est ilos de v ida e 

fatores emoc ionais1,8. Desse modo, de 95 a 99% dos 

casos não se estabelecem a causa exata da obesidade 

(obesidade pr imár ia) e apenas de 1 a 5% dos casos 

atr ibuem uma causa (obesidade secundár ia) a 

endocr inopat ias, metabolopat ias, drogas etc.8.

Os mais recentes estudos c ient íf icos aler tam 

que a obesidade – também conhec ida como nediez 

ou pimelose –, embora simplif icadamente def inida 

como excesso de gordura corporal, deve ser entendida 

como uma condição patológica acompanhada por 

acúmulo de alterações adaptat ivas desencadeadoras 

de comorbidades potenc ialmente fatais3,8.

Embora ainda pouco esclarec idos, os estudos 

revelam que os efeitos das substânc ias relac ionadas 

ao tec ido adiposo (as adipoc inas) são mediadores de 

“reações” que promovem adaptações deletér ias desde 

a concepção, pois relac ionam-se à infer t il idade 

do casal e desencadeiam alterações genét icas com 

maior r isco de malformações em f ilhos de obesos8-9.

Na infânc ia, o excesso de adipoc inas age 

retardando progressivamente o desenvolv imento 

neuropsicomotor (DNPM) e cognit ivo da cr iança, 

pois a mult iplicação dos adipóc itos é mais intensa 

nos pr imeiros anos de v ida10-11, levando a atraso 

global do desenvolv imento neurológico com 

repercussões no sistema imunológico, o que deixa 

a cr iança obesa mais suscet ível a doenças mentais 

e infec tocontagiosas1,9,11 e aumentam as chances de 

obesidade futura.

A obesidade futura, refer ida por alguns autores, 

baseia-se na constatação de que, o tec ido adiposo 

“armazenado” na infânc ia é capaz de mult iplicar-se 

também na v ida adulta a par t ir de novas células, 

os pré-adipóc itos, tornando a obesidade infant il um 

for te desencadeador de obesidade entre os adultos1,4.

Na adolescênc ia, níveis elevados de adipoc inas 

inter ferem diretamente no iníc io e na estruturação 

da puberdade, pois competem com mediadores da 

síntese de hormônios esteroidais e inter ferem na 

expressão e/ou transpor te de outros hormônios 

secundár ios e na consequente def inição dos 

carac teres sexuais secundár ios11-12.
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Na v ida adulta, o excesso de gordura que inf ilt ra 

os tec idos e órgãos promove lenta subst ituição 

lipof íl ica, com efeitos compressivos, que sabidamente 

se relac ionam à diminuição da qualidade de v ida, pois 

inter ferem em aspectos psicológicos, aumentado os 

r iscos de transtornos depressivos e mult iplicando 

as chances de desenvolv imento precoce de outros 

t ranstornos emoc ionais bastante comuns entre os 

obesos13.

Já na terceira idade, dev ido à diminuição do 

turnover f is iológico, a const ituição mor fológica 

é lentamente subst ituída por tec ido adiposo, 

tornando a “adipolização” um fenômeno inerente ao 

idoso – ou seja, a lenta e progressiva subst ituição 

de estruturas diversas por adipóc itos faz par te do 

envelhec imento14.

Assim, os danos promov idos pelo excesso de 

gordura no organismo idoso consistem na somatór ia 

de comorbidades manifestadas na terceira idade14, 

pois o desgaste natural é apenas intensif icado pelas 

adipoc inas – classif icadas como potenc ializadoras 

de comorbidades6,13-14.

Todas essas modif icações obser vadas na 

obesidade são atr ibuídas às adipoc inas, pept ídeos 

que atuam de forma direta na gênese do acúmulo 

de tec ido adiposo, aler tando que o tec ido adiposo, 

antes considerado um tec ido iner te, demonstra ser 

um tec ido dinâmico5,15.

As adipoc inas (lept ina, resist ina, adiponect ina, 

apelina, vaspina, oment ina, proteína est imuladora 

de ac ilação etc.) são enfat izadas pelos estudos como 

as verdadeiras “v ilãs” da obesidade15, capazes de 

desenvolver diversos mecanismos e est imular outras 

tantas v ias metabólicas (Quadro 2) .

Quadro 2 – Descr ição das pr inc ipais adipoc inas, locais de síntese e pr inc ipal função.

Adipocina Local de s íntese Função

Adiponect ina Adipóc itos 

Efeitos contrár ios às demais adipoc inas, relac iona-se à melhora da 

sensibilidade à ação da insulina (efeito antagônico em relação ao 

hormônio resist ina), aumento da at iv idade da proteína c inase (AMPK)

e aumento da ox idação de ác idos graxos.

Apelina Adipóc itos
Proliferação das células endoteliais, seja no estado f is iológico ou 

patológico.

Grelina Estômago
Regulador, de cur to prazo, da sac iedade : aumenta a ingesta e reduz o 

catabolismo de gorduras e o gasto energét ico.

Lept ina Adipóc itos

Regulador, de longo prazo, da sac iedade : Diminui a s íntese hipotalâmica 

de orex ígenos, aumenta a at iv idade simpát ica, o metabolismo, o gasto 

energét ico e a produção de hormônio liberador da ACTH. Diminui 

produção de insulina.

Oment ina Adipóc itos Melhora a sensibilidade insulínica.

Proteína G Adipóc itos
Diminui a concentração de ác idos graxos liv res no lúmen do capilar, 

aumentando a síntese de tr iac ilglicerol pelo tec ido adiposo.

Resist ina Adipóc itos
Assoc iada à resistênc ia insulínica (Hiper insulinemia), proporc iona maior 

s íntese de marcadores inf lamatór ios, como TNF-α, IL-1 e IL-6.

Vaspina Adipóc itos
Melhora a sensibilidade à insulina e promove redução da expressão e dos 

níveis plasmát icos da insulina.

Visfat ina Adipóc itos

Atua como fator de est imulação de colônias de células pré-β (PBEF), 

tem ação insulinomimét ica e capac idade de minimizar a resistênc ia 

insulínica.

Fonte : Elaborado pelos autores.

Como se obser va no Quadro 2, as substânc ias sintet izadas pelos adipóc itos são bastante diversif icadas, 

atuando em alças metabólicas complexas e desenvolvendo ações f is iológicas necessár ias ao balanço 

energét ico16. Entretanto, em excesso, essas substânc ias promovem desarmonia da homeostase, desencadeando 

um processo de inf lamação cont ínuo e controlado15, apontado como pr inc ipal fator danoso da obesidade, pois 

o processo inf lamatór io permanente, carac ter íst ico da obesidade, que tem como fator causal os elevados níveis 

de adipoc inas, inter fere em todos os aparelhos do organismo4.
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Como destacado em todos os estudos analisados, 

qualquer s istema orgânico pode sof rer inf luênc ia das 

adipoc inas – estas podem sinergir ou antagonizar 

as ações f is iológicas nos tec idos16 ou até compet ir 

com outras substânc ias, potenc ializando a ação de 

outras adipoc inas15-16.

No contexto da obesidade, algumas adipoc inas 

têm seus mecanismos de ação desajustados, como 

a grelina, s intet izada no estômago e diretamente 

relac ionada à ingestão alimentar, pois atua regulando 

o apet ite no centro de fome, tem seus mecanismos 

potenc ializados mostrando-se ainda mais capaz 

de sensibilizar as v ias de apet ite e de est imular o 

consumo alimentar17.

Antagonista natural da grelina, a lept ina, a 

adipoc ina de maior at iv idade conhec ida no sistema 

ner voso18, é conhec ida como controladora da fome, 

pois atua no hipotálamo, ligando-se a receptores “Ob” 

(ObR ou LepR) e at ivando a v ia c itosólica mediada por 

JAK2 (Janus Cinase-2) , o que est imula a sac iedade19. 

A lept ina também at iva STAT3 (transdutor de sinal e 

at ivador de transcr ição 3), que regula a expressão 

da SOCS-3 (supressor de sinalização de c itoc inas 

3) e da PTP1B (proteína t irosina fosfatase-1B), 

reforçando a sac iedade e, desse modo, controlando o 

consumo energét ico-calór ico17,19 que é v igorosamente 

est imulado pela grelina17.

No entanto, o obeso cursa com altas concentrações 

de grelina, e para antagonizar os efeitos das elevadas 

concentrações de grelina, t ípicas do obeso, a lept ina, 

ao at ivar as vár ias v ias metabólicas descr itas 

ac ima, gera um misto de radicais l iv res, produtos 

intermediár ios das múlt iplas v ias energét icas 

est imuladas, que progressivamente levam à ox idação 

do tec ido ner voso no hipotálamo10,17-18, desencadeando 

um processo inf lamatór io hipotalâmico ir reversível 

com perda do controle dos mecanismos de fome e 

sac iedade10,18 promovendo ainda mais acúmulo de 

tec ido adiposo.

Complicando-se os efeitos danosos do excesso 

de lept ina ao sistema ner voso, surge a compreensão 

do sinergismo da lept ina com a insulina, sendo 

conhec ido que a insulina promove maior expressão 

dos receptores de lept ina20. Como a obesidade cursa 

com um estado de hiper insulinemia21, essa alça de 

retroalimentação posit iva promove cada vez mais 

ox idação do tec ido ner voso, que desencadeia maiores 

alterações inf lamatór ias ir reversíveis10,18,20-21.

Nesse cenár io de ox idação do tec ido ner voso, 

outra adipoc ina assume destaque, a proteína 

est imuladora de ac ilação, que, embora não tenha 

suas ações totalmente def inidas, em ambientes 

hiper lipídicos, mostra-se capaz de at ivar a v ia da 

at ivação do Tol l- l ike receptor 4 (TLR4), at ivando 

mecanismos de apoptose de neurônios hipocampais 

e causando danos às áreas neurocognit ivas10,22, o que 

cursa com maiores r iscos de desenvolver demênc ia 

precoce6,13.

Além dos efeitos cognit ivos, os estados 

hiper lipídicos da obesidade também promovem 

alterações hemodinâmicas ao hiperest imular 

os sistemas simpát ico e renina-angiotensina-

aldosterona, levando a maior retenção de 

sódio e, consequentemente, de líquido – com 

expressiva sobrecarga do sistema cardiovascular 23. 

Manifestando-se com aumento do débito cardíaco 

assoc iado a aumento da resistênc ia vascular 

per ifér ica, levando ao desenvolv imento de 

hiper tensão ar ter ial s istêmica (HAS) precoce, que 

se complica com a forma excêntr ica/concêntr ica 

de hiper trof ia ventr icular esquerda, predispondo a 

maior r isco de ar r itmia cardíaca e de insuf ic iênc ia 

cardíaca congest iva23-24.

Ainda em relação à hemodinâmica, descreveu-

se que a lept ina desencadeia calc if icação ar ter ial 

coronar iana, just if icando o estado de pró-

aterosclerose comum nos obesos18,25, e que a 

resist ina aumenta a expressão de moléculas de 

adesão intercelular-1 e ant ivascular-1, em células 

endoteliais, intensif icando a gênese aterogênica, 

além de aumentar a at iv idade do fator NF-

kB – sinalizador da indução de adesão dessas 

moléculas24,26.

Tais alterações na dinâmica c irculatór ia promovem 

disfunção vascular, que, consequentemente, aumenta 

os r iscos cardiovasculares (AVE e IAM) e tantos 

outros distúrbios cardiovasculares tão recor rentes na 

população conteporânea3,23,25-26, além de prejudicar o 

sistema respiratór io, uma vez que mantém estreita 

relação com a hemodinâmica.

Em termos vent ilatór ios, pouco se sabe sobre 
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as v ias que os mediadores da obesidade ut ilizam 

para prejudicar a dinâmica respiratór ia, mas alguns 

estudos af irmam que a inf ilt ração das estruturas 

vent ilatór ias por tec ido adiposo diminui a 

complacênc ia torác ica, ref let indo em pneumopat ias 

restr it ivas e pneumopat ias inf lamatór ias27.

Reforçando as possíveis alterações na dinâmica 

vent ilatór ia, há estudos em andamento que apontam 

uma possível hiperexc itação do epitélio respiratór io 

pela resist ina6,27. Tal hiperexc itação desencadear ia 

um epitélio hiper-responsivo t ípico da doença 

asmátca27, prejudicando as t rocas gasosas, levando 

a falhas na hematose e, consequentemente, 

f ragilizando todos os tec idos que necessitam de 

ox idação energét ica, como os componentes do 

sistema musculoesquelét ico.

Sobre o musculoesquelét ico, os estudos descrevem 

alterações osteomusculares decor rentes da obesidade 

se devem pr inc ipalmente às cont ínuas e altas 

pressões exerc idas nas ar t iculações, desgastando os 

ossos até torná-los f rágeis e quebradiços e levando a 

um quadro de deformidades e f raturas ósseas28.

 No entanto, também já se conhecem algumas 

adipoc inas, como a adiponect ina e a própr ia lept ina, 

que podem exercer funções no remodelamento 

ósseo18,28. Com estudos recentes destacando que os 

mesmos genes que comandam a síntese de lept ina 

competem com os genes que sintet izam osteocalc ina, 

uma molécula sintet izada pelos osteoblastos e 

considerada o hormônio da remodelação óssea29, 

levando à conclusão de que o aumento da lept ina, 

t ípica de obesos, envolve diminuição da osteocalc ina, 

com consequente perda do remodelamento ósseo. 

Já nos músculos se obser va algo semelhante, 

pois as adipoc inas antagonizam as mioc inas 

(substânc ias produz idas em resposta à contração 

muscular que medeiam alguns dos benef íc ios da 

at iv idade f ís ica)19, levando a progressiva diminuição 

dos receptores GLUT IV, os pr inc ipais receptores 

insulínicos dos músculos, o que gera diminuição da 

at iv idade muscular e intensif ica o t ípico estado de 

hiper insulinemia dos obesos18,20.

Sistemicamente, as repercussões da obesidade 

também se destacam, pois a pr inc ipal carac ter íst ica 

da obesidade (estado de inf lamação crônica) se deve 

a hiperest imulação de mediadores inf lamatór ios, 

como Il-6, e expressão de fator de necrose tumoral 

alfa (TNF-α) , com exacerbação dos est ímulos pró-

inf lamatór ios, mas sem efet ivamente exercer uma 

inf lamação carac ter íst ica20,28.

Os estudos são unânimes em af irmar que o 

permanente estado de inf lamação da obesidade 

é ocasionado por adipoc inas que hiperest imulam 

proteínas c inase sensíveis a inf lamação, como a 

c inase c-Jun N-teminal (JNK) e a c inase do inibidor 

do NF-κB (IKK), com at ivação cont ínua da proteína 

IKK, que fosfor ila a IκB, proteína que sequestra o NF-

κB (fator nuclear-κB que transloca ao núcleo e leva à 

t ranscr ição de genes inf lamatór ios) no c itoplasma, 

perpetuando uma leve inf lamação crônica15,30.

Como a lept ina é a adipoc ina mais estudada, sabe-

se que ela induz maior produção de IL-6 e proteína 

C reat iva (PCR), sem desencadear toda a cascata de 

inf lamação, gerando um estado inf lamatór io crônico 

considerado de baixo grau, mas que contr ibui para 

o aumento do r isco de diabetes mellitus, doenças 

cardiovasculares dentre outras; embora a magnitude 

de tal inf lamação seja baixa, a cronic idade desse 

baixo grau inf lamatór io pode ser dec isiva para a 

progressão da obesidade e de suas comorbidades15.

Ainda sobre o permanente estado inf lamatór io 

dos obesos, também se conhece que a resist ina está 

relac ionada à síntese de marcadores inf lamatór ios, 

como TNF-α, IL-1 e IL-6, l ipoproteína e fosfolipase 

A2, que, por sua vez, atuam na regulação da síntese 

de resist ina e const ituem poderosos inibidores da 

secreção e expressão de adiponect ina15,18,20.

Por tanto, são múlt iplas as ações pró-

inf lamatór ias das adipoc inas. As ev idênc ias apontam 

que o excesso dessas substânc ias é t ipicamente pró-

inf lamatór io, sendo as inter leuc inas IL-1, IL-6 e IL-8, 

o TNFα e aquelas produz idas por células Th1 (IL-2 e 

inter feron-γ) as mais relac ionadas à obesidade15,19,21. 

E tantas alterações nos mecanismos f is iológicos 

representam impor tantes fatores de r isco para a 

homeostasia e a harmonia dos sistemas orgânicos.

Desta forma, são tantas as modif icações 

f is iológicas promov idas pela obesidade, que através 

de conhec imentos mais profundos sobre a dinâmicas 

adipoc inas, vem-se progressivamente entendendo 

melhor os efeitos danosos da obesidade e a par t ir 
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desses conhec imentos, poder-se-á elaborar medidas 

ef icazes para controle desses efeitos deletér ios e 

potenc ialmente prejudic iais a v ida humana.

CONCLUSÃO

A obesidade const itui um problema de saúde 

pública global e os estudos mais recentes apontam 

signif icat ivos percentuais da população v ivendo com 

sobrepeso e/ou obesidade. Diferente dos conceitos 

de outrora, que relac ionavam obesidade a saúde ou 

a melhores condições de v ida, hoje, o excesso de 

tec ido adiposo é analisado de modo mais profundo, 

pois se vêm desvendando lentamente os reais r iscos 

do acúmulo de tec ido adiposo.

O crescente interesse no tema obesidade tem 

est imulado a elaboração de um número cada vez 

maior de estudos no campo da f is iologia humana, 

esclarecendo os mecanismos bioquímicos nos quais o 

tec ido adiposo inter fere.

Desse modo, a obesidade passou a ser muito mais 

do que o simples acúmulo de gordura corporal , pois 

a comunidade c ient íf ica já sabe que a obesidade 

representa o acúmulo de um tec ido v ivo (tec ido 

adiposo), dinâmico e capaz de secretar substânc ias 

químicas (adipoc inas) que podem atuar em diversos 

sít ios e inter fer ir em toda a f is iologia do organismo.

Inter fer indo em órgãos e sistemas, os produtos 

do tec ido adiposo at ivam processos inf lamatór ios 

silenc iosos, mas com resultados devastadores para 

a homeostasia do organismo. Nesse contexto, os 

recentes estudos sobre a f is iologia da obesidade 

surgem como promissores, uma vez que, com o 

conhec imento sobre como o tec ido adiposo se 

compor ta, bem acerca de como seus produtos de 

secreção agem nos sistemas humanos, pode-se 

manejar melhor esse problema de saúde que vem 

trazendo tantos agravos à humanidade.

A par t ir do conhec imento detalhado da f is iologia 

da obesidade, pode-se adotar melhores métodos 

prevent ivos, diminuindo a inc idênc ia de obesidade; 

ademais, novas abordagens terapêut icas podem 

ser inst ituídas, tornando as atuais terapias menos 

complexas.

Por tanto, o conhec imento da f is iologia da 

obesidade se mostra impor tante não só para os 

prof issionais da saúde, mas para toda a população. O 

pleno conhec imento e controle da obesidade demanda 

novos estudos no campo das c iênc ias da saúde, com 

v istas a combater esse problema de saúde pública 

que acomete tantos indiv íduos no mundo atual .
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RESUMO

O infar to agudo do miocárdio (IAM) é um evento cardiovascular grave que 

afeta as ar tér ias coronár ias e pode levar a mor te se não diagnost icado e 

tratado em tempo hábil . No Brasil , prevê-se que o IAM se torne a pr inc ipal 

causa isolada de mor te em 2020. Este ar t igo traça o per f il demográf ico 

de pac ientes com IAM por meio de pesquisa bibliográf ica e descr it iva à 

luz da literatura brasileira. Constatou-se que as regiões geográf icas do 

Brasil mantêm a tendênc ia internac ional em relação ao per f il clínico dos 

pac ientes com IAM, com predominânc ia do sexo masculino e idade entre 

56 e 58 anos. No entanto, os desfechos clínicos e as taxas de mor talidade 

inter-regionais se mostram heterogêneas, com maior divergênc ia entre o 

Sudeste e o Nordeste – diminuição e aumento, respect ivamente, das taxas 

de insucesso no manejo do pac iente com IAM ao longo dos últ imos anos, 

reforçando a necessidade de polít icas públicas em saúde que favoreçam e 

contr ibuam para o acesso e tratamento de qualidade no Nordeste, pr imando 

pelo pr inc ípio da equidade no Sistema Único de Saúde (SUS).
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ABSTRACT

Acute myocardial infarc t ion (AMI) is a ser ious cardiovascular event that af fec ts the coronar y ar ter ies and it can 

lead to death if not diagnosed and treated in a t imely manner. In Brazil , AMI is expected to become the leading 

isolated cause of death in 2020. This ar t icle traces the demographic prof ile of AMI pat ients through bibliographic 

research and descr ipt ive in the light of Brazilian literature. It was found that the Brazilian geographic regions 

maintain the internat ional trend in relat ion to the clinical prof ile of AMI pat ients, with predominance of men and 

age between 56 and 58 years. However, clinical outcomes and inter regional mor tality rates are heterogeneous, 

with greater divergence between the Southeast and Nor theast – decrease and increase, respect ively, in the failure 

rates in managing AMI pat ients over the last years, reinforc ing the need for public health polic ies that favor and 

contr ibute to prov ide access and good-quality treatment in the Nor theast, comply ing with the pr inc iple of equity 

in the Brazilian Nat ional Health System (SUS).

RESUMEN

El infar to agudo de miocardio (IAM) es un evento cardiovascular grave que afecta a las ar ter ias coronar ias y puede 

provocar la muer te si no se diagnost ica y trata de manera opor tuna. En Brasil , se espera que el AMI se conv ier ta en 

la pr inc ipal causa aislada de muer te en 2020. Este ar t ículo rastrea el per f il demográf ico de los pac ientes con IAM a 

través de invest igac ión bibliográf ica y descr ipt ivo a la luz de la literatura brasileña. Se constató que las regiones 

geográf icas brasileñas mant ienen la tendenc ia internac ional con relac ión al per f il clínico de pac ientes con IAM, 

con predominio del sexo masculino y edad entre 56 y 58 años. Sin embargo, los resultados clínicos y las tasas de 

mor talidad inter regional son heterogéneas, con una mayor divergenc ia entre el Sudeste y el Nordeste – disminuc ión 

y aumento, respect ivamente, de las tasas de f racaso en el manejo de pac ientes con IAM en los últ imos años, lo que 

refuerza la necesidad de polít icas de salud pública que favorezcan y contr ibuyan al acceso y tratamiento de calidad 

en el Nordeste, pr imando por el pr inc ipio de la equidad en el Sistema Único de Salud Brasileño (SUS).

INTRODUÇÃO

As doenças cardiovasculares são alterações que 

afetam as funções responsáveis por car rear ox igênio 

e nutr ir os tec idos celulares para que estes possam 

desempenhar de modo ef icaz suas funções. Tais 

doenças são consideradas um grande problema de 

saúde pública em nível global . Pode-se destacar 

como mais relevantes : s índrome coronar iana aguda 

(SCA); insuf ic iênc ia cardíaca (IC); infar to agudo do 

miocárdio (IAM); doenças valvulares; ar r itmias; e 

hiper tensão ar ter ial s istêmica (HAS)1.

O IAM pode ser def inido como uma afecção 

isquêmica abrupta que ref lete a mor te dos mióc itos 

cardíacos, causada por um desequilíbr io entre ofer ta 

e demanda de nutr ientes ao tec ido, consequente 

à obstrução do f luxo coronar iano, podendo ser 

t ransitór ia ou permanente. Além da mor te, pode 

deixar sequelas no indiv íduo, gerando repercussões 

f ís icas, psicológicas e soc iais. O pac iente com IAM 

necessita de inter venção imediata e assistênc ia 

à saúde após a alta hospitalar, para diminuir as 

chances de complicações e agravamento da doença a 

cur to e médio prazo2. Quando não diagnost icadas e 

t ratadas de modo ef icaz, as coronar iopat ias podem 

contr ibuir para o surgimento de outros agravos 

à saúde, como IC, pela diminuição prolongada na 

per fusão do músculo cardíaco3.

Essa inter rupção ou diminuição súbita do f luxo 

sanguíneo por um tempo cur to ou prolongado 

serão suf ic ientes para causar a mor te das células 

cardíacas. A mor te tec idual cardíaca pode ser 

diagnost icada por meio do eletrocardiograma (ECG) e 

quando níveis sanguíneos de marcadores biológicos 

sensíveis e espec íf icos como a troponina cardíaca e 

a creat inoquinase f ração MB (CK MB) se encontram 

elevados. São múlt iplos os fatores desencadeantes 

do processo de aterosclerose que levam ao 

surgimento e à progressão do IAM, relac ionados a 

est ilo de v ida, dieta, uso de substânc ias, hábitos 

diár ios, biot ipo e fatores crônicos, congênitos e até 

emoc ionais. Estes podem levar a um evento agudo 

e ev itável , denominado tr igger (gat ilho) quando 

ocor re abruptamente4. 

Dados do Depar tamento de Informát ica do Sistema 

Único de Saúde (DataSUS) de 2013 revelam que o IAM 

foi a pr inc ipal causa de mor te por doença cardíaca 

no Brasil , com aumento de 48% entre 1996 e 2011. Se 

essa tendênc ia persist ir, prevê-se que o IAM passará 

a ser a pr inc ipal causa isolada de mor te em 2020, 
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um fator preocupante e que ev idenc ia a necessidade 

de estratégias de inter venção e melhor ias para essa 

parcela populac ional 5.

Desse modo, t raçar o per f il demográf ico de 

pac ientes com IAM no Brasil em relação à sua 

região geográf ica se mostra uma inic iat iva válida 

para aprofundar e embasar conhec imentos sobre 

contextos do adoec imento cardiovascular, tendo 

em v ista o crescente número de casos e internações 

hospitalares, bem como a impor tânc ia da cont inuidade 

e atualização de estudos espec íf icos.

METODOLOGIA

Trata-se de rev isão integrat iva or ientada pela 

seguinte questão nor teadora : 

•	 Qual é o per f il demográf ico de pac ientes 

com diagnóst ico de IAM no Brasil? 

A busca foi realizada no por tal da Biblioteca 

Vir tual em Saúde (BVS) e nas bases de dados Lilacs 

e BDEnf.

Adotou-se como termo de busca, entre aspas, 

“infar to agudo do miocárdio”, como consta na 

plataforma Descr itores em Ciênc ias da Saúde (DeCS). 

Os cr itér ios de inclusão de ar t igos foram: versar 

sobre a temát ica; ser publicados no per íodo de 2013 

a 2017, no Brasil e em por tuguês; e estar disponíveis 

em texto integral , com acesso liv re e gratuito. E os 

cr itér ios de exclusão foram: ar t igos pagos; estudos 

repet idos; e pesquisas que não contemplavam a 

temát ica em questão.

A rev isão integrat iva teve 6 fases6 para a busca 

e a análise : 

1.	 Ident if icação do tema; 

2.	 Estabelec imento dos cr itér ios de inclusão e 

exclusão; 

3.	 Categor ização dos estudos; 

4.	 Avaliação dos estudos incluídos; 

5.	 Interpretação dos resultados; e 

6.	 Síntese do conhec imento. 

Inic ialmente foram ident if icados 154.872 ar t igos. 

Com a aplicação dos cr itér ios de inclusão e exclusão, 

restaram 54 ar t igos. Após leitura prév ia dos resumos, 

estes foram carac ter izados como: a) analisado; b) 

repet ido; e c) fora da temát ica. Chegou-se, então, 

a um total de 18 ar t igos. Os demais foram excluídos 

por não contemplar a temát ica de modo integral (31) 

ou por ser repet idos (5) .

Os estudos foram avaliados em suas respect ivas 

categor ias temát icas, já subdiv ididas, intercalando 

ideias e pensamentos af ins entre os autores e quanto 

à temát ica inic ial , de modo que se mostrassem 

coerentes diante da questão nor teadora. Durante o 

estudo, respeitou-se a autonomia e a colaboração 

c ient íf ica de cada autor, bem como seu direito de 

autor ia, incluindo as dev idas c itações no corpo 

do texto e listando cada obra entre as referênc ias 

consultadas, com v istas a respeitar todos os aspectos 

ét icos envolv idos em uma rev isão integrat iva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio do acesso às bases de dados indicadas, 

do uso do termo de busca (carac ter izado como 

abrangente) e da aplicação dos cr itér ios de 

inclusão e exclusão, a amostra totalizou 18 ar t igos, 

carac ter izados na Tabela 1.

Tabela 1 – Distr ibuição dos ar t igos por estado de 

realização da pesquisa.

Estado N %

Paraná 1 5,53%

Rio Grande do Sul 2 11,12%

Ceará 1 5,53%

Santa Catar ina 1 5,53%

Bahia 3 16,72%

Rio de Janeiro 2 11,12%

Minas Gerais 2 11,12%

São Paulo 6 33,3%

TOTAL 18 100%

Fonte : Elaborada pelos autores.

Obser va-se na Tabela 1 que o maior percentual 

de estudos sobre IAM analisados se refere ao estado 

de São Paulo (33,3%), incluindo-se nesse grupo 

pesquisas bibliográf icas, estudos de coor te e estudos 

randomizados. 

Em segundo lugar, na região Nordeste, a maior 

f requênc ia ocor reu na Bahia (16,72%). O Ceará ocupa 

a 4ª e últ ima posição, com o mesmo percentual 

do Paraná (onde ocor reu a pr imeira angioplast ia 

coronar iana no Brasil , em 1979) e de Santa Catar ina. 

Vale ressaltar que os únicos estados do Nordeste 

a f igurar no rank ing foram Bahia e Ceará. Todos os 

demais estados se encontram no Sul e Sudeste do 

Brasil .

A Tabela 2 carac ter iza o per íodo de publicação 

dos ar t igos.
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Tabela 2 – Distr ibuição dos ar t igos por ano de 

publicação.

Ano de publicação N %

2013 7 38,9%

2014 2 11,1%

2015 2 11,1%

2016 5 27,8%

2017 2 11,1%

TOTAL 18 100%

Fonte : Elaborada pelos autores.

Obser va-se na Tabela 2 que 2013 foi o ano com 

maior quant idade de publicações (38,9%), seguido 

por 2016 (27,8%). Ressalta-se a impor tânc ia do 

incent ivo por par te das ent idades de pesquisa para 

obter um levantamento mais prec iso da situação 

nac ional de adoec imento cardiovascular. Mostra-

se necessár io acompanhar os problemas de saúde 

pública com base na dinâmica do processo saúde-

doença em diferentes cor tes populac ionais.

As discussões dos achados dos ar t igos se 

distr ibuem em três grandes categor ias, considerando 

a pr inc ipal temát ica e as ev idênc ias de pesquisa : 

a) Mor talidade e desfechos clínicos do IAM no 

Brasil (6 ar t igos); b) Per f is clínicos de pac ientes 

com IAM nas regiões demográf icas (5 ar t igos); e c) 

Problemas obser vados nas redes de saúde brasileiras 

(7 ar t igos) .

Mortalidade e desfechos clínicos por infarto 
agudo do miocárdio no Brasil

A pr imeira categor ia temát ica sobre a mor talidade 

e os demais desfechos clínicos do IAM no Brasil 

ev idenc ia os índices de morbimor talidade pelo 

agravo entre pac ientes atendidos em emergênc ias 

cardiológicas e internados em hospitais de referênc ia 

em todo o ter r itór io brasileiro.

Um estudo7 que analisou o efeito idade-per íodo 

e coor te (age-per iod and cohor t – APC) nas regiões 

geográf icas do Brasil entre 1980 e 2009 constatou 

redução do r isco de mor talidade por IAM em todo o 

país entre indiv íduos nasc idos a par t ir da década 

de 1940, exceto no Nordeste – onde esse índice 

aumentou, ao contrár io da tendênc ia nac ional .

Uma segunda pesquisa8 sobre o tema conf irmou 

a redução da mor talidade por IAM na região Sul . 

No iníc io do estudo, indicava-se uma est imat iva 

de aumento do número de mor tes em relação aos 

últ imos 12 anos, mas isso não se conf irmou e houve 

redução de 38% da mor talidade por IAM ao comparar 

os dados de 2009 aos de 1998.

Tais estudos reforçam a redução da mor talidade, 

a melhor ia da qualidade da assistênc ia e o aumento 

da sobrev ida dos pac ientes com coronar iopat ia 

acomet idos por IAM em um recor te de 20 a 30 anos 

(per íodo de implementação do SUS), no entanto, isso 

não ocor re de modo homogêneo no país, notando-se 

dispar idade entre as regiões Nordeste e Sul7-8.

Ressalta-se, também, que um terceiro estudo9, 

realizado em nível nac ional , sobre as terapêut icas 

comprovadamente úteis disponibilizadas aos 

pac ientes com isquemia aguda, tendo por base 

as diretr izes nac ionais de recomendação e boas 

prát icas, reforça os dados de estudos anter iores da 

mor talidade por IAM nas regiões brasileiras, que 

indicam diminuição no Sul e Sudeste, manutenção no 

Centro-Oeste e aumento no Nordeste.

No Brasil , ainda se notam elevadas taxas de 

morbimor talidade por IAM nos contextos intra e 

extra-hospitalar, seja pela dif iculdade de acesso 

aos ser v iços espec ializados após os pr imeiros sinais 

de progressão do quadro ou pelo retardo na busca 

de tratamento ambulator ial em nível de atenção 

pr imár ia à saúde (APS), seja pela falta de or ientação 

espec if ica ou mesmo ausênc ia de atendimento 

ef icaz no ser v iço de saúde público, o qual atende 

a maior ia da população brasileira em todos os 

níveis de atenção. Contudo, essas situações não são 

obser vadas de modo homogêneo em todo o ter r itór io 

nac ional , havendo dispar idades entre as diversas 

regiões e seus contextos soc iais7-9.

Perfis clínicos de pacientes com infarto agudo 
do miocárdio nas regiões geográficas

A segunda categor ia temát ica aborda o per f il 

clínico de pac ientes com IAM em relação às regiões 

demográf icas do país, cor relac ionando cada um 

No Brasil, ainda se 
notam elevadas taxas 
de morbimortalidade 

por IAM nos contextos 
intra e extra-
hospitalar...
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deles às realidades e espec if ic idades regionais no 

que diz respeito a acesso aos ser v iços de saúde, 

condições sanitár ias e demais fatores que inter ferem 

diretamente no processo saúde-doença. 

Uma pesquisa10 realizada em hospital cardiológico 

da Bahia, cujo propósito era levantar a avaliação 

de enfermeiros acerca do r isco coronar iano dos 

pac ientes internados, carac ter izou o per f il clínico 

da população estudada assim: 59,5% de indiv íduos 

do sexo masculino, 64,3% se consideram brancos, e 

50,8 anos foi a média de idade. Quanto à avaliação de 

exames laborator iais, s inais v itais e antecedentes, 

obser vou-se que : 40,5% apresentaram doses elevadas 

de colesterol , 52,4% apresentaram níveis pressór icos 

elevados e 35,7% eram tabagistas.

Um estudo clínico11 realizado em inst ituto 

cardiológico do Rio Grande do Sul , com v istas a t raçar 

a et iologia e as demais carac ter íst icas de pac ientes 

com diagnóst ico de IAM (t ipo 2), ev idenc iou média 

de idade de 50,6 anos, 58,1% de indiv íduos do sexo 

masculino, 80,6% se considerando brancos, 58,1% 

por tadores de HAS, 29% dislipidêmicos e 32,3% 

tabagistas.

Entretanto, nota-se em estudos mais recentes 

(de 2016 e 2015), em regiões geograf icamente 

opostas, Nordeste (Bahia) e Sul (Rio Grande do 

Sul) , que os per f is dos pac ientes se mantêm muito 

próx imos, tendo por base sexo, idade, tabagismo e 

HAS, porém, diferem quanto a cor da pele, com maior 

percentual de indiv íduos brancos no Sul do país, o 

que se relac iona aos fatores histór icos (migratór ios 

e de colonização) e aos aspectos dislipidêmicos, 

para os quais o Nordeste apresenta percentual 11,5% 

super ior aos do Sul10-11.

Outro estudo9, que compara as regiões demográf icas 

em nível nac ional , enfoca os parâmetros suprac itados 

e ev idenc ia que, na região Sudeste, a média de idade 

entre pac ientes hospitalizados com IAM foi de 63,1 

anos; 66,4% dos indiv íduos era do sexo masculino; 

74,7% se consideravam brancos; 70,9% apresentavam 

quadro de HAS e 34,6% de dislipidemia (DLP); e hav ia 

tabagistas atuais ou prév ios em 55,4% dos casos. Já 

na região Nordeste, a média de idade foi de 65,6 

anos; 52,6% dos indiv íduos eram do sexo masculino; 

57,2% se consideraram brancos; 69,3% apresentavam 

quadro de HAS e 39,3% de DLP; e 45,1% dos casos 

envolv iam tabagistas.

Obser vou-se a par t ir desses dados que dist intas 

regiões geográf icas também apresentaram alterações 

quanto ao per f il dos pac ientes analisados, o que 

pode estar diretamente relac ionado a fatores não 

só genét icos, mas culturais. No entanto, o per f il 

clássico em que se obser va a predominânc ia do sexo 

masculino se manteve equiparado nas duas regiões, 

com aumento de idade dos pac ientes do Nordeste9-10.

Sobre os fatores culturais suprac itados, um 

estudo realizado em hospital espec ializado do 

inter ior do Ceará com mulheres com diagnóst ico de 

IAM, após procedimento de angioplast ia, ev idenc iou 

estranhamento das pac ientes em relação ao ambiente 

f ís ico e às rot inas inerentes ao setor: banho no leito e 

manutenção de decúbito dorsal com cabeceira a zero 

grau (em casos de abordagem por v ia femoral durante 

a permanênc ia de introdutor ar ter ial) , luminosidade 

do setor, ausênc ia de referênc ia temporal/espac ial e 

higienização oral com uso de ant issépt icos líquidos 

(enxaguantes bucais)12.

Vale a ref lexão tanto acerca das espec if ic idades 

inerentes às regiões como das rot inas e normas, 

baseadas em ev idênc ias para a segurança do 

pac iente, que também podem ser dist intas em 

diferentes áreas geográf icas e hospitais brasileiros. 

Atr ibui-se, ainda, a necessidade das informações 

disponibilizadas aos pac ientes durante a internação 

levarem em consideração seu nível de letramento 

func ional em saúde, o que pode inf luenc iar tanto 

o tratamento hospitalar e pós-hospitalar como o 

seguimento ambulator ial .

Após avaliação realizada em hospital de 

referênc ia cardiológica na região Sul do país, alguns 

autores13 destacam a taxa de 20% de mor talidade 

intra-hospitalar em pac ientes com IAM. Os autores 

assoc iam o pior prognóst ico dos pac ientes com IAM 

sem supradesnível do segmento ST ao acomet imento 

da parede anter ior e à evolução de IC a médio prazo 

nessa população.

Em um comparat ivo realizado com 1.150 pac ientes 

com SCA em hospitais brasileiros, em todas as 5 

regiões geográf icas, ev idenc iou-se que 63,7% eram 

do sexo masculino, com idade média de 63,1 anos 

e 69,3% se consideram brancos. HAS e DLP foram 

obser vadas em 2/3 dos pac ientes na admissão 

...os perf is dos 
pacientes se mantêm 

muito próximos, tendo 
por base sexo, idade, 
tabagismo e HAS...
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hospitalar e mais da metade dos indiv íduos refer iu 

tabagismo atual ou prév io14.

Outro autor15 reforça a predominânc ia do sexo 

masculino em estudo realizado durante 3 anos em 

Belo Hor izonte sobre a linha de cuidado dos pac ientes 

com IAM, chegando aos seguintes resultados: 63,3% 

(2009); 63,9% (2010) e 62,0% (2011). A média de 

idade foi de 60,7 anos.

Nota-se manutenção das taxas nac ionais 

entre os estudos referentes à população com 

doenças cardiovasculares, no entanto, as nuances 

inter-regionais podem envolver a indicação de 

par t icular idades e divergênc ias nos atendimentos 

e per f is clínicos dos pac ientes com IAM no que 

diz respeito às regiões demográf icas. Contudo, 

são alterações relat ivamente baixas em relação às 

carac ter íst icas da população analisada, o que não 

confere ligação direta a esses dados nem explica por 

que as diferenças entre os desfechos clínicos são 

mais elevadas ao comparar regiões dist intas, o que 

leva a crer que tais divergênc ias estão ligadas mais 

for temente aos processos de acesso e qualidade dos 

recursos do que às carac ter íst icas isoladas do per f il 

da população13-15.

Problemas observados nas redes de saúde 
brasileiras

A terceira e últ ima categor ia temát ica versa 

sobre os processos logíst icos e os problemas 

obser vados nas redes de saúde pública e pr ivada, 

pois a garant ia de qualidade da assistênc ia pode 

estar diretamente ligada às condições monetár ias e 

estruturais inerentes à gestão e à realidade prát ica 

desses ser v iços.

As redes de saúde brasileiras div idem-se 

basicamente em 2 grupos: a) SUS, que cobre toda 

a população do país com base em seus preceitos 

básicos, como a gratuidade e integralidade da 

assistênc ia, formulado e regulamentado a par t ir da 

Const ituição Federal de 1988; e b) Sistema de Saúde 

Suplementar (SSS), que engloba as inic iat ivas de 

empresas pr ivadas de prestação de ser v iços, após a 

contratação de seus planos de saúde, nos diferentes 

níveis de atenção à saúde16.

Segundo os mesmos autores16, apenas os processos 

de adoec imento cardiovascular totalizam 1 milhão 

de internações por ano no SUS, resultando em gastos 

da ordem de R$ 1,9 bilhão (5% da receita em saúde), 

considerando os dados anuais desde o iníc io da 

década de 2000.

Outros pesquisadores17 ev idenc iaram, em estudo 

desenvolv ido em hospital público da Bahia, que 

96,9% pac ientes com quadro de angina pector is, 

poster iormente diagnost icados ou não com IAM, 

realizaram o translado domic ílio-hospital com meio 

de transpor te própr io ou de familiares/amigos e 68% 

deles procuraram o hospital como pr imeira escolha 

após o surgimento dos sintomas. No entanto, apenas 

33% foram internados com quadro conf irmado de 

IAM ou SCA.

Em 2002, a mor talidade da população com 

IAM no Estado do Rio de Janeiro foi de 28,6%, 

pois 1.241,8 dos 4.435 dos pac ientes atendidos 

com esse diagnóst ico na rede pública evoluíram a 

óbito na mesma internação. O gasto diár io com a 

internação hospitalar foi super ior a R$ 905,00 por 

pac iente, com uso de tecnologias de moderada a alta 

complex idade, bem como de UTI, concluindo-se que 

os aspectos isolados de maior grav idade (óbito), 

maior custo e maior ut il ização de UTI por pac ientes 

com diagnóst ico de IAM não vêm sendo empregados 

de modo efet ivo em todos os casos16-17.

Outros autores indicam4 indica um evento 

espor t ivo, espec if icamente a Copa do Mundo de 

Futebol , no Brasil , como desencadeador comprovado 

de eventos cardiovasculares, ressaltando a má 

estruturação dos estádios de futebol nac ionais 

para o manejo cor reto desses possíveis eventos, 

aumentando o r isco de complicações inerentes aos 

agravos.

Uma pesquisa18 realizada em hospital universitár io 

público na c idade de São Paulo compara as taxas 

de mor talidade intra-hospitalar de pac ientes 

com diagnóst ico inic ial de IAM em 2009 e 2010, 

consecut ivamente pré e pós-implementação da 

chamada “rede de infar to”, que capac itou unidades 

de apoio e instaurou estratégias para a melhor ia 

do diagnóst ico precoce e do transpor te, além do 

aumento da agilidade das técnicas de reper fusão 

miocárdica. Obser vou-se considerável diminuição do 

percentual de óbitos nessa população, passando de 

...os processos 
de adoecimento 
cardiovascular 

totalizam 1 milhão de 
internações por ano 

no SUS...
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26,14% em 2009 para 7,31% em 2010.

CONCLUSÃO

Após a análise e quant if icação das informações, a 

soma dos resultados af ins e sua div isão pelo número 

de pesquisas possibilitou a obtenção das médias 

ar itmét icas, com v istas a t raçar o per f il demográf ico 

de pac ientes com IAM proposto. Vale ressaltar que 

só foi possível mensurar esses dados com base nas 

regiões Sul , Sudeste e Nordeste, pois as demais não 

foram contempladas pelos ar t igos selec ionados.

Na região Sudeste, obser vou-se que a média de 

idade dos pac ientes com IAM foi de 56,8 anos, ou 

seja, 1,4 ano a menos do que na região Nordeste 

(58,2 anos); no entanto, vale af irmar que tais dados 

se relac ionam diretamente a procura e acesso aos 

ser v iços de saúde espec ializados disponíveis na 

região, tendo em v ista que se t rata de informações 

coletadas em contexto intra-hospitalar de referênc ia. 

Contudo, há discreta var iação de resultados entre 

o Sudeste e o Nordeste, regiões geograf icamente 

opostas.

Constatou-se predominânc ia do sexo masculino 

dentre os pac ientes com IAM em ambas as regiões. O 

Sudeste tem índice maior (62,2%) em comparação ao 

Nordeste (59,5%). Também se nota discreta diferença 

entre as regiões e a manutenção das tendênc ias 

nac ional e internac ional de predominânc ia do sexo 

masculino nessa população.

Quanto aos desfechos clínicos, os estudos 

mostraram divergênc ias no sucesso terapêut ico e 

menores taxas de óbito nas regiões Sul e Sudeste em 

comparação ao Nordeste, onde se obser va aumento 

dos indicadores de morbimor talidade.

Tendo em v ista que o per f il clínico dos pac ientes 

se mantém equiparado nas regiões com divergênc ia 

signif icat iva entre sucesso do tratamento e 

melhores desfechos clínicos, pode-se apontar que 

os problemas envolv idos não decor rem de fatores 

genét icos, mas daqueles relac ionados a entraves de 

direc ionamento e f luxo das polít icas públicas e dos 

demais fatores de acesso inadequado aos ser v iços de 

saúde de referênc ia e espec ializados.

As informações levantadas ev idenc iam a 

necessidade de cont ínua melhor ia e aper feiçoamento 

do acesso a ser v iços cardiovasculares, com v istas 

a adequar a realidade prát ica à demanda em nível 

nac ional . Deve-se ressaltar, ainda, a impor tânc ia da 

prevenção de doenças e da promoção da saúde na 

APS, para ev itar o “estrangulamento” das redes de 

saúde brasileiras a longo prazo.
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RESUMO

Este ar t igo analisa o processo de desenvolv imento das polít icas públicas de 

saúde mental voltadas ao público infantojuvenil e o papel assumido pelo 

psicólogo nesse contexto. A metodologia consiste em uma rev isão cr ít ica 

da literatura nac ional sobre a saúde mental, realizada nas bases Sc iELO, 

Lilacs, PePSIC e Bireme. As polít icas de saúde mental para cr ianças e 

adolescentes são recentes. As ações anter iores voltadas a esse público se 

pautavam por inst ituc ionalização e isolamento soc ial. Com o advento da 

Reforma Sanitár ia e da Reforma Psiquiátr ica, novos caminhos de proteção 

e cuidado foram traçados, proporc ionando um novo olhar sobre os jovens. 

Estes passaram a ser reconhec idos como sujeitos de direitos em caráter 

de absoluta pr ior idade. O Estatuto da Cr iança e do Adolescente (ECA), 

a Reforma Psiquiátr ica e o Sistema Único de Saúde (SUS) reforçaram as 

disposições da Const ituição Federal de 1988 e a Rede de Atenção Psicossoc ial 

(RAPS) consolidou uma nova práx is do psicólogo nesse contexto. 
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ABSTRACT 

This ar t icle analyzes the process for developing public mental health polic ies aimed at the child-juvenile clientele 

and the role played by the psychologist in this context. The methodology consist s of a cr it ical rev iew of the 

nat ional l iterature on mental health, car r ied out on the Sc iELO, LILACS, PePSIC, and BIREME databases. The mental 

health polic ies for children and adolescents are recent. Prev ious act ions aimed at this clientele were usually based 

on inst itut ionalizat ion and soc ial isolat ion. With the advent of the Health Care Reform and the Psychiatr ic Reform, 

new protect ion and health care paths were traced, prov iding young people with a new look. The lat ter managed to 

be recognized as subjec ts of r ights that have absolute pr ior ity. The Brazilian Statute of the Child and Adolescent 

(ECA), the Psychiatr ic Reform, and the Brazilian Nat ional Health System (SUS) reinforced the prov isions of the 

1988 Brazilian Federal Const itut ion and the Brazilian Psychosoc ial Care Network (RAPS) consolidated a new 

psychologist ’s prax is in this context. 

RESUMEN

Este ar t ículo analiza el proceso para desar rol lar polít icas públicas de salud mental dir ig idas al público infantojuvenil 

y el papel jugado por el psicólogo en este contexto. La metodología consiste en una rev isión cr ít ica de la literatura 

nac ional acerca de la salud mental, realizada en las bases Sc iELO, LILACS, PePSIC y BIREME. Las polít icas de 

salud mental para niños y adolescentes son rec ientes. Las acc iones anter iores dir ig idas a este público se basaban 

generalmente en inst ituc ionalizac ión y aislamiento soc ial. Con el advenimiento de la Reforma Sanitar ia y la 

Reforma Psiquiátr ica, se trazaron nuevos caminos de protecc ión y cuidado, proporc ionando una nueva mirada 

sobre los jóvenes. Estos últ imos lograron ser reconoc idos como sujetos de derechos que t ienen pr ior idad absoluta. 

El Estatuto Brasileño del Niño y del Adolescente (ECA), la Reforma Psiquiátr ica y el Sistema Nac ional de Salud 

Brasileño (SUS) reforzaron las disposic iones de la Const ituc ión Federal Brasileña de 1988 y la Red de Atenc ión 

Psicosoc ial Brasileña (RAPS) consolidó una nueva prax is del psicólogo en este contexto. 

INTRODUÇÃO

No Brasil , as polít icas de saúde mental que 

pr ior izam as cr ianças e os adolescentes são tardias, 

pois só foram pensadas e planejadas no iníc io do 

século XXI1. Antes desse per íodo, não ex ist iam 

redes de cuidado voltadas ao público infantojuvenil 

e esse papel f icava a cargo das áreas da educação 

e do ser v iço soc ial . Diante disso, as ações se 

tornavam mais cor ret ivas e reparadoras do que 

focadas nas reais necessidades biopsicossoc iais de 

cada indiv íduo. As cr ianças e os adolescentes com 

problemas mentais eram subjugados ao Estado, que 

pregava uma polít ica de proteção soc ial por meio de 

inst ituc ionalização2.

O modelo de assistênc ia asilar perdurou por 

muitos anos no país, sob o argumento de que a 

pobreza era geradora de “cr ianças abandonadas” e de 

“jovens delinquentes”. Visava a proporc ionar maior 

controle estatal e menor tendimento a necessidades 

indiv iduais2. Nesse contexto, as cr ianças e 

os adolescentes com problemas mentais eram 

qualif icados como “incapazes” e o isolamento soc ial 

era apontado como a “solução mais adequada” para a 

situação de vulnerabilidade em que se encontravam. 

À margem dessa situação, também ex ist iam as Santas 

Casas de Miser icórdia, inst ituições ligadas à Igreja 

Católica e dest inadas ao recolhimento de cr ianças 

abandonadas e de donat ivos3.

A lógica da inst ituc ionalização de cr ianças e 

adolescentes começou a mudar a par t ir da cr iação do 

Código de Menores, em 1927, também conhec ido como 

Código de Mel lo Mat tos, em alusão ao pr imeiro juiz 

de menores da Amér ica Lat ina4. Esse foi o pr imeiro 

diploma legal voltado ao público infantojuvenil , mas 

seu foco recaía sobre os “meninos de rua”, isto é, as 

cr ianças e os adolescentes pobres, reforçando ainda 

mais o est igma de que eram per igosos e ameaçadores 

para a soc iedade2.

A legislação brasileira começou a contemplar 

a proteção da infânc ia e da adolescênc ia, com 

disposições contrár ias aos cast igos f ís icos e 

conduz indo a assistênc ia a caminhos mais aber tos do 

que fechados, porém, pr iv ilegiava o modelo asilar4. 

O Código de Menores foi reformulado em 1979 e já 

cont inha o pr inc ípio da proteção integral , mas se 

baseava no paradigma da legislação anter ior. 

Nesse per íodo, persist iu um claro desinteresse 

na reinserção soc ial da cr iança e do adolescente. 

A legislação se limitava ao controle da ordem 

pública e da paz soc ial e mostrava-se totalmente 

desv inculada da v isão da cr iança e do adolescente 

como sujeitos de direitos5. A cr iança e o adolescente 

não eram v istos como por tadores de sent imentos, 
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respeito e consc iênc ia, mas como seres humanos 

moldados6. Nesse sent ido, o modo diferenc iado do 

mundo infantojuvenil não agradava ao adulto, mas 

dependia de sua or igem e do status que sua condição 

soc ial representava. Diante dessa realidade, o 

Código de Menores de 1979 se tornou inef icaz. Com 

a restauração da democrac ia, o Estatuto da Cr iança 

e do Adolescente (ECA)7 foi promulgado em 1990 e 

consiste em um diploma de direitos humanos que 

contempla o que há de mais avançado nas normas 

internac ionais em relação aos direitos da cr iança e 

do adolescente2.

Tendo em v ista o contexto histór ico da saúde 

mental para cr ianças e adolescentes no Brasil , 

constata-se que as atuais polít icas de atenção 

psicossoc ial const ituem conquistas, pois contr ibuem 

para enf rentar e superar os desaf ios envolv idos no 

cuidado proporc ionado a sujeitos de direitos. Assim, 

este ar t igo analisa o processo de desenvolv imento 

das polít icas públicas de saúde mental voltadas 

ao público infantojuvenil e o papel assumido pelo 

psicólogo nesse contexto.

METODOLOGIA

Trata-se de rev isão cr ít ica da literatura nac ional 

sobre saúde mental , realizada nas bases Sc iELO, 

Lilacs, PePSIC e Bireme. Como pesquisa exploratór ia, 

descr it iva e explicat iva, teve por objet ivo levantar 

a produção c ient íf ica per t inente, ar t iculando os 

conhec imentos proporc ionados por pesquisadores 

que analisaram a saúde mental em nosso meio8-9.

Os cr itér ios de inclusão de estudos foram: 

•	 Publicação no per íodo entre 2012 e 2017; 

•	 Foco temát ico em polít icas públicas voltadas 

ao público infantojuvenil ; 

•	 Abordagem do papel do psicólogo nesse 

contexto; e

•	 Pesquisas exclusivamente brasileiras. 

Os termos de busca adotados foram “polít icas 

públicas”, “saúde mental”, “cr ianças” e “adolescentes”. 

Com o uso desses descr itores, localizamos 19 

produções c ient íf icas; aplicando os cr itér ios 

de inclusão estabelec idos, a amostra totalizou 

17 publicações a analisar. Esse levantamento 

bibliográf ico ocor reu de abr il a junho de 2017, com 

v istas a invest igar os diversos aspectos da construção 

e reconstrução de polít icas públicas de saúde mental 

voltadas ao público infantojuvenil , relac ionando-os 

à atuação do psicólogo. 

Assim, esta rev isão de literatura ident if icou 3 

categor ias temát icas : 

1.	 Polít icas públicas de saúde, Reforma 

Sanitár ia e Reforma Psiquiátr ica : ref lexões e 

t ransformações na saúde mental ; 

2.	 Polít icas de saúde mental para cr ianças e 

adolescentes no Brasil ; e

3.	 Atuação do psicólogo em polít icas públicas 

de saúde mental para cr ianças e adolescentes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados se organizam em torno das 3 

categor ias temát icas indicadas na seção anter ior.

Políticas Públicas de Saúde, Reforma 
Sanitária e Reforma Psiquiátrica: reflexões e 
transformações na saúde mental

As polít icas públicas fazem par te do escopo de 

análise e ação de diversos prof issionais da saúde, 

entre eles os psicólogos, pois conf iguram uma 

complexa rede de inter-relac ionamentos. Isso implica 

a diversidade e subjet iv idade humana, demandando 

protagonismo soc ial diante de sent imentos, 

pensamentos, conf litos e emoções de sujeitos de 

direitos10.

Essa perspect iva humanizada e integral de atenção 

à saúde é relat ivamente recente. O modelo anter ior, 

denominado biomédico ou hospitalar, centrava-se 

na cura da doença – e esse era o ideal de saúde 

v igente no imaginár io da soc iedade brasileira. A 

v isão atual do setor saúde tem como marco histór ico 

a Reforma Sanitár ia, ocor r ida no Brasil no iníc io da 

década de 1970, que envolveu todos os prof issionais 

da saúde na busca por melhores condições de v ida 

da população11. 

O desenvolv imento dessa nova concepção de 

saúde decor reu tanto da Reforma Sanitár ia como 

da implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
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e encorajou os prof issionais da saúde mental a 

construir sua própr ia reforma, denominada Reforma 

Psiquiátr ica12. Esta busca garant ir os direitos dos 

c idadãos com algum transtorno mental , empoderando-

os e reinser indo-os em todos os espaços da soc iedade. 

O Mov imento dos Trabalhadores em Saúde Mental 

(MTSM) surgiu em 1978, com propostas de mudanças 

nas polít icas de assistênc ia psiquiátr ica v igentes. 

Vale ressaltar que o MTSM se inspirou em Franco 

Basaglia, responsável pela Reforma Psiquiátr ica 

italiana, que defendia profundas transformações 

tanto no modelo de assistênc ia psiquiátr ica como 

na relação da soc iedade com a “loucura”, tornando o 

cuidado aos usuár ios indiv idualizado e humanizado13.

Surgiu nesse cenár io o Projeto de Lei n. 

3.657/1989, denominado Lei Paulo Delgado em 

homenagem ao deputado responsável por sua 

autor ia, que buscava regulamentar os direitos dos 

indiv íduos com transtorno mental e a ext inção dos 

internamentos manicomiais idealizando, assim, uma 

possível reforma das polít icas de saúde mental14. 

Entretanto, a respect iva lei só foi sanc ionada 

em 2001, inst ituindo uma Reforma Psiquiátr ica 

de fato, na qual os modelos inst ituc ionais foram 

subst ituídos, a doença mental passou a ser v ista de 

modo mais amplo e a saúde foi redef inida como um 

fenômeno que envolve todas as esferas biológicas, 

psicológicas e soc iais do ser humano13.

O processo de Reforma Psiquiátr ica Brasileira 

adquir iu aparatos de v ital impor tânc ia no f inal da 

década de 1990, com a regulamentação dos centros 

de atenção psicossoc ial (CAPS) e o surgimento dos 

ser v iços denominados residênc ias terapêut icas. Os 

CAPS const ituem espaços pr iv ilegiados de inter venção 

para pessoas com transtornos psicológicos graves e 

persistentes, oferecendo atenção e cuidados clínicos 

que v isam à reabilitação psicossoc ial . Já as residênc ias 

terapêut icas são moradias localizadas em espaços 

urbanos que proporc ionam aos usuár ios supor te e 

acompanhamento de prof issionais espec ializados, 

com v istas a promover a desinst ituc ionalização14. Os 

t rabalhos terapêut icos para a inserção ou reinserção 

social se mostram extremamente válidos, apesar dos 

diversos quest ionamentos a respeito do indiv íduo à 

margem da soc iedade; entretanto, além de valor izar 

as potenc ialidades e os limites de cada pessoa, 

estabelecem e/ou for talecem v ínculos que est imulam 

o protagonismo de cada usuár io em relação à sua 

v ida.

Nessa perspect iva, após a III Conferênc ia 

Nac ional de Saúde Mental , realizada no f inal de 2001, 

o Ministér io da Saúde normat izou em 2002 o centro 

de atenção psicossoc ial infantojuvenil (CAPSi) , 

voltado a cr ianças e adolescentes com transtornos 

mentais graves. Nessa modalidade de CAPS, mostra-

se indispensável o envolv imento da rede de cuidados 

à saúde e da soc iedade como um todo, englobando 

educação, just iça soc ial e lazer, de modo que a plena 

atenção à saúde mental da cr iança e do adolescente 

se torne uma realidade no país15. 

Políticas de saúde mental para crianças e 
adolescentes no Brasil

A preocupação com a saúde mental da cr iança 

e do adolescente assumiu maior destaque com a 

conversão do Projeto de Lei n. 3.657/1989 na Lei n. 

10.216/2001 e a III Conferênc ia Nac ional de Saúde 

Mental foi cruc ial para levantar novas discussões 

voltadas a esse público, negligenc iado por quase um 

século. As t ransformações das polít icas públicas que 

v ieram a lume nos anos poster iores colocaram em 

pauta os direitos das cr ianças e dos adolescentes 

com def ic iênc ia mental , que devem ter acesso a uma 

rede de atenção e cuidado à saúde capaz de melhorar 

sua qualidade de v ida16. 

O ECA7 reaf irma tais direitos por meio do 

paradigma de proteção integral , reforçando o 

caráter de pr ior idade absoluta dos seres humanos 

em desenvolv imento, sob responsabilidade do Estado 

em atuação conjunta com a soc iedade e as famílias. 

Nesse sent ido, o ar t . 4º do ECA dispõe que :

É dever da família, da comunidade, da 

soc iedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta pr ior idade, a 

efet ivação dos direitos referentes à v ida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao 

espor te, ao lazer, à prof issionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à conv ivênc ia familiar e 

comunitár ia. 

Em conjunto, o ECA, o SUS e a Reforma Psiquiátr ica 

formam o arcabouço central das polít icas públicas 
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voltadas à saúde mental de cr ianças e adolescentes, 

tendo a intersetor ialidade como fundamento 

pr inc ipal das ações de cuidado. A intersetor ialidade 

implica t rabalho ar t iculado e integrador de sujeitos, 

saberes, prát icas e setores da soc iedade, em espec ial 

a educação, a assistênc ia soc ial , a cultura, o lazer 

e a Just iça. 

Desse modo, a intersetor ialidade proporc iona 

signif icat ivo aumento do potenc ial resolut ivo no 

setor saúde e a permanente assoc iação de diferentes 

sujeitos, saberes, prát icas e setores disponibiliza 

uma rede de cuidados situados ao público 

infantojuvenil17. O t rabalho intersetor ial também 

propic ia ref lexão sobre as prát icas soc iais em 

construção, buscando novos modelos organizac ionais 

que atendam às demandas de saúde da população em 

perspect iva humanizada e integral . Sob essa ót ica, 

as polít icas públicas de saúde mental se mostram 

capazes de contemplar os múlt iplos aspectos do 

processo saúde-doença18.

O pr imeiro resultado concreto adv indo do 

reconhec imento da cr iança e do adolescente como 

sujeitos psíquicos singulares foi a cr iação, em 2002, 

dos CAPSi. Eles desenvolvem um trabalho em rede 

pautado na noção de clínica ampliada e na lógica 

da atenção diár ia a cr ianças e adolescentes com 

problemas de saúde mental . As ações são realizadas 

por equipes mult iprof issionais com o propósito 

de oferecer acompanhamento clínico e promover a 

reinserção soc ial , for talecendo os v ínculos familiares 

e comunitár ios de seus usuár ios19. 

Segundo as car t ilhas mais recentes do Ministér io 

da Saúde, que tratam de or ientações para a elaboração 

de projetos, além da reforma e ampliação dos CAPS e 

das unidades e atendimento, os CAPSi são indicados 

para regiões ou munic ípios com população ac ima de 

70 mil habitantes. Para que suas ações obtenham 

resultados mais s ignif icat ivos, devem contar com 

uma equipe mult idisc iplinar mínima, composta 

por: 1 médico com formação em saúde mental 

(psiquiatra, neurologista ou pediatra); 1 enfermeiro; 

4 prof issionais com Ensino Super ior (contemplando 

as categor ias psicólogo, terapeuta ocupac ional , 

fonoaudiólogo, assistente soc ial , pedagogo ou 

outro prof issional relevante para a conf iguração do 

projeto terapêut ico singular); e 5 prof issionais com 

Ensino Médio (contemplando as categor ias técnico 

educac ional , técnico administrat ivo, técnico e/ou 

aux iliar de enfermagem ou ar tesão)14.

A Rede de Atenção Psicossoc ial (RAPS) foi 

inst ituída no âmbito do SUS em 2011, com foco 

na cr iação, ampliação e ar t iculação de pontos de 

atenção à saúde mental voltados a todas as pessoas 

que apresentam sof r imento ou transtorno psíquico 

e aquelas com necessidades decor rentes do uso de 

substânc ias. De acordo com o Ministér io da Saúde2, 

os objet ivos espec íf icos da RAPS são: a) promoção 

de cuidados à saúde voltados a grupos vulneráveis 

(cr ianças, adolescentes, jovens, pessoas em situação 

de rua e populações indígenas); b) prevenção do 

consumo e da dependênc ia de crack, álcool e outras 

drogas; c) redução de danos provocados pelo consumo 

de crack, álcool e outras drogas; d) reabilitação 

e reinserção soc ial de pessoas com transtorno 

mental e com necessidades decor rentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas, por meio de acesso a 

t rabalho, renda e moradia solidár ia ; e e) melhor ia da 

gestão dos ser v iços, parcer ias intersetor iais etc.20.

No atual cenár io das polít icas públicas de saúde 

mental para cr ianças e adolescentes, um espaço de 

caráter tanto indiv idual como colet ivo, a psicologia 

se mostra cada vez mais necessár ia, com toda a sua 

c ient if ic idade e sensibilidade para a abordagem da 

subjet iv idade humana. A atuação do psicólogo nesse 

contexto demanda uma nova práx is cot idiana que 

proporc ione cuidado indiv idualizado e humanizado 

aos usuár ios dos ser v iços, em linha com os pr inc ípios 

do SUS.

Atuação do psicólogo em políticas públicas de 
saúde mental para crianças e adolescentes

A presença do psicólogo no cenár io das 

polít icas públicas de saúde mental para cr ianças 

e adolescentes demanda um redirec ionamento das 

prát icas psicológicas, mostrando-se necessár ia uma 

reavaliação e adaptação dos modelos de atuação, 

de modo a proporc ionar cuidado indiv idualizado e 

humanizado aos usuár ios dos ser v iços. Estes devem 

assumir protagonismo em relação ao processo saúde-

doença e as chamadas inter venções t radic ionais, 

voltadas apenas à cura da doença, devem ser 

subst ituídas. A ant iga v isão indiv idualista da 
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psicologia, assoc iada a uma atuação carac ter izada como elit ista na clínica pr ivada, cede cada vez mais espaço 

a uma nova v isão colet iv ista, em prol da dinâmica soc ial e da promoção das subjet iv idades que se entrelaçam 

nas comunidades21.

Sabe-se que a representação soc ial do psicólogo no âmbito das polít icas públicas foi par t icularmente 

passível de equívocos no Brasil . Ao longo de nossa histór ia, grande par te da população considerou o psicólogo 

um prof issional inút il e classif icou a psicologia como uma área ir relevante no setor saúde. Entretanto, nas 

últ imas décadas, o senso comum vem mudando bastante ao obser var a atuação do psicólogo nas comunidades. A 

aceitação desse prof issional é cada vez maior no conjunto das prát icas de atendimento aos diversos setores da 

soc iedade, pr inc ipalmente em termos de saúde mental e saúde colet iva, e diversas pesquisas com abordagens 

quant itat ivas e qualitat ivas demonstram a impor tânc ia do psicólogo no tratamento de doenças de natureza 

psicológica ou no acompanhamento psicológico espec ializado. Hoje, os psicólogos que atuam na atenção à 

saúde mental para cr ianças e adolescentes têm direc ionado seus esforços para ações ar t iculadas com outros 

setores, t rabalhando o bem-estar biopsicossoc ial , isto é, eles t rabalham em rede nas novas matr izes do SUS e 

contam com apoio da comunidade e de seus inúmeros atores22.

No campo da saúde mental infantojuvenil , os psicólogos podem atuar em prat icamente todos os componentes 

nos quais a RAPS22 se encontra organizada, uma vez que ela reforça o cuidado a grupos vulneráveis e promove 

a integralidade da assistênc ia preconizada pelo SUS. Tais componentes e seus pontos de atenção são ilustrados 

na Tabela 1.

Tabela 1.  Componentes da Rede de Atenção Psicossoc ial no Brasil .

Componente Pontos de atenção

Atenção básica à saúde

Unidade básica de saúde

Núcleo de apoio à saúde da família

Consultór io na Rua

Apoio aos ser v iços do componente atenção residenc ial de caráter 

t ransitór io

Centros de conv ivênc ia e cultura

Atenção psicossoc ial estratégica Centro de Atenção Psicossoc ial , em suas diferentes modalidades

Atenção de urgênc ia e emergênc ia

Samu 192

Sala de estabilização

UPA 24 horas

Por tas hospitalares de atenção à urgênc ia/pronto-socor ro

Unidades básicas de saúde

Atenção residenc ial de caráter 

t ransitór io

Unidade de acolhimento

Ser v iço de atenção em regime residenc ial 

Atenção hospitalar

Enfermar ia espec ializada em regime residenc ial

Ser v iço hospitalar de referênc ia para atenção às pessoas com 

sof r imento ou transtorno mental e com necessidades decor rentes 

do uso de crack, álcool e outras drogas

Estratégias de desinst ituc ionalização
Ser v iços residenc iais terapêut icos

Programa de Volta para Casa

Estratégias de reabilitação psicossoc ial
Inic iat ivas de geração de trabalho e renda

Empreendimentos solidár ios e cooperat ivas soc iais

Fonte : Elaborada pelos autores.

Ao atuar nesses disposit ivos, o psicólogo contr ibui de modo signif icat ivo tanto para o c idadão (em caráter 

indiv idual) , como para a soc iedade (em caráter colet ivo) . As ações pautadas pela promoção da saúde e 

prevenção de doenças proporc ionam supor te à atuação de outros prof issionais compromet idos com o bem-estar 

da população, em espec ial das cr ianças e dos adolescentes, considerados seres humanos em desenvolv imento. Ao 
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promover a saúde emocional e psíquica, o psicólogo 

potenc ializa as demais prát icas de cuidado à saúde 

oferec idas à população.	

Com tudo isso em v ista, pode-se af irmar que 

a atuação do psicólogo no contexto das polít icas 

públicas de saúde mental para cr ianças e adolescentes 

se mostra essenc ial para o desenvolv imento 

biopsicossoc ial de nossa soc iedade como um todo, 

uma vez que esses sujeitos de direitos constroem e 

reconstroem suas realidades por meio de um processo 

dinâmico e cont ínuo.

CONCLUSÃO

No Brasil , as polít icas públicas de saúde 

mental para cr ianças e adolescentes, mesmo sendo 

relat ivamente recentes, compreendem um vasto 

campo de aprendizagem e conhec imento. Apesar do 

progresso obser vado nos últ imos anos, há inúmeros 

desaf ios a superar tanto em termos de atenção à 

saúde indiv idual como colet iva, pois o público 

infantojuvenil demanda constante atualização e 

a cr iação de estratégias espec íf icas de atuação 

que valor izem a troca de informações entre os 

prof issionais da saúde que atendem seres humanos 

em desenvolv imento.

Uma limitação constatada neste ar t igo é a 

pequena quant idade de estudos sobre a atuação do 

psicólogo no âmbito das polít icas de saúde mental 

para cr ianças e adolescentes. Há necessidade de 

novas pesquisas que invest iguem a estruturação 

e a organização dessas polít icas, bem como a 

relação entre o embasamento teór ico e a prát ica 

prof issional na área da psicologia, a f im de mensurar 

sua efet iv idade e ef icác ia diante das demandas 

envolv idas nas polít icas públicas atuais. 

Por f im, pode-se af irmar que este ar t igo aponta 

caminhos de pesquisa acerca da atuação do psicólogo, 

apr imorando o entendimento sobre a evolução do 

cuidado à saúde mental do público infantojuvenil . 

Tal inic iat iva contr ibui para oferecer uma atenção 

psicológica cada vez mais indiv idualizada e 

humanizada nos ser v iços de saúde, em linha com 

os pr inc ípios do SUS, com potenc iais repercussões 

posit ivas na qualidade de v ida da população 

brasileira.
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RESUMO

Este ar t igo ref lete sobre a cr iação do Sistema Único de Saúde (SUS) e os 

atuais ataques a esse direito à saúde. Trata-se de estudo descr it ivo, do t ipo 

análise cr ít ico-ref lex iva, que ut il iza dados histór icos acerca do processo 

polít ico e sanitár io, desde o per íodo colonial até a formação e a cr iação 

do SUS, elencando processos polít icos, direitos populares e caminhos para 

sua manutenção. Os resultados indicam que a histór ia polít ica e de saúde 

brasileira tem impor tantes marcos, como a célebre Reforma Sanitár ia e 

a cr iação do SUS, int imamente ligada à conquista de direitos por par te 

da soc iedade. É notór ia a dependênc ia da população em relação a esse 

sistema, que se baseia em pr inc ípios como universalidade, integralidade e 

equidade da assistênc ia à saúde. Entretanto, os atuais acontec imentos que 

v isam ao desmonte do SUS ev idenc iam ataques a direitos soc iais adquir idos. 

Conclui-se que há urgente necessidade de rev italizar o movimento sanitár io 

brasileiro, com compromisso soc ial que impeça o processo de pr ivat ização 

do direito à saúde, combata o baixo f inanc iamento e qualif ique a gestão 

do SUS. 
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ABSTRACT

This ar t icle thinks through the creat ion of the Brazilian Nat ional Health System (SUS) and the cur rent at tacks on 

this r ight to health. This is a descr ipt ive study, with a cr it ical and ref lec t ive analysis design, which uses histor ical 

data about the polit ical and health-based process, f rom the colonial per iod to the format ion and creat ion of the 

SUS, by list ing polit ical processes, popular r ights, and ways to maintain this system. The result s indicate that 

Brazilian polit ical and health histor y has signif icant milestones, such as the famous Health Reform and the SUS 

creat ion, closely linked to the achievement of r ights by soc iety. There is a well-known populat ion’s dependence 

on this system, which is based on pr inc iples such as universality, comprehensiveness, and equity in health care. 

However, cur rent events aimed at dismantling the SUS show attacks on acquired soc ial r ights. It is concluded that 

there is an urgent need to rev italize the Brazilian health movement, with soc ial commitment that prevents the 

process of pr ivat iz ing the r ight to health, f ights against low funding, and qualif ies the SUS management.

RESUMEN

Este ar t ículo ref lex iona sobre la creac ión del Sistema Nac ional de Salud Brasileño (SUS) y los ataques actuales a 

este derecho a la salud. Este es un estudio descr ipt ivo, con diseño de análisis cr ít ico y ref lex ivo, que ut il iza datos 

histór icos sobre el proceso polít ico y sanitar io, desde el per íodo colonial hasta la formac ión y creac ión del SUS, 

enumerando procesos polít icos, derechos populares y caminos para su mantenimiento. Los resultados indican que 

la histor ia polít ica y de salud brasileña t iene hitos impor tantes, como la famosa Reforma Sanitar ia y la creac ión 

del SUS, estrechamente relac ionada con el logro de derechos de la soc iedad. Ex iste una notor ia dependenc ia de la 

poblac ión con relac ión a este sistema, que se basa en pr inc ipios como la universalidad, la integralidad y la equidad 

en la atenc ión de salud. Sin embargo, los actuales acontec imientos que apuntan al desmonte del SUS ev idenc ian 

ataques a derechos soc iales adquir idos. Se concluye que hay urgente necesidad de rev italizar el mov imiento 

sanitar io brasileño, con compromiso soc ial que impida el proceso de pr ivat izac ión del derecho a la salud, combata 

la baja f inanc iac ión y calif ique la gest ión del SUS.

INTRODUÇÃO 

A atemporalidade da temát ica saúde remete ao 

levantamento de discussões e debates que permeiam 

os direitos e deveres do Estado e da população 

em qualquer per íodo, obser vando-se ao longo da 

histór ia brasileira que a busca por saúde sempre 

foi permeada por lutas, armadas ou não, de cunho 

empír ico ou baseado em ev idênc ias. O fato é que, 

na atualidade, como resultado de inúmeros fatores, 

tem-se um sistema de saúde público garant ido por 

lei que deve cumpr ir uma sér ie de funções pautadas 

em pr inc ípios ét icos, morais e de c idadania1. 

A par t ir de mobilização nac ional surgiu a Reforma 

Sanitár ia, que, desde o f inal da década de 1970, 

protagonizou mudanças com impactos histór icos, 

alimentando a promulgação da Const ituição 

Federal de 1988 (a chamada Const ituição Cidadã), 

que, aux iliada pelas Leis n. 8.080/90, 8.142/90 e 

9.656/98, or iginou o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Este se tornou o maior s istema público de saúde do 

mundo – universal , integral e equânime – e pode-se 

af irmar que consiste na maior polít ica de inclusão 

soc ial já v ista. Suas conquistas são inegáveis, como 

a cober tura de 75% da população por meio da atenção 

básica (AB), o Programa Nac ional de Imunização 

(PNI), o fornec imento de medicamentos, as ações de 

saúde bucal , os ser v iços de urgênc ia e emergênc ia, 

dentre outras2.

Est ima-se que cerca de 80% da população é 

dependente do SUS, um cenár io que tende a persist ir, 

sobretudo diante da atual cr ise econômica do país. 

Vale salientar que considerável parcela é composta 

por pessoas que apresentam maior carênc ia no 

âmbito da assistênc ia à saúde e mesmo quem possui 

planos pr ivados de saúde recor rem a esse sistema 

para ser v iços como transplantes, hemodiálise e 

fornec imento de medicamentos de alto custo3.

Em 30 anos, a par t ir de pr inc ípios como a 

universalidade da assistênc ia à saúde, o SUS 

alcançou notáveis resultados, como o controle da 

epidemia de v írus da imunodef ic iênc ia humana (HIV), 

mediante fornec imento de ant ir retrov irais ou ações 

de v igilânc ia, como no combate ao v írus da z ika. 

Destacam-se, ainda, ações de alta complex idade 

e espec if ic idade como transplantes e ser v iços de 

hemoterapia, dentre outros, nas diversas fases do 

c iclo da v ida3. 

Diante do atual modelo capitalista e da 

disseminação de ideais neoliberais, a cr ise econômica 

e polít ica brasileira promove retrocessos no setor 

saúde e o consequente desmonte do SUS, anunc iado 
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por mudanças legislat ivas dos últ imos anos. Por 

exemplo, a Emenda Const ituc ional (EC) n. 95, a 

Proposta de Emenda à Const ituição (PEC) n. 241 e 

a nova Polít ica Nac ional da Atenção Básica (PNAB), 

de 2017. Contudo, além da indignação, ainda não se 

obser va mobilização soc ial como ocor reu entre os 

anos 1970 e 1990, tendo em v ista que o pr inc ipal 

caminho para lidar com problemas dessa magnitude é 

a reaf irmação da Reforma Sanitár ia4.

Mesmo com esse cenár io caót ico no setor saúde, 

protagonizado nos dias de hoje por um governo 

considerado ilegít imo e por aspectos histór icos 

que apontam a pr ivat ização do direito à saúde, 

tais ataques ao sistema não serão suf ic ientes para 

destruí-lo. Em 2017, vár ios mov imentos em defesa do 

SUS surgiram por inic iat iva de prof issionais da saúde 

e de inst ituições do setor5.

Assim, este estudo ref lete sobre a cr iação do 

SUS e os atuais ataques a esse direito à saúde, além 

de pensar caminhos para seu for talec imento e sua 

manutenção.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo descr it ivo, do t ipo análise 

cr ít ico-ref lex iva, que ut iliza dados histór icos 

acerca do processo polít ico e sanitár io, desde o 

Brasil Colônia até a formação e cr iação do SUS. Em 

contrapar t ida, os acontec imentos da atualidade 

indicam um possível desmonte desse sistema, assim, 

elencam-se processos polít icos, de direitos populares 

e possíveis caminhos para sua manutenção. A análise 

cr ít ico-ref lex iva possibilitou a ident if icação de 

três categor ias temát icas para pautar o estudo: a) 

Resgate histór ico do cenár io polít ico e sanitár io 

brasileiro; b) Conquista de um sistema de saúde 

popular; e c) Ataques ao Sistema Único de Saúde e 

meios para for talecê-lo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para analisar os aspectos que enf raquecem o SUS, 

mesmo com sua natureza de direito const ituc ional , 

mostra-se necessár io discut ir o t ipo de compreensão 

da saúde pública envolv ido e quais são suas 

t ransformações ao longo da histór ia do país. Após 

essa análise inic ial , os processos polít icos, os direitos 

populares e os caminhos para a manutenção desse 

sistema são ident if icados e elencados. A discussão 

do setor saúde em termos polít icos e soc iais demanda 

compreensão dos diferentes contextos abrangidos 

pelo tema ao longo dos anos no Brasil .

Resgate histórico do cenário político e 
sanitário brasileiro

Do Brasil Colônia ao Brasil Impér io, o entendimento 

de saúde e as prát icas de assistênc ia voltadas à saúde 

pública par t iam da religiosidade predominante, 

que t inha jesuítas e pajés como protagonistas, e 

apresentavam ref lexos da autor idade dos nobres – 

que consideravam a educação uma possível ameaça 

ao seu domínio soc ial e procuravam inter fer ir no 

processo saúde-doença da população. 

A t ítulo de exemplo, a chegada da família real 

ao Brasil , em 1808, induz iu mudanças no setor 

saúde, pois foram tomadas prov idênc ias em relação 

à presença da cor te por tuguesa na Bahia, após a 

fuga de seu país mot ivada pela invasão das t ropas 

de Napoleão Bonapar te. Surgiu a pr imeira escola 

médica e c irúrgica de Salvador e poster iormente 

veio a medic ina soc ial e a par t ic ipação polít ica, 

com ações de saneamento em locais de r isco, como 

por tos, hospitais e cemitér ios6.

Nota-se permanente desinteresse na educação 

sanitár ia por par te do povo. Em 1904, o advento 

da Lei da Vac ina Obr igatór ia, cr iada pelo médico 

sanitar ista Oswaldo Cruz, gerou um dos maiores 

mot ins da histór ia do Rio de Janeiro, conhec ido 

como “A Revolta da Vac ina” – o povo enf rentou o 

governo mot ivado por razões arbit rár ias e sem 

buscar os dev idos esclarec imentos7. Surgiram após 

esse per íodo impor tantes nomes no setor saúde, 

como Car los Chagas, incorporando a propaganda e 

a educação sanitár ia, e o deputado paulista Eloy 

Chaves, que cr iou as Caixas de Aposentador ias 

e Pensões (CAPs) para os fer rov iár ios, em 1923, 

protegendo-os em questões de doença e mor te8. 

A saúde pública seguiu como tema secundár io 

na pr imeira república, marcada diretamente pela 

expor tação de café no Sudeste, onde, desde o f inal 

...o pr incipal 
caminho [...] é 
a reaf irmação 
da Reforma 
Sanitár ia.
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do século XIX, a venda desse produto cor respondia 

a 72,5% da receita. Isso obr igava o governo a tomar 

medidas sanitár ias para impedir que os índices 

de mor talidade inter fer issem na atração e no 

cont ingente at ivo de trabalhadores, sobretudo dos 

estrangeiros, que subst ituíram o trabalho escravo 

desde a abolição, em 18889.

A v igilânc ia de endemias e o saneamento de 

por tos e do meio urbano assumem destaque como 

pr imeiras polít icas públicas de saúde, por meio das 

quais o governo controlava enfermidades como febre 

amarela, var íola e peste bubônica, com medidas de 

higiene, vac inação, not if icação de casos, isolamento 

de enfermos e eliminação de vetores. As def ic iênc ias 

da população em termos de noções de higiene eram 

notór ias, o que levava as ações de saúde a assumir a 

forma de medidas impostas pelo governo em vez de 

medidas esclarec idas9.

O pr imeiro per íodo getulista, de 1930 a 1945, 

foi marcado pela proposta de centralização polít ica 

e administrat iva e de ver t icalização das ações do 

Estado, com prát icas de saúde pública voltadas 

pr inc ipalmente a doenças como malár ia, lepra, 

febre amarela e tuberculose e estratégias como a 

div isão do país por regiões de saúde, com v istas à 

implementação e super v isão das medidas per t inentes 

por delegac ias federais de saúde e a realização de 

conferênc ias nac ionais de saúde10.

Após o f im da Era Vargas, em 1945, veio um 

per íodo de redemocrat ização que seguiu até 1964, 

em consequênc ia do f inal da Segunda Guer ra Mundial , 

resultando na Const ituição de 1946, com eleições 

diretas, l iberdade de imprensa e possibilidade 

de cr iação de agrupamento polít ico e sindicato. 

Destaca-se no setor saúde a atuação do Ser v iço 

Espec ial de Saúde Pública (SESP), cr iado em 1942, que 

proporc ionava assistênc ia médica aos t rabalhadores 

que atuavam na produção de bor racha na Amazônia. 

Cr iou-se o Ministér io da Saúde (MS), que contava 

com sanitar istas para lidar com o cenár io nac ional 

de saúde, e o Depar tamento Nac ional de Endemias 

Rurais (DNERu), e hav ia ref lexos da prev idênc ia 

soc ial , como se obser vou no advento da Lei Orgânica 

da Prev idênc ia Soc ial (LOPS)11. 

A ditatura militar, instaurada em 1964 em 

decor rênc ia da estagnação polít ica e soc ial da 

época, logrou o chamado “milagre econômico” em sua 

pr imeira década, quando a saúde era mant ida pelos 

recursos da prev idênc ia, levando à centralização 

dos Inst itutos de Aposentador ias e Pensões (IAPs) 

no  Inst ituto Nac ional de Prev idênc ia Soc ial (INPS). 

Em 1977 surgiu o Sistema Nac ional de Assistênc ia 

e Prev idênc ia Soc ial (Sinpas) e, ainda, o Inst ituto 

Nac ional de Assistênc ia Médica da Prev idênc ia Soc ial 

(Inamps)12.

Nesse cenár io ditator ial , a saúde pública passou 

a ser mov ida por campanhas de baixa ef icác ia, em 

decor rênc ia de ações conser vadoras, marcadas pelo 

autor itar ismo e pela pr ivat ização. Destaca-se o 

surgimento da medic ina prevent iva, inspirada no 

modelo dos Estados Unidos da Amér ica (EUA) de 

incluir cuidados prevent ivos nas ações médicas, 

porém, não se obteve resultados posit ivos no Brasil , 

dev ido a def ic iênc ias dessa abordagem diante da 

realidade sanitár ia do país12.

Conquista de um sistema de saúde popular

O f im da ditadura e a aber tura polít ica, com 

o advento da Lei da Anist ia e, sobretudo, a 

reorganização da imprensa, da soc iedade e da 

oposição, deu or igem à campanha conhec ida como 

“Diretas Já”, propic iando o surgimento de uma nova 

democrac ia, com eleição indireta em 1985, que 

elegeu Tancredo Neves – que não chegou a assumir o 

poder dev ido à sua mor te13.

Como marco da saúde, a VIII Conferênc ia Nac ional 

de Saúde, realizada em 1986, aber ta a toda a 

soc iedade, discut iu 3 aspectos de extrema relevânc ia : 

a) a saúde como direito; b) a reformulação do Sistema 

Nac ional de Saúde (SNS); e c) o f inanc iamento do 

setor. Isso resultou, no ano seguinte, na cr iação 

do Sistema Unif icado e Descentralizado de Saúde 

(Suds)14.

Tais mov imentos foram ref lexos da chamada 

“Reforma Sanitár ia”, por conta de seus ideais e da 

concepção de que a saúde dever ia ser t ratada como 

direito soc ial . Essa reforma teve ampla par t ic ipação 

c idadã e de estudantes e prof issionais da saúde, 

levando à formação do Centro Brasileiro de Estudos 

de Saúde (Cebes), em 1976, e da Assoc iação Brasileira 

de Saúde Colet iva (Abrasco), em 1979, com relevante 

atuação em pontos sensíveis do setor, como a saúde 

colet iva15.

...a saúde 
dever ia ser 

tratada como 
direito social.
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O ano de 1988 representou a concret ização 

da saúde como direito universal , nos termos da 

Const ituição Cidadã – or iginada do povo e para o 

povo, essa Car ta Magna dispõe que as necessidades 

indiv iduais ou colet ivas de saúde devem ser 

consideradas pr ior idade pública e seu atendimento é 

uma das obr igações do Estado. A assistênc ia universal 

e integral tem o propósito de disponibilizar ser v iços 

de saúde hierarquizados e descentralizados a toda a 

população brasileira16.

Como v istas a inst ituir o novo modelo de saúde 

e cumpr ir as normas da Const ituição Federal de 

1988, a Lei n. 8.080, de 20 de setembro de 1990 

(Lei Orgânica da Saúde), foi promulgada para 

const ituir o SUS, t razendo o conceito ampliado de 

saúde discut ido na VIII Conferênc ia Nac ional de 

Saúde, pautado por pr inc ípios como universalidade, 

integralidade e equidade da assistênc ia à saúde. O 

papel desse sistema envolve atuar: na assistênc ia 

terapêut ica integral ; na assistênc ia farmacêut ica; 

no controle e na f iscalização de alimentos, água 

e bebidas para o consumo humano; e na formação 

de recursos humanos para o setor saúde. Há, ainda, 

outros aspectos representat ivos das necessidades de 

saúde do país17.

A Lei n. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

alinha-se aos ideais de par t ic ipação da comunidade 

na gestão do SUS e dispõe sobre as t ransferênc ias 

intergovernamentais de recursos f inanceiros. 

Estabelece os conselhos de saúde e confere 

legit imidade aos organismos de representação 

dos governos estaduais – Conselho Nac ional de 

Secretár ios Estaduais de Saúde (Conass) – e 

munic ipais – Conselho Nac ional de Secretár ios 

Munic ipais de Saúde (Conasems)18.

Também se mostra necessár io discut ir as normas 

operac ionais básicas (NOB). A pr imeira a ser 

inst ituída, NOB 93, teve por objet ivo restaurar o 

compromisso de implantação do SUS, operac ionalizar 

a munic ipalização (tornando os munic ípios gestores 

da saúde), implementar a deliberação acerca dos 

recursos fundo a fundo pela gestão semiplena em 

caráter regular e automát ico, inst ituir a Comissão 

Intergestores Bipar t ite (CIB), em nível estadual , e 

a Comissão Intergestores Tr ipar t ite (CIT), em nível 

federal , além de reduz ir a atuação dos estados. 

Tais medidas benef ic iam a população, pois ampliam 

o escopo dec isór io e descentralizam a gestão da 

saúde19.

Em 1996, a edição da NOB 96 representou avanços 

em termos de descentralização, redef inindo o papel 

dos estados e munic ípios no processo de gestão e 

carac ter izando a responsabilidade sanitár ia direta 

ou de referênc ia, com reorganização do própr io 

modelo de assistênc ia. Isso confer iu aos munic ípios a 

responsabilidade da AB e inst ituiu o piso assistenc ial 

básico (PAB)20.

Para garant ir da par t ic ipação da comunidade 

nas ações de saúde, a Lei n. 8.142/1990 fundou 

e estabeleceu os conselhos e as conferênc ias de 

saúde, além das funções dos recursos f inanceiros. A 

par t ic ipação popular emerge como pilar da formação 

do SUS, onde os conselhos de saúde devem ser 

compostos por 50% de c idadãos/usuár ios, 25% de 

trabalhadores, 25% de prestadores de ser v iços e 

representantes do governo, dest inados a formular 

polít icas e estratégias de saúde no país21.

Além dos conselhos, as conferênc ias de saúde 

também contam com par t ic ipação popular e devem 

ser realizadas a cada quatro anos, est imulando 

discussões per t inentes à saúde e contando com a 

representação dos mais var iados segmentos soc iais. 

Vale af irmar que a par t ic ipação v ia controle soc ial 

carac ter iza um direito impor tante ; as ações de 

v igilânc ia e tomada de dec isão, como se obser va nos 

conselhos de saúde, garantem a promoção da saúde 

em caráter colet ivo. Para tanto, o controle soc ial 

demanda educação prév ia dessa população, que às 

vezes não compreende seu papel soc ial e não recebe 

subsídios para cumpr i-lo22.

Ataques ao Sistema Único de Saúde e meios 
para fortalecê-lo

Em sent ido inverso ao disposto na Const ituição 

Federal de 1988, o Estado não tem cumpr ido seu 

papel no campo dos direitos soc iais desde os anos 

1990. Assim, surgiu a par t ir dos fundamentos 

do neoliberalismo a organização soc ial da saúde 

(OSS), conhec ida como “terceiro setor ”, que v isa 

à integração do sistema público e pr ivado em um 

processo de terceir ização regulamentado pela Lei n. 

9.637/1998, qualif icando ent idades pr ivadas como 

organizações soc iais23.

A par tic ipação 
popular emerge 
como pilar da 

formação do SUS.
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Como obser vou um estudo realizado em São 

Paulo, c idade pioneira na implantação desse t ipo de 

gestão, sabe-se que, mesmo sem f ins lucrat ivos, as 

ent idades ger idas pelas OSS têm: a) maior número 

de contratação de ser v iços para empresas com f ins 

lucrat ivos, sem que haja necessidade de processos de 

lic itação, for talecendo a atenção pr ivada à saúde; 

b) menor número de func ionár ios de ser v iço soc ial , 

tornando a administração direta mais próx ima da 

integralidade prev ista no SUS; e c) maior gasto, em 

comparação à administração direta, já que entram 

como gasto tr ibutár io para o Estado, sendo este o 

contratante. Destar te, isso não carac ter iza solução 

para a falta de acesso à saúde pública24.

Além das OSS, há outras formas de saída da verba 

pública para ações pr ivadas, como a organização 

da soc iedade c iv il de interesse público (Osc ip), as 

fundações estatais ou a Empresa Brasileira de Ser v iços 

Hospitalares (EBSERH), carac ter izando o processo 

de contrar reforma, que pode ser considerado uma 

forma de bar rar os avanços soc iais já conquistados, 

ou, par t indo dos pr inc ípios neoliberais, um modo de 

preparar o país para um contexto global capitalista 

e compet it ivo25.

O modelo capitalista brasileiro, assoc iado ao 

desconhec imento da população sobre seus direitos, 

tem-se mostrado um campo fac ilitador do cresc imento 

pr ivado. Mediante tomadas de dec isão como a EC n. 

95, que reduz o teto de gastos para saúde diante de 

um cenár io de f inanc iamento precár io, incent ivou-

se a propagação dos planos de saúde populares por 

invest idores estrangeiros26.

A pr ivat ização demonstra que o Estado se ex ime 

de ser o executor direto da prestação de ser v iços 

de saúde, est imulando a inic iat iva pr ivada e 

t ransfer indo essa responsabilidade por meio da 

venda de estatais. Em consequênc ia disso, a saúde é 

posta como mercador ia e alvo de lucro, com base no 

discurso da ef icác ia e efet iv idade v iabilizadas por 

parcer ias, porém, na realidade, os direitos soc iais 

são lesados, como o acesso universal à assistênc ia e 

o dever do Estado promover a saúde25.

Desde o governo de Fernando Col lor, neoliberalista 

com ideias contrár ias ao SUS, até o atual governo de 

Michel Temer, considerado ilegít imo, mantém-se o 

subf inanc iamento, desse sistema, haja v ista que os 

sistemas universais de saúde ex istentes no mundo 

demandam 70% do produto interno bruto (PIB) de 

seus países; no Brasil , isso se encontra por volta de 

48,2% . Quando se compara ao sistema pr ivado, este 

investe mais da metade do valor per capita invest ido 

pelo SUS e ainda conta com a redução do imposto de 

renda, produz indo seu cresc imento, que, assoc iado 

ao aumento da dív ida pública, afeta diretamente 

direitos soc iais como a saúde27.

A incompreensão de que o f inanc iamento no setor 

saúde é inadequado nos leva a acreditar f ielmente 

no processo de desmonte do SUS, assoc iado a 

aspectos que inter ferem na ar recadação do Estado, 

com consequentes efeitos na legislação, como: a) a 

Lei n. 13.097/2015, que permite a entrada de capital 

estrangeiro na saúde; b) a aprovação da PEC n. 

241/55, que congela gastos em saúde e na educação 

pelos próx imos 20 anos, sob um regime f iscal que 

compromete a cont inuidade desse sistema; e c) a EC 

n. 93/2016, que f ragiliza a segur idade soc ial e altera 

as condições de trabalho2.

Diversas medidas foram tomadas desde a cr iação 

do SUS em relação ao seu invest imento, como ocor reu 

em 2000, com a EC n. 29, que def ine percentuais 

para a aplicação mínima de recursos nas ações e nos 

ser v iços de saúde. Em 2015, a EC n. 86 v inculou o 

cálculo a um percentual da receita cor rente líquida 

(RCL) . E, t ratando mais espec if icadamente da 

aprovação da PEC n. 241/55 para a EC n. 95/2016, 

sanc ionada em 2017, há dependênc ia da cont inuidade 

de estabilidade das f inanças públicas, podendo ser 

alterada uma vez a cada mandato presidenc ial , o que 

afeta o bem-estar soc ial e a ef ic iênc ia da própr ia 

economia28.

Outro aspecto negat ivo da EC n. 95/2016 

em relação ao direito à saúde é o fato de que o 

cresc imento populac ional em 20 anos, com aumento 

da população idosa, não implica maior dest inação de 

recursos para a saúde – independente do cresc imento 

do PIB. Denota-se que as classes soc iais mais baixas 

serão mais afetadas e que, mesmo com a cr iação 

de “planos de saúde populares”, o direito à saúde, 

assim como outros direitos, sof rerá impacto com o 

desmonte do Estado soc ial , tendo como pr inc ipal 

representante o SUS, em direção ao Estado mínimo, 

representado pelos pensamentos neoliberais cont idos 

nos diplomas legais apresentados29. 

Além das OSS, há 
outras formas de 
saída da verba 

pública para ações 
pr ivadas...
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Para agravar o processo de desmonte do SUS, a nova 

rev isão da PNAB, com ênfase no modelo biomédico e 

medicalizador, ret irando os agentes comunitár ios de 

saúde (ACS) para atuação com aux iliares ou técnicos 

de enfermagem, demonstra que o cuidado à saúde se 

volta à execução de procedimentos e não ao contexto 

soc ial em amplo espectro. Ademais, obser va-se 

f ragilização da educação e da promoção em saúde, 

assim como das formas f lex íveis de contratação em 

um cenár io de insegurança para os prof issionais da 

saúde, dentre outros pontos que se mostram cruc iais 

para a desconstrução de avanços como a AB29.

CONCLUSÃO 

Pode-se dizer que ex istem duas versões diferentes 

de Brasil e que estes diferem imensamente em 

termos de igualdade soc ial e econômica, bem como 

de segurança e pr iv ilégios t raz idos pela polít ica 

dominada por homens, brancos e empresár ios, 

que, de modo descabido insistem em manter uma 

mentalidade anacrônica. Trata-se de um país do 

futuro que não se atualiza. Mesmo com o intuito de 

universalidade, o que se obser va é dicotomia entre 

o proposto e o efet ivado. Desse modo, a esperança 

recai sobre a soc iedade c iv il para a defesa do SUS, 

da democrac ia e dos direitos adquir idos.

A impor tânc ia dos mov imentos soc iais 

suprapar t idár ios, desde a Reforma Sanitár ia até os 

dias atuais, e o avanço da pr ivat ização tornam ainda 

mais urgente a necessidade de defesa dos direitos 

soc iais e a par t ic ipação popular nas polít icas 

públicas, com v istas ao aper feiçoamento do modo 

de f inanc iar e à compat ibilidade com as demandas 

soc iais, além dos processos de gestão. 

A rev italização do mov imento sanitár io se 

mostra o caminho de escolha, assim como sua 

ligação a outros mov imentos que lutam por direitos 

adquir idos. Apontam-se, aqui, ações e medidas 

de sustentação do sistema que v isam a impedir o 

governo de custear planos pr ivados de saúde para 

ser v idores públicos e t rabalhadores estatais, além 

do cor te de isenção de imposto de renda para os que 

pagam planos pr ivados. Ademais, um f inanc iamento 

adequado que reordene os gastos da desoneração 

f iscal ou da bol sa-empresár io para f ins de polít icas 

soc iais e de inf raestrutura e a revogação da EC n. 

95, bem como as reformas de gestão e de polít ica 

de pessoal no setor saúde, dentre outros aspectos, 

assumem papel de destaque. 
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RESUMO

Os programas de residênc ia mult iprof issional em saúde est imulam 

competênc ias e habilidades para ações de atenção, assistênc ia e gestão 

em saúde. Este ar t igo descreve a exper iênc ia de uma f isioterapeuta 

residente em uma equipe mult iprof issional da Estratégia Saúde da Família 

(ESF). Trata-se de relato de exper iênc ia, com caráter retrospect ivo e 

descr it ivo, realizado no biênio 2016-2017. Descrevem-se planejamentos e 

ações mult idisc iplinares junto às equipes de residentes e de prof issionais 

do ser v iço de saúde nos três ter r itór ios contemplados, além de ações 

espec íf icas de protocolos f isioterapêut icos na atenção básica, nos diversos 

c iclos da v ida, voltadas à tr íade ensino/ser v iço/comunidade. Conclui-

se que a f isioterapia se inclui na atenção básica à saúde com atuação 

espec íf ica e em equipe, assumindo papel prevent ivo – de reabilitação e 

promoção da saúde. Estudos interprof issionais, em diferentes realidades 

soc ioeconômicas e níveis de saúde, tendem a contr ibuir com a formulação 

de protocolos para ampliar as ações f isioterapêut icas em saúde.
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ABSTRACT

Health care mult iprofessional residency programs st imulate sk il l s and abilit ies for health care, assistance, and 

management act ions. This ar t icle descr ibes the exper ience of a physical therapist as a resident in a mult iprofessional 

team of the Family Health Strategy (FHS). This is an exper ience repor t, with a retrospect ive and descr ipt ive nature, 

conducted in the biennium 2016-2017. Mult idisc iplinar y plans and act ions along with the teams of residents and 

pract it ioners at the health ser v ice in the three ter r itor ies concerned are descr ibed, as well as spec if ic ac t ions of 

physical therapy protocol s in pr imar y health care, in the var ious life cycles, aimed at the tr iad teaching/ser v ice/

community. It is concluded that physical therapy is included in pr imar y health care by means of spec if ic and team-

based work, playing a prevent ive role – aimed at health rehabilitat ion and promot ion. Interprofessional studies, at 

var ious soc ioeconomic contexts and health care level s, tend to contr ibute to dev ising protocol s in order to expand 

physical therapy act ions in health care.

 

RESUMEN

Los programas de residenc ia mult iprofesional en salud est imulan competenc ias y habilidades para acc iones de 

cuidado, asistenc ia y gest ión. Este ar t ículo descr ibe la exper ienc ia de una f isioterapeuta residente en un equipo 

mult iprofesional de la Estrategia Salud de la Familia (ESF). Este es un informe de exper ienc ia, con carácter 

retrospect ivo y descr ipt ivo, realizado en el bienio 2016-2017. Se descr iben planes y acc iones mult idisc iplinar ios 

junto con los equipos de residentes y de profesionales del ser v ic io de salud en los tres ter r itor ios en cuest ión, así 

como las acc iones espec íf icas de protocolos f isioterapéut icos en la atenc ión pr imar ia de salud, en los diversos 

c iclos de la v ida, dir ig idas a la tr íada enseñanza/ser v ic io/comunidad. Se concluye que la f isioterapia se incluye 

en la atenc ión pr imar ia de salud mediante trabajo espec íf ico y en equipo, jugando un papel prevent ivo – dir ig ido 

a la rehabilitac ión y promoción de la salud. Estudios interprofesionales, en diferentes realidades soc ioeconómicas 

y niveles de atenc ión de salud, t ienden a contr ibuir a la formulac ión de protocolos para expandir las acc iones 

f isioterapéut icas en salud.

 

INTRODUÇÃO

Os programas de residênc ia mult iprof issional 

em saúde, desde sua cr iação pelo Ministér io da 

Saúde, em 2002, favorecem a formação qualif icada 

de jovens prof issionais da saúde, não médicos, para 

atuação no Sistema Único de Saúde (SUS)1. Trata-

se de uma modalidade de pós-graduação lato sensu 

que tem por f inalidade a formação colet iva em 

ser v iço, mediante acompanhamento e super v isão, 

com v istas a qualif icar prof issionais compromet idos 

com os pr inc ípios e as diretr izes de integralidade do 

cuidado no âmbito do SUS2-3.

Os programas de residênc ia mult iprof issional 

em saúde proporc ionam aos residentes habilidades 

e espec ialidades espec íf icas, est imulando 

competênc ias para ações de atenção, assistênc ia 

e gestão em saúde4. Seu caráter mult idisc iplinar 

possibilita uma relação rec íproca entre as 

diversas inter venções técnicas e a interação entre 

prof issionais de diferentes áreas, fac ilitando a 

resolução de problemas à medida que agrupa vár ios 

saberes com um mesmo objet ivo. Isso proporc iona 

um olhar minuc ioso e promove a aplicação dos 

conhec imentos espec íf icos necessár ios para a 

resolução dos problemas de saúde da população5. 

A abrangênc ia e ampliação do escopo das ações 

desenvolv idas na atenção básica à saúde decor rem 

das at iv idades desenvolv idas pelas equipes da 

Estratégia Saúde da Família (ESF), apoiadas por 

equipes mult iprof issionais do Núcleo Ampliado de 

Saúde da Família e Atenção Básica (Nasf-AB) 6 no 

qual o f is ioterapeuta está inser ido7.

Espec if icamente em relação a esse aspecto, a 

inclusão do f is ioterapeuta em programas de atenção 

básica na rede pública de saúde se mostra relevante, 

em v ir tude das contr ibuições que esse prof issional 

pode trazer à população. Com formação clínica 

generalista e capac idade de atuar em todos os 

níveis de atenção à saúde, ele não se restr inge a 

ações curat ivas ou reabilitadoras, podendo atuar em 

programas de prevenção de doenças ou promoção da 

saúde8.

Assim, este ar t igo descreve a exper iênc ia 

de uma f is ioterapeuta residente em uma equipe 

mult iprof issional da ESF, com at iv idades realizadas 

no biênio 2016-2017. 
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METODOLOGIA

Este estudo const itui um relato de exper iênc ia, 

de caráter retrospect ivo e descr it ivo, com at iv idades 

realizadas no biênio 2016-2017.

O Programa de Residênc ia Mult iprof issional em 

Atenção Básica/Saúde da Família (PRMAB/SF) da 

Universidade Federal do P iauí (UFPI) teve iníc io em 

março de 2016, no Campus Ministro Reis Vel loso, em 

Parnaíba-PI, contemplando as seguintes categor ias 

prof issionais : Enfermagem; Farmác ia; F is ioterapia ; 

e Psicologia. Sua pr imeira turma foi composta por 

12 residentes, distr ibuídos em 3 equipes com 1 

representante de cada área.

O PRMAB/SF decor reu da integração ensino/

ser v iço/comunidade, v iabilizada pela parcer ia entre 

a UFPI e a Secretar ia Munic ipal de Saúde (SMS) de 

Parnaíba. As equipes de residentes têm 40 horas em 

ser v iço e 20 horas de at iv idades teór icas, cumpr indo 

uma carga horár ia de 60 horas semanais – a carga 

horár ia total do programa é de 5.760 horas (24 

meses) .

A c idade de Parnaíba se localiza no litoral do 

P iauí e tem uma população est imada em 145.705 

habitantes9. O ter r itór io se div ide em 4 distr itos de 

saúde, compostos por 41 equipes da ESF, distr ibuídas 

em 35 unidades básicas de saúde (UBS), e 4 equipes 

do Nasf-AB10 – todas com f is ioterapeuta (7 no total) . 

Segundo dados obt idos junto ao Conselho Regional de 

Fis ioterapia e Terapia Ocupac ional do P iauí (Cref ito 

14), até 2017, o P iauí t inha 2.878 f is ioterapeutas 

(232 em Parnaíba)11.

Operac ionalmente, cada equipe de residentes 

foi lotada em 3 UBS dist intas, indicadas pela SMS, 

de modo que os residentes passaram a fazer par te 

das equipes de saúde, interagindo com os demais 

prof issionais das equipes da ESF e do Nasf-AB.

Inic ialmente, houve acolhimento dos residentes 

por par te dos professores, tutores e preceptores; 

familiar ização com a proposta da residênc ia e 

os prof issionais da rede de atenção básica do 

munic ípio; e v is ita às UBS de referênc ia de alguns 

dos ter r itór ios, para que as equipes de residentes 

conhecessem as áreas de atuação. Em seguida, teve 

iníc io o processo de ter r itor ialização nas áreas 

abrangidas pela UBS Tabuleiro (Módulo 25 – Bair ro 

Tabuleiro), UBS João XXIII (Módulo 18 – Bair ro 

João XXIII) e UBS Motor ista Franc isco Diassis 

(Módulo 33 – Bair ro Planalto), para elaborar o 

plano de inter venção a par t ir da ident if icação das 

necessidades da população atendida. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A ter r itor ialização possibilita que se conheça 

a histór ia da comunidade, compreendendo suas 

crenças, costumes e valores e for talecendo, assim, 

a cultura popular local a par t ir dos atores soc iais 

que protagonizam essa ação. Isso também abre a 

possibilidade de monitoramento das ações da equipe 

de saúde e a busca de parcer ias intersetor iais e 

com outros segmentos da soc iedade, o que favorece 

o controle das ações no ter r itór io. A ESF deve 

conhecer os condic ionantes de saúde da área, bem 

como ident if icar os r iscos e as vulnerabilidades de 

grupos, famílias e pessoas12.

Para a ter r itor ialização, acompanhamos de per to 

o trabalho dos agentes comunitár ios de saúde 

(ACS), um impor tante elo entre a comunidade e o 

ser v iço de saúde. Com o aux ílio dos ACS, conhecemos 

os pr inc ipais disposit ivos soc iais dos bair ros e 

realizamos v isitas domic iliares e rodas de quar teirão 

em locais aleatór ios da área, com o intuito de colher 

informações sobre a comunidade, levantando suas 

dif iculdades e potenc ialidades para planejar as 

ações no do ter r itór io.

A comunidade pôde t irar dúv idas e expressar sua 

opinião, possibilitando que os membros da equipe 

de residentes compreendessem a realidade soc ial 

e o processo saúde-doença a par t ir do olhar e dos 

sent imentos dos moradores. O modo como as pessoas 

conv ivem no ter r itór io além de seu acesso ao ser v iço 

de saúde, seus problemas mais prevalentes e o que 

esperam de melhor ias em termos de saúde e para o 

bair ro como um todo desper ta um olhar com empat ia 

diante das informações para que as ações planejadas 

possam supr ir as necessidades ident if icadas.

A ter r itor ialização possibilitou carac ter izar a 

população e seus problemas de saúde, construir o 

diagnóst ico situac ional dos ter r itór ios e pôr em 

A terr itor ialização 
possibilita que se 

conheça a histór ia da 
comunidade...



94  -  SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.91-99, Jul . /Dez. - 2018

prát ica os planos de inter venção de acordo com as 

necessidades encontradas, assim como for talecer 

o v ínculo entre a equipe de saúde e a população 

adscr ita. Os encontros proporc ionaram estreitamento 

das relações e maior interação entre os sujeitos. 

O for talec imento do v ínculo entre prof issionais 

e usuár ios t rouxe maior conf iança, favorecendo a 

produção do cuidado e a melhora da qualidade da 

atenção. 

Para a efet iv idade das ações em saúde e 

o direc ionamento das at iv idades, mostra-se 

impor tante ident if icar os determinantes soc iais 

que inf luenc iam os fatores de adoec imento da 

população. Os determinantes soc iais em saúde 

cor respondem a situações de v ida e t rabalho dos 

indiv íduos e grupos relac ionados com sua condição 

de saúde, considerando os aspectos soc iais, 

econômicos, culturais étnicos/rac iais, psicológicos 

e compor tamentais que inf luenc iaram a ocor rênc ia 

de problemas de saúde e seus fatores de r isco na 

população13. Essa ident if icação foi possível por meio 

do processo de ter r itor ialização e do conhec imento 

das demandas que chegam à UBS.

 Na realidade v ivenc iada, as equipes da ESF eram 

formadas por médico, enfermeiro, aux iliar e técnico 

de enfermagem, odontólogo, aux iliar de consultór io 

dentár io, técnico em higiene bucal , atendente soc ial 

e ACS, sendo que as outras categor ias prof issionais 

contempladas pelo PRMAB/SF, como f is ioterapeuta e 

psicólogo, estavam inser idas apenas na equipe do 

Nasf-AB e o farmacêut ico não estava incluído nessas 

equipes. 

Obser vou-se em todas as UBS que as equipes de 

saúde pr ior izavam as ações curat ivas e atendimento 

das demandas do dia, não valor izando as at iv idades 

de prevenção de doenças e promoção da saúde, 

alegando falta de tempo e excesso de trabalho. 

Mesmo sabendo da impor tânc ia da realização dessas 

ações, os prof issionais mostravam dif iculdades para 

propor soluções que as v iabilizassem. 

Dentre os prof issionais, apenas os ACS 

par t ic ipavam das at iv idades desenvolv idas 

pelas residentes. Assim, tornou-se um desaf io 

compar t ilhar nossos conhec imentos e exper iênc ias, 

t razer novas perspect ivas de trabalho, diferentes 

daquelas do cot idiano das equipes, e convencer os 

prof issionais da saúde a abraçar nossas propostas. A 

inclusão dos residentes nas equipes da ESF ampliou 

o escopo dos ser v iços ofer tados, for talecendo as 

ações com ênfase na promoção da saúde e prevenção 

de doenças, e sua maior disponibilidade nas UBS 

favorece o acompanhamento e a solução dos casos 

atendidos. 

Para efet ivar o cuidado integral em saúde e a 

interdisc iplinar idade das ações, garant indo a 

interação entre vár ios conhec imentos técnicos e 

espec íf icos, contar com uma equipe mult iprof issional 

é fundamental . A cooperação entre diversos indiv íduos 

detentores de diferentes saberes abre espaço para 

soluções ou propostas de inter venção, as quais não 

poder iam ser produz idas por qualquer prof issional de 

modo isolado. A mult iprof issionalidade surge como 

uma estratégia de reorganização dos ser v iços de 

saúde, focada na prát ica integrada entre diversos 

prof issionais, v isando a um atendimento integral 

capaz de sintonizar toda a complex idade envolv ida 

no processo de cuidado à saúde14.

O f is ioterapeuta encontra, ainda, cer ta 

dif iculdade de inserção nas equipes da ESF dev ido 

a seu histór ico de prof issional reabilitador, cuja 

formação tem pouca ênfase em saúde da família. 

Sua par t ic ipação na equipe é relevante para o 

esclarec imento da prof issão não apenas em termos 

de sua função reparadora, com foco na assistênc ia 

indiv idual , mas também quanto à sua função 

resolut iva na saúde func ional , por meio de ações 

prevent ivas15.

A inclusão do f is ioterapeuta nas equipes da ESF 

v ia residênc ia possibilita a desmist if icação de seu 

est igma de tratador/reabilitador diante dos demais 

prof issionais da saúde e dos usuár ios dos ser v iços. A 

exper iênc ia de trabalho em equipe mult iprof issional , 

com intercâmbio de exper iênc ias interprof issionais e 

entre prof issionais da saúde e sujeitos da comunidade 

proporc iona um olhar diferente no cuidado à saúde, 

deixando de enfocar o atendimento indiv idual e 

enxergando as potenc ialidades do atendimento 

colet ivo. 

As ações espec íf icas da f is ioterapia foram 

desenvolv idas por meio das at iv idades em grupo, 

v is itas domic iliares, atendimento compar t ilhado e 

atendimento f is ioterápico indiv idualizado – quando 

necessár io. 

...tornou-
se um desaf io 

compar tilhar nossos 
conhecimentos e 
exper iências...
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A proposição e formação de grupos de saúde 

era discut ida com a equipe de acordo com as 

necessidades t raz idas e as demandas locais. Os 

ACS f icavam responsáveis por divulgar e conv idar 

a comunidade, porém, no iníc io hav ia dif iculdades 

em relação à par t ic ipação e aderênc ia do público-

alvo, seja por falta de interesse, disponibilidade, 

horár io, distânc ia ou outros mot ivos. Vár ias foram as 

propostas de grupos de saúde. Alguns t iveram êx ito e 

tornaram-se f ixos, outros não t iveram cont inuidade 

por falta de adesão, mas mesmo assim insist íamos 

nas at iv idades, sempre adaptando e inovando as 

prát icas de saúde para desper tar o interesse da 

comunidade em par t ic ipar dos encontros. 

Em um dos bair ros assist idos, uma das pr inc ipais 

queixas da população era a distânc ia da UBS de seu 

domic ílio, o que dif icultava o acesso e limitava 

a procura dos ser v iços a casos extremos. Nossa 

proposta foi levar os residentes até as comunidades, 

com a ajuda dos ACS, em disposit ivos soc iais bem 

localizados, como igrejas, ginásios, escolas ou as 

casas de moradores para at iv idades como medição 

de pressão ar ter ial s istêmica e glicemia capilar, além 

de rodas de conversa para or ientações de cuidado à 

saúde.

Pr imeiramente, destacam-se os grupos de 

gestantes, com encontros no dia da consulta de 

pré-natal . O foco das or ientações f is ioterápicas 

recaía sobre postura corporal , pr inc ipais alterações 

corporais durante a gestação, preparo para o par to, 

cuidados nos per íodos pré e pós-par to, exerc íc ios 

para o assoalho pélv ico, impor tânc ia da prát ica 

de exerc íc io f ís ico a par t ir do segundo tr imestre 

de gestação, quando não há contraindicações, 

alongamentos e exerc íc ios de for talec imento para 

ev itar dores ar t iculares, cãibras e edemas. Ao 

f inal das or ientações eram realizados exerc íc ios 

respiratór ios, alongamentos e exerc íc ios de 

relaxamento e for talec imento16. 

Em segundo lugar, os grupos de idosos t inham 

o propósito de desper tar o interesse dos usuár ios 

no autocuidado, por meio de medidas educat ivas e 

at iv idades dinâmicas de interação. Mesmo sendo a 

proposta inic ial a formação de grupos terapêut icos 

voltados aos idosos, também houve par t ic ipação de 

adultos jovens, com predomínio do sexo feminino.

Antes das at iv idades ocor r ia a medição da pressão 

ar ter ial s istêmica e uma roda de conversa, conduz ida 

cada dia por uma das prof issionais da saúde, com 

algum tema per t inente sobre cuidado à saúde. As 

at iv idades prát icas f icavam sob a responsabilidade 

da f is ioterapeuta residente. 

Essas at iv idades consist iam em jogos, danças, 

c ircuitos func ionais, exerc íc ios para memór ia e 

concentração, alongamentos e prát icas corporais 

com aux ílio de recursos simples e de fác il aquisição, 

como bolas, bastões, balões, bambolês e gar rafas 

PET, entre outros.

As prát icas propostas buscavam trabalhar os 

aspectos f ís icos, motores, mentais, soc iais e 

afet ivos, valor izando o desenvolv imento integral de 

habilidades e capac idades e est imulando a adoção 

de hábitos de v ida saudável e um est ilo de v ida 

f is icamente at ivo. Os grupos t inham o objet ivo 

de promover a construção do autocuidado, gerar 

autonomia e estabelecer v ínculos com a comunidade, 

pautados em troca de saberes, monitoramento 

e acompanhamento das condições clínicas, com 

consequente melhora da qualidade de v ida17. 

Além das at iv idades colet ivas, também houve 

escuta e acolhimento indiv idual desses usuár ios, 

ident if icando as demandas e realizando os dev idos 

encaminhamentos, além do conv ite para que a 

população f requentasse a UBS e conhecesse os 

ser v iços disponíveis.

Os temas das at iv idades eram def inidos de acordo 

com a necessidade da população local , abordando os 

diferentes c iclos da v ida.

Em termos de saúde da cr iança, o foco recaiu 

sobre cuidado com a higiene ínt ima, prevenção e 

t ratamento de verminoses e parasitoses e or ientações 

para ev itar e t ratar doenças respiratór ias.

As ações voltadas à saúde da mulher enfocaram 

a impor tânc ia da realização de exames prevent ivos, 

cuidado com a saúde ínt ima, prevenção de infecções 

sexualmente transmissíveis (IST), planejamento 

familiar, or ientações sobre disfunções sexuais e 

alterações de funções, como incont inênc ia ur inár ia. 

Na saúde do homem, a atenção se voltou a 

prevenção de IST, prevenção do câncer de próstata, 

promoção da saúde e impor tânc ia da realização de 

consultas per iódicas, v isto que esse público costuma 

Os temas das 
ativ idades eram 

def inidos de acordo
com a necessidade da 

população local...
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cuidar menos de sua saúde e v is itar as UBS com 

menos f requênc ia.

 Foram realizadas ações do HiperDia, que 

instrumentaliza a prát ica de atendimento aos usuár ios 

hiper tensos e/ou diabét icos e gera informações 

de acordo com faixa etár ia, sexo, medicamentos 

ut ilizados e acompanhamento da pressão ar ter ial 

s istêmica18-19, com or ientações sobre cuidados com 

alimentação, impor tânc ia da prát ica de exerc íc io 

f ís ico, cuidado com o pé diabét ico, uso rac ional 

de medicação e impor tânc ia do monitoramento da 

pressão ar ter ial s istêmica e glicemia. 

Na saúde do idoso, as ações foram voltadas 

a or ientações sobre prevenção de quedas e 

incapac idades, cuidados com ar t iculações, 

alterações do envelhec imento, at iv idades lúdicas de 

concentração e memór ia. 

No iníc io, as at iv idades t inham o formato 

de palestra educat iva, porém, constatou-se a 

necessidade de ut ilizar recursos como música, 

confecção de car tazes, exposição de objetos, 

jogos e prát icas corporais para adotar at iv idades 

mais dinâmicas que desper tassem o interesse e a 

interação dos usuár ios. As rodas de conversa dentro 

dos ter r itór ios const ituíam uma opor tunidades 

para o for talec imento de v ínculo entre a equipe e 

a comunidade, pois hav ia maior aprox imação, com 

contato mais próx imo e a quebra do padrão de 

atendimento indiv idual dentro do consultór io.

No ambiente das UBS ocor r iam abordagens 

nas salas de espera com os usuár ios que estavam 

aguardando consulta médica ou de enfermagem. As 

dinâmicas e os temas eram def inidos de acordo com 

a demanda de atendimentos do dia e ar t iculados 

prev iamente com a equipe da ESF durante as reuniões 

de planejamento mensal . 

O acolhimento nas salas de espera tem o objet ivo 

de garant ir um cuidado humanizado, proporc ionando 

aprox imação cada vez maior entre a comunidade 

e os ser v iços de saúde. Os prof issionais têm a 

opor tunidade de adotar ações que extrapolam o 

cuidado, proporc ionando melhora da qualidade de 

atendimento, garant indo melhor acolhimento aos 

usuár ios, estabelecendo v ínculos e amenizando o 

desgaste f ís ico e emoc ional assoc iado ao tempo de 

espera por qualquer atendimento20. Deve-se ter um 

espaço adequado para compar t ilhamento e t roca de 

exper iênc ias entre prof issionais da saúde e usuár ios. 

Os prof issionais da saúde assumem a função de 

fac ilitadores do processo em vez da postura de 

detentores do saber.

As v is itas domic iliares sempre ocor r iam com 

mais de um residente, além das at iv idades colet ivas 

e indiv iduais anter iormente descr itas, para que 

houvesse uma v isão ampliada acerca da condição 

de saúde do usuár io e da família, não se limitando 

ao mot ivo que levou o ACS a solic itar a v is ita. A 

maior ia das v is itas ident if icou demandas em mais 

de um membro da família, o que possibilitou uma 

atenção integral para cada sujeito da comunidade e 

o for talec imento de v ínculo com toda a família, além 

de favorecer a compreensão de aspectos impor tantes 

da dinâmica das relações familiares. 

A v is ita domic iliar proporc iona ao prof issional 

a opor tunidade de conhecer o espaço da família e 

ident if icar suas necessidades e potenc ialidades. 

Busca ampliar a v isão das condições reais de v ida da 

família, a interação entre os familiares, os costumes 

e as crenças, o que torna a exper iênc ia enr iquecedora 

para todos os envolv idos21. 

Nas v is itas domic iliares, as ações da f is ioterapeuta 

residente envolv iam pessoas com restr ição de 

mobilidade ou acamadas e or ientações para seus 

cuidadores domic iliares, solic itação de cadeiras de 

rodas, cadeiras de banho e/ou ór teses para aux ílio 

de marcha. Quando necessár io, o atendimento 

domic iliar t inha acompanhamento semanal ou diár io 

(f is ioterapia respiratór ia e/ou motora) . Quando 

se constatou a necessidade de acompanhamento 

por ser v iço espec ializado, o encaminhamento era 

solic itado ao médico após discussão do caso clínico 

junto à equipe da UBS.

Nos atendimentos f is ioterapêut icos realizados na 

UBS houve predomínio de cr ianças hipersecret ivas, 

encaminhadas por prof issionais da própr ia equipe 

após v is itas domic iliares. 

As manobras e inter venções c inesioterápicas, 

realizadas no ambiente da UBS, envolveram a 

aplicação de técnicas convenc ionais (drenagem 

postural , v ibração manual ou mecânica, percussão 

e padrões vent ilatór ios), a f im de remover secreção 

brônquica, ot imizar a vent ilação pulmonar e melhorar 

o padrão respiratór io da cr iança, também podendo 
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ut ilizar recursos lúdicos, como bola de sabão, 

apito, l íngua de sogra, para fac ilitar a aceitação 

do tratamento22. Os casos mais complexos eram 

encaminhados a ser v iço espec ializado de média ou 

alta complex idade.

Junto à enfermagem foram realizadas consultas 

compar t ilhadas de puer icultura, aux iliando a 

avaliação do desenvolv imento neuropsicomotor 

das cr ianças. No HiperDia, buscou-se contr ibuir 

com avaliação e or ientações, como prát ica de 

exerc íc io f ís ico, alimentação, monitoramento da 

glicemia e da pressão ar ter ial s istêmica e cuidado 

com o pé diabét ico. Em muitos atendimentos foram 

ident if icados casos de pac ientes com uso ir rac ional 

de medicação, sendo solic itado acompanhamento 

da residente farmacêut ica para as or ientações 

medicamentosas adequadas.

Outras v ivênc ias, em que as consultas 

compar t ilhadas proporc ionaram um olhar ampliado 

ao estado de saúde do usuár io e maior efet iv idade 

nos casos acompanhados, ocor reram nas consultas de 

prevenção do câncer de colo uter ino, para esclarecer 

as mulheres acerca dos músculos do assoalho pélv ico 

e detec tar casos de disfunção dessa musculatura. 

Durante as avaliações foram ident if icados muitos 

casos de incont inênc ia ur inár ia e prolapso uter ino, 

sendo adotadas as dev idas or ientações, além da 

prescr ição de exerc íc ios para for talec imento dos 

músculos do assoalho pélv ico e da solic itação de 

retorno para acompanhamento da efet iv idade do 

tratamento23.

A incont inênc ia ur inár ia const itui um problema 

de saúde pública com grande inc idênc ia entre as 

mulheres, sendo pouco relatado pelas usuár ias dev ido 

ao constrangimento durante a consulta e a falta 

de quest ionamento por par te dos prof issionais da 

saúde24, sendo obser vado durante os atendimentos. 

A assistênc ia f is ioterapêut ica por meio de uma 

abordagem educac ional , que inclui informações sobre 

o func ionamento e for talec imento dos músculos 

do assoalho pélv ico e a prescr ição de exerc íc ios 

espec íf icos, mostra-se ef icaz como tratamento 

para pac ientes com disfunção uroginecológica, 

v isto que durante muito tempo as ações c irúrgicas 

e medicamentosas foram a base do tratamento da 

incont inênc ia ur inár ia23.

O trabalho, junto às equipes mult iprof issionais 

de atenção básica à saúde, proporc ionou a v ivênc ia 

de um espaço de troca de saberes, compar t ilhamento 

de conhec imentos e exper iênc ias únicas. Esse t ipo 

de v ivênc ia não faz par te da formação em nível de 

graduação e fac ilita a compreensão de que o cuidado à 

saúde transcende a consulta no consultór io, ex igindo 

dos prof issionais da saúde, além do conhec imento 

técnico inerente à sua área de atuação, a capac idade 

de lidar com as diferenças e o compromet imento 

com a adoção de novas prát icas e processos no setor 

saúde. 

A integração ensino/ser v iço/comunidade na 

formação de recursos humanos em saúde prevê a 

capac itação de prof issionais aptos para o t rabalho 

em equipe, com ênfase na integralidade do cuidado. 

A obtenção de exper iênc ia dentro dos ser v iços se 

mostra tão impor tante quanto a formação acadêmica 

dos prof issionais da saúde25. 

A ofer ta de novos ser v iços, proporc ionada 

pela inserção dos residentes nas UBS: a) permit iu 

que a comunidade desf rutasse de atendimentos 

espec ializados com maior fac ilidade; b) promoveu 

um contato mais próx imo com os prof issionais das 

equipes; e c) levou a maior par t ic ipação dos usuár ios 

nas ações de prevenção de doenças e promoção da 

saúde. 

Vale registrar que a adesão às ações de promoção 

da saúde por par te da comunidade e dos própr ios 

prof issionais da saúde foi crescente, na medida em 

que se obser varam mudanças favoráveis e efet ivas 

tanto em sua saúde f ís ica quanto mental , por meio de 

aprendizagem e adoção de novos hábitos e condutas 

no cuidado à saúde, favorecendo a consc ient ização 

pessoal acerca do processo de produção da saúde e 

da qualidade de v ida. 

O trabalho junto às equipes da ESF trouxe, além da 

exper iênc ia de trabalho em equipe, a opor tunidade 

de conhecer melhor as inúmeras possibilidades de 

atuação do f is ioterapeuta e de apresentá-las aos 

usuár ios dos ser v iços e aos demais prof issionais da 

saúde. Destaca-se a impor tânc ia do interesse dos 

usuár ios nas at iv idades propostas, da evolução dos 

casos indiv iduais e da melhora dos aspectos clínicos 

dos grupos acompanhados, além do aumento da 

procura pelos ser v iços de f is ioterapia dentro das 
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UBS, do encaminhamento de outros prof issionais e 

do reconhec imento de todos acerca da impor tânc ia 

da inclusão do f is ioterapeuta nas equipes da ESF.

CONCLUSÃO
 

A v ivênc ia descr ita neste ar t igo indica que a 

atuação do f is ioterapeuta na atenção básica com 

ênfase em saúde da família e comunidade contempla 

a t r íade ensino/ser v iço/comunidade em todos os 

c iclos da v ida, com ações interprof issionais em 

dist intos ter r itór ios com as mais diversas demandas 

de atenção e cuidado à saúde, tanto por meio de 

trabalho em equipe quanto de procedimentos 

espec íf icos de protocolos f is ioterapêut icos. 

A cont inuidade de at iv idades ex itosas e a 

operac ionalização de ser v iços pautados nos 

pr inc ípios de referênc ia e contrar referênc ia 

demandam for talec imento por par te tanto dos 

prof issionais da saúde como da própr ia comunidade.

O registro de exper iênc ias como essa cor robora os 

pr inc ípios e as diretr izes de integralidade do cuidado 

no âmbito do SUS, sob a perspect iva da promoção 

da saúde, da prevenção de doenças e agravos e da 

cura e reabilitação em nível pr imár io, ajudando os 

prof issionais da saúde envolv idos a ampliar seu olhar 

acerca das diversas formas de atuação. 

As possibilidades ident if icadas nos programas 

de residênc ia mult iprof issional em saúde subsidiam 

o desenvolv imento de estudos mult iprof issionais, 

realizados em diversas realidades soc ioeconômicas e 

nos vár ios níveis de atenção à saúde, contr ibuindo 

com a formulação de protocolos para ampliar as 

ações espec ializadas em saúde.

CONTRIBUIÇÃO DAS AUTORAS

Ana Mayara Barros Oliveira contr ibuiu com a 

realização da pesquisa, o delineamento do estudo e 

a redação do manuscr ito. Natasha Teixeira Medeiros 

contr ibuiu com o delineamento do estudo e a redação 

e rev isão cr ít ica do manuscr ito.

REFERÊNCIAS

1.	 Costa ML, Silva RF, Lima VV, Ogata MN. Residênc ia 
mult iprof issional em saúde e o mundo do trabalho 
do f is ioterapeuta. Tempus (Brasília) [ser ial on the 
internet] . 2016 [c ited 2018 Nov 5];10(4):101-10. 
Available f rom: f ile :///D:/2025-6858-1-PB.pdf 

2.	 Mar t ins GDM, Caregnato RCA, Bar roso VLM, Ribas 
DCP. Implementação de residênc ia mult iprof issional 

em saúde de uma universidade federal : t rajetór ia 
histór ica. Rev Gaúch Enferm [ser ial on the internet] . 
2016 [c ited 2018 Nov 5];37(3):1-8. Available f rom: 
ht tp ://www.sc ie lo.br/pdf/rgenf/v37n3/0102-6933-
rgenf-1983-144720160357046.pdf 

3.	 Casanova IA, Bat ista NA, Ruiz-Moreno L. 
Formação para o t rabalho em equipe na residênc ia 
mult iprof issional em saúde. ABCS Health Sc i [ser ial 
on the internet] . 2015 [c ited 2018 Nov 5];40(3):229-
33. Available f rom: ht tps ://www.por talnepas.org.
br/abcshs/ar t icle/v iewFile/800/695 

4.	 Soares RSA, Penna MA, P inno C, Durgante 
VL, Saul AMR, Farão EMD, et al . Vivênc ias de 
residentes enfermeiros no programa de residênc ia 
mult iprof issional em saúde. Saúde (Santa Mar ia) 
[ser ial on the internet] . 2017 [c ited 2018 Nov 
5];43(1):13-21. Available f rom: ht tps ://per iodicos.
ufsm.br/rev istasaude/ar t icle/v iew/14826/pdf 

5.	 Castro SS, Cipr iano Junior G, Mar t inho, A. 
Fis ioterapia no Programa de Saúde da Família : uma 
rev isão e discussões sobre a inclusão. Fis ioter Mov 
[ser ial on the internet] . 2006 [c ited 2018 Nov 
5];19(4):55-62. Available f rom: f ile :///D:/18794-
38351-1-PB.pdf 

6.	 Brasil . Por tar ia GM n. 2.436, de 21 de setembro 
de 2017. Aprova a Polít ica Nac ional de Atenção 
Básica, estabelecendo a rev isão de diretr izes para 
a organização da Atenção Básica, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Diár io Of ic ial da 
União, Brasília (2017 Sep 21); Sec 1.

7.	 Barbosa EG, Fer reira DLS, Furbino SAR, Ribeiro 
EEN. Exper iênc ia da f is ioterapia no Núcleo de Apoio 
à Saúde da Família em Governador Valadares, MG. 
Fis ioter Mov [ser ial on the internet] . 2010 [c ited 
2018 Nov 5];23(2):323-30. Available f rom: ht tp ://
www.sc ielo.br/pdf/fm/v23n2/15.pdf 

8.	 Maia FES, Moura ELR, Madeiros EC, Car valho RRP, 
Silva SAL, Santos GR. A impor tânc ia da inclusão do 
prof issional f is ioterapeuta na atenção básica de 
saúde. Rev Fac Ciênc Méd Sorocaba [ser ial on the 
internet] . 2015 [c ited 2018 Nov 5];17(3):110-5. 
Available f rom: ht tp ://rev istas.pucsp.br/index.php/
RFCMS/ar t icle/v iew/16292/pdf 

9.	 Brasil . Censo 2010. Rio de Janeiro : Inst ituto 
Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica ; 2010.

10.	Brasil . Cadastro Nac ional de Estabelec imentos de 
Saúde – CNES. Brasília (DF): Ministér io da Saúde; 
2018.

11.	Brasil . Cref ito 14. Teresina : Conselho Regional de 
Fis ioterapia e Terapia Ocupac ional do P iauí ; 2017.



SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.91-99, Jul . /Dez. - 2018  -  99

12.	Ramos MJM, Bezer ra MIC, Paiva GM. Saúde, 
ambiente e qualidade de v ida : ref lexões da 
exper iênc ia da residênc ia mult iprof issional em saúde 
da família e comunidade de For taleza-CE. Cadernos 
ESP [ser ial on the internet] . 2013 [c ited 2018 Nov 
5];7(2):53-65. Available f rom: ht tp ://www.esp.
c e .go v. b r/ c ad e r no s e sp / ind e x .php /c ade r no s e sp /
ar t icle/v iew/115/84 

13.	Bosi MLM, Melo AKS, Car valho LB, Ximenes VM, 
Godoy MGC. Determinantes soc iais em saúde (mental) : 
analisando uma exper iênc ia não governamental sob 
a ót ica de atores implicados. Rev Bras Epidemiol 
[ser ial on the internet] . 2014 [c ited 2018 Nov 
5];(Suppl DSS):126-35. Available f rom: ht tp ://www.
sc ie lo.b r/pdf/rbep id/v17s2/pt _1415-790X- rbep id-
17-s2-00126.pdf 

14.	Salvador AS, Medeiros CS, Cavalcant i PB, Car valho 
RN. Construindo a mult iprof issionalidade : um olhar 
sobre a residênc ia mult iprof issional em saúde da 
família e comunidade. Rev Bras Ciênc Saúde [ser ial 
on the internet] . 2011 [c ited 2018 Nov 5];15(3):329-
38. Available f rom: f ile :///D:/10834-17191-1-PB.pdf 

15.	Borges AMP, Salíc io VAMM, Gonçalves MANB, 
Lovato M. A contr ibuição do f is ioterapeuta para 
o Programa de Saúde da Família – uma rev isão da 
literatura. Unic iênc ias. 2010;14(1):70-82.

16.	Silva MAC, Chaves MA, Silva RSU. Grupo de 
gestante P ingo de Gente : uma exper iênc ia ex itosa. 
South Amer ican Journal of Basic Educat ion, 
Technical and Technological [ser ial on the internet] . 
2018 [c ited 2018 Nov 5];5(1):270-6. Available f rom: 
ht tp ://rev istas.ufac.br/rev ista/index.php/SAJEBTT/
ar t icle/v iew/1658/1057 

17.	Toldrá RC, Cordone RG, Ar ruda, BA, Souto ACF. 
Promoção da saúde e da qualidade de v ida com idosos 
por meio de prát icas corporais. Mundo Saúde [ser ial 
on the internet] . 2014 [c ited 2018 Nov 5];38(2):159-
68. Available f rom: ht tp ://bvsms.saude.gov.br/bvs/
ar t igos/mundo_saude/promocao_saude_qual idade_
v ida_idosos.pdf 

18.	Car valho Filha FSS, Nogueira LT, Viana 
LMM. HiperDia : adesão e percepção de usuár ios 
acompanhados pela Estratégia Saúde da Família. 
Rev RENE [ser ial on the internet] . 2011 [c ited 2018 
Nov 5];12(Spec):930-6. Available f rom: ht tp ://www.
per iodicos.ufc.br/rene/ar t icle/v iew/4380/3348 

19.	Souza CS, Stein AT, Bastos, GAN, Pel landa LC. 
Controle da pressão ar ter ial em hiper tensos do 
programa HiperDia : estudo de base ter r itor ial . Arq 
Bras Cardiol [ser ial on the internet] . 2014 [c ited 
2018 Nov 5];102(6):571-8. Available f rom: ht tp ://
w w w. s c i e l o . b r / p d f / a b c / v 102n 6/ p t _ 0 0 6 6 -78 2 X -
abc-102-06-0571.pdf 

20.	Rodr igues AD, Dal lanora CR, Rosa J, Germani 
ARM. Sala de espera : um ambiente para efet ivar a 
educação em saúde. Vivênc ias : Rev ista Eletrônica 
de Extensão da URI [ser ial on the internet] . 2009 
[c ited 2018 Nov 5];5(7):101-6. Available f rom: 
ht tp ://www.reitor ia.ur i.br/~v ivenc ias/Numero_007/
ar t igos/ar t igos_v ivenc ias_07/Ar t igo_13.pdf 

21.	Bezer ra MIC, Lima MJMR, Lima YCP. A v is ita 
domic iliar como fer ramenta de cuidado da f is ioterapia 
na Estratégia Saúde da Família. Sanare (Sobral , 
Online) [ser ial on the internet] . 2015 [c ited 2018 
Nov 5];14(1):76-80. Available f rom: ht tps ://sanare.
emnuvens.com.br/sanare/ar t icle/v iew/612/329 

22.	Dav id MLO, Ribeiro MAGO, Zanol li ML, Mendes RT, 
Assumpção MS, Schiv insk CIS. Proposta de atuação 
da f is ioterapia na saúde da cr iança e do adolescente : 
uma necessidade na atenção básica. Saúde Debate 
[ser ial on the internet] . 2013 [c ited 2018 Nov 
5];37(96):120-9. Available f rom: ht tp ://www.sc ielo.
br/pdf/sdeb/v37n96/14.pdf 

23.	Marques KSF, Freitas PAC. A c inesioterapia 
como tratamento da incont inênc ia ur inár ia na 
unidade básica de saúde. Fis ioter Mov [ser ial on 
the internet] . 2005 [c ited 2018 Nov 5];18(4):63-7. 
Available f rom: ht tps ://per iodicos.pucpr.br/index.
php/f is io/ar t icle/v iew/18646/18064 

24.	Gasparet to A, P ivet ta HMF, Fr igo LF, Braz MM, 
Padilha JF, Santos N, et al . Efeitos da f is ioterapia 
com abordagem em grupo sobre a incont inênc ia 
ur inár ia feminina na atenção pr imár ia. Disc iplinarum 
Sc ient ia – Sér ie : Ciênc ias da Saúde [ser ial on the 
internet] . 2011 [c ited 2018 Nov 5];12(1):59-70. 
Available f rom: ht tps ://www.per iodicos.unif ra.br/
index.php/disc iplinarumS/ar t icle/v iewFile/977/920 

25.	Teixeira RC, Cor rêa, RO, Silva, EM. Percepções dos 
discentes de terapia ocupac ional sobre a exper iênc ia 
de integração ensino-ser v iço-comunidade. Cad 
Bras Ter Ocup [ser ial on the internet] . 2018 [c ited 
2018 Nov 5];26(3):617-25. Available f rom: f ile :///
D:/1952-10657-1-PB.pdf 



Relato de Experiência

100  -  SANARE, Sobral - v.17 n.02, p.100-106, Jul . /Dez. - 2018

PREVENÇÃO DO CONSUMO DE DROGAS ENTRE ESCOLARES: RELATOS 
MEDIADOS PELA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

DRUG USE PREVENTION AMONG SCHOOL STUDENTS: REPORTS MEDIATED BY UNIVERSITY OUTREACH 

PREVENCIÓN DEL CONSUMO DE DROGAS ENTRE ESCOLARES: INFORMES MEDIADOS POR LA EXTENSIÓN UNIVERSITARIA 

Luciana Tolstenko Nogueira   1

Alessandra Maria Cerqueira de Sousa  2

Matheus Veras Viana Portela  3

 

RESUMO

A extensão universitár ia é um dos pilares do Ensino Super ior brasileiro, 

em v ir tude tanto da possibil idade de aprox imação entre a universidade e 

a soc iedade como da produção de conhec imento entre os extensionistas e 

o agrupamento soc ial. Nesse contexto, é inquest ionável o relevante papel 

da escola no desenvolv imento sadio dos alunos, já que contr ibui com a 

formação global do jovem e da soc iedade. Este estudo abordou o tema 

drogas, no contexto escolar, sob a perspect iva de um trabalho de prevenção 

de seu consumo. Diante da necessidade de atenuar esse problema de 

saúde pública, o projeto de extensão universitár ia “Drogas: Informar para 

Prevenir” foi realizado de 2015 a 2017. Seu propósito foi promover ações 

de consc ient ização voltadas à prevenção do consumo de drogas, de modo a 

gerar discussões e ref lexões acerca do tema drogas entre estudantes de 8ª 

e 9ª sér ie em uma escola munic ipal de Teresina-PI. Adotou-se o formato 

de of ic inas (com uso de diversos recursos) no processo de construção das 

v ivênc ias de prevenção pr imár ia ao uso indev ido de substânc ias psicoat ivas. 

Este ar t igo relata os resultados obt idos junto aos escolares. 
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ABSTRACT

University outreach is one of the Brazilian Higher Educat ion pil lars, both due to the possibil it y of get t ing university 

closer to soc iety and produc ing knowledge between university outreach par t ic ipants and soc ial grouping. In this 

context, the relevant role played by school in the students’ healthy development is indisputable, because this 

contr ibutes to the overall educat ion of a young person and a soc iety. This study addressed drugs as a theme, in 

the school context, f rom the perspect ive of a work to prevent it s consumpt ion. Faced with the need to mit igate 

this public health issue, the university outreach projec t “Drugs: Inform to Prevent” was conducted f rom 2015 to 

2017. It s purpose was promot ing awareness-raising act ions aimed at prevent ing drug use, in order to generate 

discussions and exchange of ideas by hav ing drugs as a theme among 8th and 9th grade students at a munic ipal 

school in Teresina, Piauí, Brazil . The workshop format (using a var iety of resources) was adopted in the process of 

construct ing exper iences for pr imar y prevent ion of psychoact ive substance abuse. This ar t icle repor ts the result s 

obtained along with school students.

RESUMEN

La extensión universitar ia es uno de los pilares de la Educac ión Super ior brasileña, tanto por la posibilidad 

de acercar la universidad a la soc iedad como por la producc ión de conoc imiento entre los par t ic ipantes de la 

extensión universitar ia y el agrupamiento soc ial. En este contexto, el relevante papel que juega la escuela en 

el desar rol lo saludable de los estudiantes es indiscut ible, ya que contr ibuye a la educac ión global de un joven y 

una soc iedad. Este estudio abordó el tema drogas, en el contexto escolar, desde la perspect iva de un trabajo de 

prevenc ión de su consumo. Ante la necesidad de atenuar este problema de salud pública, el proyecto de extensión 

universitar ia “Drogas: Informar para Prevenir” se l levó a cabo de 2015 a 2017. Su propósito fue promover acc iones 

de conc ienc iac ión dir ig idas a la prevenc ión del consumo de drogas, para generar discusiones y ref lex iones acerca 

del tema drogas entre estudiantes de 8ª y 9ª ser ie en una escuela munic ipal en Teresina, Piauí, Brasil . El formato 

del tal ler (ut il izando una var iedad de recursos) fue adoptado en el proceso de construcc ión de exper ienc ias para 

la prevenc ión pr imar ia del abuso de sustanc ias psicoact ivas. Este ar t ículo informa sobre los resultados obtenidos 

junto con los escolares.

INTRODUÇÃO

A extensão universitár ia, um dos pilares do Ensino 

Super ior brasileiro ( junto com o ensino e a pesquisa), 

preenche lacunas ao tornar os conhec imentos 

c ient íf icos produz idos na academia acessíveis à 

soc iedade. Nesse sent ido, representa uma forma 

de democrat ização do conhec imento e possibilita 

o estabelec imento de diálogo com as comunidades, 

facultando aos extensionistas a aquisição de saber 

em relação a situações antes desconhec idas1.

O consumo de drogas é considerado um problema 

de saúde pública, não somente em função de sua 

alta f requênc ia, mas pr inc ipalmente dev ido aos 

malef íc ios com consequênc ias biopsicossoc iais 

obser vados entre os jovens e na soc iedade como um 

todo2. A par t ir da década de 1970, quando surgiu a 

estratégia de redução do uso indev ido de drogas, 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciênc ia e a Cultura (Unesco) passou a ressaltar a 

abordagem prevent iva ao abuso de drogas, tendo a 

escola como meio pr inc ipal para tal processo3.

O Estatuto da Cr iança e do Adolescente (ECA) 

const ituiu um avanço legal fundamental para 

as cr ianças e os adolescentes como pessoas em 

desenvolv imento. O ECA trouxe ao Brasil uma nova 

v isão acerca desses sujeitos, incluindo-os em um 

per íodo espec íf ico dos c iclos de desenvolv imento, 

o que garante pr ior idade absoluta na elaboração e 

aplicação de polít icas que assegurem a efet ivação de 

seus direitos referentes a v ida, saúde, alimentação, 

educação, busca de ident idade, crenças, valores e 

lugar no espaço soc ial4.

A escola assume papel de destaque no 

desenvolv imento sadio do adolescente e do adulto, 

pois contr ibui para a formação global do jovem e 

da soc iedade5. Desse modo, sua função na prevenção 

do consumo de drogas é educar as cr ianças e os 

jovens a buscar e desenvolver sua ident idade e 

subjet iv idade, promover e integrar sua educação 

intelec tual e emoc ional e incent ivar a c idadania e 

a responsabilidade soc ial , bem como garant ir que 

eles incorporem hábitos saudáveis em seu cot idiano. 

Surge, assim, a noção de escola como unidade 

promotora de saúde6.

Vale ressaltar que a escola const itui local 

pr iv ilegiado para t rabalhar a prevenção às drogas 
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tanto por proporc ionar acesso aos jovens como por 

sua natureza educac ional . No entanto, o despreparo 

do corpo docente para lidar com ações de educação 

em saúde junto aos alunos no que tange ao consumo 

de substânc ias psicoat ivas é uma realidade inerente 

ao contexto escolar. Apesar do aumento do uso de 

tais substânc ias ao longo dos anos, infelizmente, 

não se obser vou uma mudança cor respondente nas 

polít icas públicas capaz de minimizar seu impacto. 

Diante disso, a escola demanda cada vez mais ações e 

propostas voltadas à educação em saúde, com v istas 

a atender ao pr inc ípio da integralidade do direito à 

saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O projeto de extensão universitár ia “Drogas : 

Informar para Prevenir ” se situa nesse âmbito, uma 

vez que o tema drogas envolve discussões alinhadas 

com a Constituição Federal de 1988 diante de decisões 

relativas ao corpo e à saúde7. 

Esse projeto se justifica ao considerar os dados 

epidemiológicos que retratam a problemática do uso 

de drogas no país. De acordo com o 2º Levantamento 

Nacional de Álcool e Drogas (Lenad), da Universidade 

Federal de São Paulo (Unifesp), o Brasil é 2º maior 

consumidor mundial de cocaína e derivados: mais 

de 6 milhões de pessoas já experimentaram essas 

substâncias ao longo da vida e quase metade dos 

usuários (45%) provaram a(s) droga(s) em questão 

antes dos 18 anos. O Lenad indicou o Nordeste como 

a região com maior consumo de cocaína e derivados 

(40% do total)8.

Segundo dados do Centro Brasileiro de 

Informações sobre Drogas Psicotrópicas (Cebrid), 

Teresina-PI é a terceira capital do país em termos 

de consumo excessivo de álcool. E, de acordo com 

o 6º Levantamento Nacional sobre o Consumo de 

Drogas Psicotrópicas, 63,4% dos estudantes da rede 

pública e privada de ensino das 27 capitais brasileiras 

relataram contato com o álcool9.

Pensando em um plano de ação conjunta voltado 

ao tema drogas, o projeto de extensão universitár ia 

foi realizado de 2015 a 2017 por acadêmicos de 

Medic ina da Universidade Estadual do P iauí (UESPI) . 

Este ar t igo relata os resultados obt idos a par t ir 

das v ivênc ias de prevenção pr imár ia ao uso indev ido 

de substânc ias psicoat ivas entre escolares.

METODOLOGIA

Com o propósito de adotar uma abordagem 

diferenc iada à prevenção ao consumo de drogas, 

optou-se por uma metodologia par t ic ipat iva e 

problemat izadora. Isso susc itou ref lexão sobre os 

danos causados pelas substânc ias psicoat ivas e 

desper tou o interesse em analisar esse quadro de 

escolhas equivocadas que afeta os jovens brasileiros 

cada vez mais precocemente. 

O projeto de extensão universitár ia “Drogas : 

Informar para Prevenir ” v inculado ao Curso de 

Medic ina da UESPI (Campus Torquato Neto) e 

realizado de 2015 a 2017 com alunos de 8ª e 9ª sér ie 

em Teresina não enfocou apenas os males causados 

pelas drogas. Buscou-se demonstrar que a v ida tem 

muito mais a oferecer para ev itar o pr imeiro contato 

do jovem com esse mundo por meio do método de 

problemat ização e da organização de of ic inas acerca 

do tema drogas. 

A prevenção às drogas nor teou todo o 

desenvolv imento do projeto, que recor reu a 

estratégias diversif icadas, como seminár ios, 

palestras, jornais, desenhos e prát icas de expressão 

corporal . Com base em pr inc ípios de ar te-educação, 

buscou-se promover a sensibilização e par t ic ipação 

no âmbito da escola pública, para consc ient izá-la 

sobre a impor tânc ia do não uso de drogas. 

A pr imeira fase, “Implantação do projeto : espaço 

e equipe”, consist iu na escolha do espaço para as 

at iv idades, após contato e consent imento dos 

responsáveis pelo local do estudo, além da seleção 

de estudantes de 8ª e 9ª sér ie para par t ic ipar na 

execução do projeto.

A par t ir da def inição do espaço e da formação 

da equipe do projeto, a segunda fase, “Invest igação 

bibliográf ica”, buscou ampliar a capac itação 

teór ico-c ient íf ica dos par t ic ipantes diante de 

questões relac ionadas à prevenção do consumo de 

drogas. Adotou-se como procedimento a busca, 

nos pr inc ipais bancos de dados v ir tuais, de ar t igos 

c ient íf icos e de liv ros que abordam o tema drogas, 

além de or ientações de prof issionais que atuam na 

área que abrange esse tema. 

A terceira fase, preparação/planejamento das 

at iv idades, contou com palestras sobre o uso abusivo 

de drogas. O conteúdo abarcou f iguras e v ídeos, 

... 63,4% dos estudantes 
da rede pública e pr ivada 
de ensino [..] relataram 
contato com o álcool.
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buscando dimensionar junto aos escolares os efeitos 

maléf icos das substânc ias psicoat ivas, de modo 

a gerar discussões e ref lexões com embasamento 

c ient íf ico. Todos os mater iais apresentados 

cont inham endereço de e-mail para contato, caso 

alunos, professores e o público geral necessitassem 

de maiores esclarec imentos. 

A quar ta fase foi a execução do projeto. A equipe se 

deslocou para o local do estudo nas datas agendadas 

em comum acordo com a inst ituição pública de 

Ensino Fundamental , na zona urbana de Teresina. Os 

encontros semanais envolveram palestras, grupos de 

discussão, debates e dinâmicas. 

Adotou-se o seguinte conteúdo programát ico: 

•	 “Conceitos e abordagens sobre drogas e 

prevenção”; 

•	 “Construção de hábitos saudáveis e valores 

soc iais”; 

•	 “Diferentes relações com as drogas : 

abordagens na adolescênc ia”; 

•	 “Drogas : fatores de r isco e fatores de 

proteção”; 

•	 “Prevenção ao uso de álcool e seu impacto 

na adolescênc ia”; 

•	 “Maconha, crack, cocaína e der ivados: nem 

pensar! ”; e 

•	 “Prevenção ao uso do tabaco: respire essa 

ideia! ”.

Foram ut ilizados tanto recursos eletrônicos 

(DVD, projetor, notebook e telev isor) como mater iais 

impressos para a elaboração de exerc íc ios e as 

at iv idades de leitura. Após as palestras, abr iu-se um 

per íodo para a discussão de dúv idas dos escolares. 

As dinâmicas foram desenvolv idas para promover 

a interação entre os par t ic ipantes, de modo que 

conversassem com naturalidade, sem cobranças, 

sobre temas que causam cer to constrangimento. Os 

grupos de discussão foram formados após a ex ibição 

de f ilme ou documentár io ou após a análise de 

entrev istas e repor tagens. 

Discut iram-se os diferentes t ipos de drogas e os 

diversos efeitos f is iológicos decor rentes do consumo 

dessas substânc ias, enfat izando os grupos de drogas 

e as modif icações que causam no func ionamento 

do cérebro. Todas as of ic inas foram realizadas na 

própr ia inst ituição de ensino à qual os escolares 

estão v inculados, ou seja, na escola que f requentam. 

Ao término de cada at iv idade nas of ic inas 

de discussão, os par t ic ipantes relataram sua 

aprendizagem em debates e esclareceram dúv idas 

com os extensionistas, compar t ilhando exper iênc ias, 

tanto pessoais como do âmbito familiar, acerca do 

tema drogas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
 

A pr imeira unidade temát ica das of ic inas foi 

“Conceitos e abordagens sobre drogas e prevenção”, 

com conceitos como abuso, dependênc ia e abst inênc ia 

de drogas. A discussão se pautou pela apresentação 

de v ídeos sobre os t ipos de drogas e seus pr inc ipais 

efeitos maléf icos na v ida escolar, familiar e 

comunitár ia. As formas de consumo de drogas são 

classif icadas em uso, abuso e dependênc ia  termos 

geralmente ut ilizados como sinônimos, apesar de sua 

espec if ic idade.

Por uso se entende o consumo esporádico de 

determinada droga. O abuso é o consumo excessivo 

que repercut irá patologicamente no indiv íduo. Já a 

dependênc ia química é o resultado do aumento da 

tolerânc ia à substânc ia (o corpo do indiv íduo se adapta 

à ação da droga), fazendo com que só se alcance a 

sensação da dose inic ial quando há consumo de altas 

doses dessa droga. Ao término das at iv idades houve 

debate entre alunos, extensionistas e professores, 

adequando as of ic inas aos pressupostos da prát ica 

extensionista por meio de v ia de mão dupla t rânsito 

de saberes entre a universidade e a soc iedade.

Já no pr imeiro encontro se percebeu a realidade 

do uso de drogas líc itas e il íc itas pelos alunos. No 

segundo encontro, as at iv idades se concentraram 

em relatar as consequênc ias e os males decor rentes 

do uso prolongado de drogas, enfat izando que “o 

melhor é prevenir ”. Demonstrou-se aos alunos o 

que ocor re em nosso sistema ner voso com o uso de 

drogas psicotrópicas, sempre interagindo com os 

par t ic ipantes. Após o contato inic ial , a apresentação 

de v ídeos sobre a realidade de quem usa drogas 

est imulou a discussão, levando os alunos a perguntar 

e div idir suas exper iênc ias.

O abuso é o 
consumo excessivo

que repercutirá 
patologicamente 

no indivíduo.
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A segunda unidade temát ica das of ic inas foi 

“Construção de hábitos saudáveis e valores”, onde 

os escolares expuseram suas opiniões sobre quais 

hábitos saudáveis consideram estar presentes em 

seu cot idiano e os extensionistas esclareceram o 

relevante papel da escola na construção do alicerce 

para pôr esses hábitos e valores em prát ica.

A terceira unidade temát ica das of ic inas, 

“Diferentes relações com as drogas : abordagens na 

adolescênc ia”, elencou diversas situações de r isco 

às quais os escolares estão expostos na soc iedade 

atual e onde e de que maneira eles podem pedir 

ajuda para enf rentar tais s ituações. E na quar ta 

unidade temát ica, “Drogas : fatores de r isco e fatores 

de proteção”, os escolares se div idiram em grupos e 

confecc ionaram car tazes listando os fatores de r isco 

do uso de drogas e os fatores de proteção contra 

as drogas, de acordo com o que aprenderam nas 

unidades temát icas anter iores.

As t rês últ imas unidades temát icas, “Prevenção 

ao uso de álcool e seu impacto na adolescênc ia”, 

“Maconha, crack, cocaína e der ivados: nem pensar! ” 

e “Prevenção ao uso do tabaco: respire essa 

ideia! ”, enfocaram os grupos de drogas, expondo 

seus pr inc ipais efeitos maléf icos no organismo e 

apresentando medidas de prevenção, com v istas 

a alcançar o resultado proposto – ev itar o uso de 

drogas por escolares. Nessas of ic inas, as drogas 

foram classif icadas de acordo com os efeitos que 

causam no sistema ner voso central (depressoras, 

est imulantes ou per turbadoras) . As substânc ias 

depressoras diminuem a at iv idade cerebral , deixando 

o indiv íduo “desligado”. As substânc ias est imulantes 

aumentam a at iv idade cerebral , deixando o indiv íduo 

“ligado”, “elétr ico”. E o terceiro grupo envolve 

substânc ias que produzem uma mudança qualitat iva 

na at iv idade cerebral10.

Os escolares se mostraram recept ivos ao tema 

drogas na grande maior ia das vezes, apesar de não 

compreenderem a dimensão da problemát ica do uso 

de drogas. Percebeu-se, no decor rer dos diálogos, que 

eles buscaram rever suas concepções sobre as drogas 

e repassá-las para suas comunidades. O consumo 

de drogas é uma realidade inerente ao contexto 

escolar e a maior dif iculdade obser vada foi at ingir 

os escolares usuár ios de substânc ias psicoat ivas.

Uma vez concluídas as at iv idades do projeto 

de extensão universitár ia “Drogas : Informar para 

Prevenir ”, os alunos se mostraram capazes de 

repassar os conhec imentos adquir idos na inst ituição 

de ensino para seus ambientes familiares e suas 

comunidades. Os professores e administradores 

elogiaram o projeto e destacaram a impor tânc ia de 

at iv idades com propósitos prevent ivos no âmbito da 

escola pública.

Constatou-se que tanto os alunos como 

os professores mostraram interesse em dar 

cont inuidade às discussões sobre as drogas. Dentre 

os itens suger idos, destacou-se o trabalho relat ivo 

à autoest ima, tendo em v ista que a autoest ima é 

cruc ial para que os as cr ianças e os adolescentes 

venham a ser pessoas aptas a lidar com desaf ios e 

responsabilidades com segurança.

Percebeu-se que o diálogo ainda é o melhor 

aspecto da prevenção tanto por par te dos pais como 

dos professores, considerando a impor tânc ia do 

papel do educador na proteção dos escolares contra 

as drogas. Abordar o tema naturalmente na escola 

torna mais fác il que os educadores comentem suas 

suspeitas ou cer tezas com os pais, já que a escola 

pode e deve ser uma inst ituição de ampla inserção 

soc ial das cr ianças e dos adolescentes.

Os par t ic ipantes do projeto de extensão 

universitár ia da UESPI combinaram recursos 

educat ivos e c ient íf icos em suas ações com propósitos 

prevent ivos no âmbito da escola pública, ar t iculando 

o ensino e a pesquisa nas prát icas do Ensino Super ior. 

Desse modo, a universidade transcende seus muros e 

vai até a soc iedade, possibilitando que se estabeleça 

uma inter-relação transformadora. 

O intercâmbio entre os diferentes níveis de 

ensino tende a promover uma produção do saber 

decor rente do conf ronto com a realidade soc ial , o 

que est imula a democrat ização do conhec imento e 

a efet iva par t ic ipação das comunidades no avanço 

da c iênc ia.

A maior dif iculdade na execução do projeto 

consist iu em abordar a prevenção às drogas de 

modo lúdico, tornando conhec imentos c ient íf icos 

acessíveis a par t ic ipantes que se encontram em uma 

faixa etár ia marcada por dilemas ét icos, morais e 

soc iais. A maior ia dos escolares usuár ios de drogas 

O consumo de 
drogas é uma 

realidade inerente 
ao contexto 

escolar...
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tende a ver o contato com substânc ias psicoat ivas 

como um meio de autoaf irmação.

Nesta inic iat iva, os extensionistas da UESPI 

t iveram a opor tunidade de estabelecer v ínculos 

com os escolares em um espaço aber to ao diálogo 

e à t roca de saberes sobre o consumo de drogas, 

buscando desenvolver: 

•	 A formação em saúde pautada pela 

capac itação teór ico-c ient íf ica ; 

•	 O espír ito cr ít ico; 

•	 A ét ica e c idadania; e 

•	 O pr inc ípio da indissoc iabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão no Ensino Super ior.

CONCLUSÃO

O tr ipé ensino, pesquisa e extensão assume 

cada vez mais impor tânc ia no Ensino Super ior 

brasileiro, com abordagem de temas de interesse da 

soc iedade como um todo. No setor saúde, a extensão 

universitár ia guarda estreita relação com o pr inc ípio 

da integralidade do direito à saúde do SUS. Assim, o 

projeto de extensão universitár ia “Drogas : Informar 

para Prevenir ”, realizado de 2015 a 2017, const ituiu 

uma inic iat iva do Curso de Medic ina da UESPI 

com signif icat ivos resultados no âmbito da escola 

pública, ao abordar um tema tão complexo como as 

drogas e as repercussões do consumo de substânc ias 

psicoat ivas junto aos escolares. 

As ações de educação em saúde, por meio de 

dinâmicas que est imularam o desenvolv imento f ís ico, 

mental , moral , espir itual e soc ial dos par t ic ipantes, 

mostraram-se benéf icas ao abr ir espaço para 

discussões e ref lexões acerca do tema drogas entre 

estudantes de 8ª e 9ª sér ie, com v istas à adoção de 

hábitos saudáveis e diminuição dos índices de uso de 

drogas entre os escolares.

Nesse contexto, considera-se que o educador 

assume papel central , v isto que tem contato 

cont ínuo com os escolares em sua própr ia inst ituição 

de ensino. Cabe ao professor or ientar, prevenir 

e encaminhar os escolares que apresentam uma 

mudança de compor tamento sugest iva de consumo 

de drogas. 

Outras alternat ivas podem ser adotadas no âmbito 

da escola pública, a par t ir da inclusão de or ientações 

sobre o uso de drogas no projeto pedagógico, tendo 

em v ista as necessidades de cada comunidade 

escolar. Reuniões com per iodic idade regular podem 

mot ivar os pais e responsáveis a f icar mais atentos a 

mudanças compor tamentais que indiquem o consumo 

de substânc ias psicoat ivas por par te dos escolares. 

Tal inic iat iva se mostra extremamente impor tante, 

pois reuniões dessa natureza proporc ionam 

ev idênc ias de que a família está de acordo ou não 

com a proposta de combate às drogas, além de 

fac ilitar a ident if icação e o t ratamento de usuár ios 

de drogas na comunidade escolar.
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RESUMO

Este ar t igo relata uma exper iênc ia v ivenc iada na construção de um Projeto 

de Saúde no Ter r itór io (PST) no Complexo Sinhá Sabóia, em Sobral-CE. 

Trata-se de relato de exper iênc ia que descreve a ut il ização do PST como 

fer ramenta tecnológica de apoio à atenção à saúde, com foco na organização 

de um Fórum Soc ial da Juventude (FSJ) para discut ir ações relac ionadas à 

cultura de paz, com a par t ic ipação de lideranças comunitár ias, equipes dos 

Centros de Saúde da Família (CSF) “Sinhá Sabóia” e “Cohab II”, escolas das 

redes munic ipal e estadual e os conselhos munic ipal e local de saúde. As 

ações contemplaram as 3 etapas do PST: a) preparação; b) planejamento/

implementação; e c) avaliação. A v iolênc ia se mostrou um determinante 

soc ial de saúde no ter r itór io, o que fomentou estratégias de gestão e 

estabeleceu redes de cogestão e cor responsabilidade, produzindo espaços 

de ref lexão sobre a situação dos adolescentes do bair ro e potenc ializando 

ações como direito de c idadania, além de incent ivar o protagonismo juvenil 

para uma cultura de paz. O PST est imulou a prát ica do planejamento e da 

avaliação em saúde, possibil itando a congregação dos diversos setores e do 

poder público e inst igando o diálogo sobre questões inerentes aos modos e 

às condições de v ida da população.
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ABSTRACT 

This ar t icle repor ts a lived exper ience in the construct ion of a health projec t in the ter r itor y (HPT) in the 

Sinhá Sabóia Complex, in Sobral, Ceará, Brazil . This is an exper ience repor t that descr ibes the use of a HPT 

as a technological tool to suppor t health care, focusing on the organizat ion of a soc ial youth forum (SYF) to 

discuss act ions related to the culture of peace, rely ing on the par t ic ipat ion of community leaders, teams f rom 

the family health care centers (FHCCs) ‘Sinhá Sabóia’ and ‘Cohab II,’ munic ipal and state school s, and munic ipal 

and local health counc il s. Act ions included the 3 HPT stages: a) preparat ion; b) planning/implementat ion; and c) 

evaluat ion. Violence proved to be a soc ial determinant of health in the ter r itor y, and this fostered management 

strategies and established co-management and co-responsibilit y networks, produc ing spaces for ref lec t ion on 

the situat ion of teenagers in the neighborhood and strengthening act ions as a r ight of c it izenship, as well as 

encouraging juvenile protagonism for a culture of peace. The HPT st imulated the pract ice of health planning and 

evaluat ion, enabling the congregat ion of the var ious sectors and public power and inst igat ing dialogue on issues 

inherent to the populat ion’s l iv ing standards and condit ions of l ife.

RESUMEN

Este ar t ículo repor ta una exper ienc ia v iv ida en la construcc ión de un proyecto de salud en el ter r itor io (PST) en el 

Complejo Sinhá Sabóia, en Sobral, Ceará, Brasil . Este es un informe de exper ienc ia que descr ibe el uso de un PST 

como una her ramienta tecnológica de apoyo a la atenc ión a la salud, con foco en la organizac ión de un foro soc ial 

de la juventud (FSJ) para discut ir acc iones relac ionadas con la cultura de la paz, apoyándose en la par t ic ipac ión 

de líderes comunitar ios, equipos de los centros de salud de la familia (CSF) “Sinhá Sabóia” y “Cohab II”, escuelas 

munic ipales y del estado y los consejos de salud munic ipales y locales. Las acc iones incluyeron las 3 etapas del 

PST: a) preparac ión; b) planif icac ión/implementac ión; y c) evaluac ión. La v iolenc ia demostró ser un determinante 

soc ial de la salud en el ter r itor io, lo que fomentó las estrategias de gest ión y establec ió redes de co-gest ión y 

co-responsabilidad, generando espac ios para la ref lex ión acerca de la situac ión de los adolescentes del bar r io y 

for talec iendo las acc iones como un derecho de c iudadanía, así como fomentando el protagonismo juvenil para 

una cultura de la paz. El PST est imuló la práct ica de planif icac ión y evaluac ión de la salud, lo que permit ió la 

congregac ión de los diversos sec tores y del poder público e inst igó el diálogo acerca de cuest iones inherentes a los 

modos y las condic iones de v ida de la poblac ión.

INTRODUÇÃO

As fer ramentas tecnológicas em saúde foram 

idealizadas como recursos de organização e 

ampliação do trabalho das equipes da Estratégia 

Saúde da Família (ESF) . Dentre tais fer ramentas se 

destaca o Projeto de Saúde no Ter r itór io (PST), que 

busca invest ir na cr iação de espaços democrát icos 

de par t ic ipação soc ial e na emanc ipação de sujeitos 

e comunidades1. 

O PST incent iva as ações voltadas à prevenção 

de doenças e à promoção da saúde, bem como à 

redução de fatores de vulnerabilidade de uma área 

de abrangênc ia, fomentando a qualidade de v ida da 

comunidade e o protagonismo dos indiv íduos, por 

meio da cogestão entre a ESF, o Núcleo Ampliado 

de Saúde da Família e Atenção Básica (Nasf-AB), os 

outros ser v iços de saúde e as polít icas soc iais1.

Sob essa perspect iva, o PST se fundamenta em 3 

pilares : a) promoção da saúde; b) par t ic ipação soc ial ; 

e c) intersetor ialidade. Mostra-se necessár io um 

planejamento cont ínuo e colet ivo para a construção 

do PST, com pactuação entre os atores envolv idos 

no processo para def inir as responsabilidades de 

cada um. E os encontros devem ser per iódicos, 

proporc ionando espaço para o diálogo, pois a 

avaliação da implementação, da execução e dos 

resultados é impresc indível 2.

Os atores envolv idos na ação devem tomar par te 

no planejamento, uma vez que têm contato diár io com 

o trabalho e sabem exatamente o que é exequível ou 

não, por isso a f igura do “planejador ” não deve ser 

idealizada como a de um ator pr inc ipal , mas sim como 

a de um fac ilitador do processo junto aos atores3. 

Também se considera que o planejamento const itui 

instrumento governamental com v istas a apr imorar a 

produção de polít icas, a gestão de órgãos públicos e 

a práx is soc ial4.

Ao assumir a dimensão como ação soc ial , colet iva 

e inst ituc ional , o planejamento se torna cruc ial para 

a melhor ia dos processos de trabalho e opor tuno para 

explic itar objet ivos e compromissos compar t ilhados 
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em um arcabouço de just if icat ivas polít icas e 

inst ituc ionais5.

Em saúde, sabe-se que a avaliação é tão 

impor tante quanto o planejamento. Entende-se a 

avaliação como um processo cont ínuo e sistemát ico 

que proporc iona espaço cr ít ico e ref lex ivo acerca 

das prát icas nos ser v iços de saúde6. Desse modo, o 

processo avaliat ivo envolve pluralismo metodológico 

para responder às necessidades em saúde dos diversos 

atores e é const ituído por múlt iplos elementos7.

Para a construção bem-sucedida do PST como 

fer ramenta tecnológica em saúde, de grande 

relevânc ia na atenção básica, faz-se necessár io 

combinar as prát icas de planejamento e avaliação.

Nesse contexto, compreende-se que o PST é 

um instrumento-chave para disparar processos 

de mudanças nas prát icas em saúde, contr ibuindo 

para diversif icar os ser v iços disponíveis, bem como 

cr iar espaços colet ivos para discussão e análise de 

aspectos como a pr ior ização das necessidades de 

saúde espec íf icas, seus determinantes soc iais, as 

estratégias e os objet ivos para sua abordagem.

Este ar t igo relata uma exper iênc ia v ivenc iada na 

construção de um PST, por meio da realização de um 

Fórum Soc ial da Juventude (FSJ) para discut ir ações 

relac ionadas à cultura de paz em Sobral-CE.

METODOLOGIA

Trata-se de relato de exper iênc ia que descreve a 

ut il ização do PST, fer ramenta tecnológica de apoio 

à atenção à saúde, com foco na organização de um 

FSJ para discut ir ações relac ionadas à cultura de paz 

dentro da comunidade em Sobral . 

Para a construção desse PST, recor reu-se à 

congregação de esforços e à ar t iculação intersetor ial , 

com a par t ic ipação de lideranças comunitár ias, 

equipes de saúde dos Centros de Saúde da Família 

(CSF) “Sinhá Sabóia” e “Cohab II”, escolas das redes 

munic ipal e estadual e os conselhos munic ipal e 

local de saúde, todos reunidos como Conselho Local 

de Saúde, destacando-se o protagonismo da equipe 

de Residênc ia Mult iprof issional em Saúde da Família 

(RMSF) e sua tutor ia nesse ter r itór io.

O desenvolv imento do PST contemplou as 3 

etapas indicadas pelo Caderno de Atenção Básica do 

Ministér io da Saúde1: a) preparação; b) planejamento/

implementação; e c) avaliação. 

A pr imeira etapa, preparação, inic iou-se pela 

ident if icação de uma situação de vulnerabilidade 

soc ial , seguida pela apresentação e consolidação de 

um entendimento mais aprofundado da situação de 

saúde, no qual se t rabalhou com: 

1.	 A just if icat iva da pr ior ização da situação de 

vulnerabilidade soc ial ; 

2.	 A compreensão do processo histór ico e 

soc ial s ingular do ter r itór io; 

3.	 A def inição dos objet ivos dos atores 

envolv idos em relação à problemát ica em saúde – 

desejos, l imites, possibilidades; 

4.	 O estabelec imento das ações que ser iam 

efet ivas para alcançar os objet ivos propostos; e 

5.	 A ident if icação de outros atores soc iais e/

ou inst ituições impor tantes para o projeto. 

Em seguida, par t iu-se para a segunda etapa, 

planejamento/implementação, na qual se cr iou um 

espaço colet ivo ampliado de gestão par t ic ipat iva e 

intersetor ialidade para a construção compar t ilhada 

do PST, baseada na pactuação e cor responsabilização 

dos atores envolv idos para implementar o plano de 

ação, o que se deu por meio da realização do FSJ para 

uma cultura de paz, em 10 e 11 de dezembro de 2015, 

respect ivamente na Escola Estadual “Monsenhor 

José Gerardo” e na Escola Munic ipal “Senador Car los 

Jereissat i”, localizadas no Complexo Sinhá Sabóia.

A terceira etapa do PST, avaliação, possibilitou 

uma ref lexão sobre o processo de implementação e 

os resultados alcançados em relação aos objet ivos 

pactuados no planejamento.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados são organizados em 3 tópicos, 

com descr ição das etapas realizadas no PST como 

v ivenc iado pelas autoras deste estudo enquanto 

membros da equipe de RMSF: 

A.	 Preparando o PST: ident if icação e 

entendimento da situação de saúde; 

B.	 Planejando e implementando o PST: o FSJ; e 

C.	 Avaliando o PST: ref lexão sobre a inter venção. 

...o PST é um 
instrumento-chave para 
disparar processos de 

mudanças nas práticas 
em saúde...
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Preparando o PST: identificação e entendimento 
da situação de saúde

A execução do PST par t iu da ident if icação de uma 

situação-problema e de seus agravantes à saúde da 

população no ter r itór io do Complexo Sinhá Sabóia, 

em Sobral , os quais se mostraram determinantes 

soc iais em saúde.

Considera-se que os fatores de ordem soc ial , 

econômica e compor tamental , em geral , são 

determinantes soc iais de saúde que podem inf luenc iar 

posit iva ou negat ivamente o processo saúde-doença 

dos indiv íduos. Vale ressaltar que alguns deles 

podem decor rer de processos econômicos e dec isões 

polít icas, como no caso dos fatores f ís ico-mater iais, 

já que as dispar idades soc ioeconômicas inf luenc iam a 

saúde – a exemplo da escassez de recursos combinada 

a precár io invest imento em inf raestrutura8. 

Dentre os fatores suprac itados se destaca a 

v iolênc ia, que se manifesta de diferentes formas e 

gera for te impacto nas relações interpessoais, um 

fenômeno histór ico na soc iedade brasileira.

O ter r itór io do Complexo Sinhá Sabóia apresenta 

vulnerabilidades que expõem os adolescentes e 

jovens ao desemprego, ao uso de entorpecentes e à 

cr iminalização. A situação de v iolênc ia preocupa a 

comunidade : os dados da ter r itor ialização relat ivos 

ao ano de 2016 indicam que 28% das mor tes no 

bair ro foram ocasionadas por causas externas – fato 

o que tem não só enlutado as famílias, mas deixado 

uma grande quant idade de indiv íduos com sequelas 

limitantes9.

Com esse diagnóst ico situac ional , a v iolênc ia 

se mostrou um desaf io para a equipe de saúde, 

que organizou estratégias de gestão que v isaram 

à integração de diversos setores no ter r itór io. 

Como fer ramenta de educação permanente e sob a 

perspect iva da clínica ampliada, os prof issionais da 

ESF, junto com a RMSF, o Nasf-AB e o Conselho Local 

de Saúde do Complexo Sinhá Sabóia, ut il izaram o PST 

como fer ramenta para discut ir a v iolênc ia urbana e a 

promoção da cultura de paz.

A compreensão do processo histór ico e 

soc ioeconômico da comunidade foi de suma 

impor tânc ia na elaboração do PST, pois consolidou 

um entendimento aprofundado da situação/

necessidade de saúde na qual se almeja inter v ir, 

ident if icando o fenômeno que levou a determinada 

vulnerabilidade/r isco1. Ref lete-se que as situações 

de v iolênc ia apresentam par t icular idades tanto 

quanto à localização demográf ica como em relação 

às potenc ialidades para a promoção da paz.

A preparação dessa proposta envolveu ar t iculação 

intersetor ial , sobretudo entre as polít icas de 

educação e saúde, que foram além das prát icas 

mult issetor iais, onde os vár ios setores se dedicam 

à resolução de um problema, mas não se obser va a 

rec iproc idade, par t indo do entendimento de que a 

intersetor ialidade implica copar t ic ipação efet iva, 

ou seja, tomar par te na gestão, na produção e no 

usuf ruto compar t ilhado do projeto10.

As equipes da ESF e as equipes mult iprof issionais 

(Nasf-AB e RMSF), as duas escolas munic ipais (Escola 

Paulo Aragão e Escola Senador Car los Jereissat i) , a 

escola estadual (Escola Monsenhor José Gerardo) e a 

comunidade católica (Maranatá), reunidas enquanto 

Conselho Local de Saúde, foram os atores soc iais 

envolv idos na construção do projeto, que teve como 

propósito a promoção da cultura de paz, por meio de 

par t ic ipação popular e cogestão.

Destaca-se nesse processo a atuação da ESF como 

ator soc ial , pois provoca, de fato e de direito, um 

relevante mov imento de reor ientação do modelo 

de atenção à saúde nas comunidades. Ao Nasf-

AB, que oferece apoio às equipes de ESF, compete 

o desenvolv imento de ações interdisc iplinares e 

intersetor iais, educação permanente em saúde (dos 

prof issionais e da população), at iv idades educat ivas 

no ter r itór io, integralidade na assistênc ia, 

par t ic ipação soc ial , educação popular, promoção da 

saúde e humanização11.

Já a RMSF atua na promoção da saúde junto à 

ESF e assume o papel de disposit ivo de educação 

permanente e reor ientação das lógicas técnico-

assistenc iais, potenc ializando as mudanças 

almejadas pelos prof issionais da saúde, a f im de 

consolidar os pr inc ípios do Sistema Único de Saúde 

(SUS)12.

O setor educação, o mov imento estudant il e o 

setor religião, representados pelas escolas das redes 

munic ipal e estadual e pela comunidade católica 

Maranatá, t iveram grande parcela de contr ibuição no 

...as dispar idades 
socioeconômicas 

inf luenciam a 
saúde...
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projeto, pois se engajaram nas discussões, sediando 

os debates e propondo resoluções para a temát ica 

cultura de paz, pr inc ipalmente sob a perspect iva do 

protagonismo juvenil . 

Como espaço de culminânc ia do encontro dos 

diversos atores envolv idos no projeto, ressalta-se a 

contr ibuição do Conselho Local de Saúde, o espaço 

de par t ic ipação mais próx imo da comunidade, ou 

seja, o pr imeiro lugar em que as necessidades dos 

usuár ios dos ser v iços são ident if icadas e discut idas. 

Conselhos locais têm a possibilidade de dar voz 

às minor ias e às pluralidades de seus interesses, 

inovando inst ituc ionalmente por meio de propostas 

de solução de problemas e mediação de conf litos 

locais. 

Os conselhos locais de saúde vão além do modelo 

hegemônico de acompanhamento e f iscalização do 

sistema de saúde, const ituindo espaços de interação 

e negoc iação entre os diversos atores no ter r itór io, 

que deixam suas divergênc ias e diferenças de lado 

para buscar um objet ivo em comum: def inir os 

problemas soc iais e formular conjuntamente um 

plano de superação13.

Assim, tais conselhos fazem par te de uma 

estratégia de descentralização do Conselho Munic ipal 

de Saúde, para efet ivar sua presença nos bair ros 

ou na área de abrangênc ia dos CSF e possibilitar 

maior par t ic ipação dos usuár ios e prof issionais dos 

ser v iços de saúde. Trata-se de espaços fundamentais 

para a democrat ização dos ser v iços nas unidades 

de saúde, promovendo o exerc íc io da c idadania e o 

controle soc ial em saúde.

Na etapa de preparação do PST se discut iu a 

situação de saúde no ter r itór io, além de ident if icar, 

mobilizar, ar t icular e congregar esforços para o 

desenvolv imento desse projeto. Nos pr imeiros 

encontros foi possível conhecer a realidade e a 

necessidade de cada ator envolv ido, por meio 

de of ic inas inic iais de sensibilização com os 

prof issionais para torná-los c ientes dessa realidade. 

Foram realizadas duas of ic inas inic iais : a pr imeira 

como reunião do Conselho Local de Saúde, onde se 

adotou como metodologia a ár vore dos sonhos; e a 

segunda como ação de sensibilização das equipes do 

CSF Sinhá Sabóia, onde se recor reu ao teatro como 

recurso de problemat ização/sensibilização. A fase 

de preparação culminou na ideia de organizar um 

espaço para discut ir essa questão, o que levou ao I 

Fórum Soc ial da Juventude para uma Cultura de Paz.

Planejando e implementando o PST: o FSJ 

Durante o planejamento e a implementação do 

PST, a par t ic ipação dos atores soc iais suprac itados, 

reunidos enquanto Conselho Local de Saúde, 

mostrou-se pr imordial para a execução da proposta. 

As reuniões do Conselho Local de Saúde const ituíram 

espaços de discussão para elencar as necessidades 

de saúde e as estratégias e os objet ivos para sua 

abordagem. Nesse sent ido, pôde-se estabelecer redes 

de cogestão e cor responsabilidade, instaurando 

um processo de cooperação e parcer ia entre os 

diversos atores soc iais no ter r itór io, culminando na 

organização e realização, no Complexo Sinhá Sabóia, 

do FSJ voltado a uma cultura de paz.

O plano de ação elaborado durante a construção 

do PST tomou forma nesse fórum. O evento mobilizou 

diversos atores, que se cor responsabilizaram e 

assumiram o compromisso de par t ic ipar at ivamente 

na execução do plano. Em termos estratégicos, 

cr iaram-se comissões nas quais os atores puderam 

alocar-se (inf raestrutura e logíst ica, mobilização 

soc ial , mobilização cultural , patroc ínios, dentre 

outras) , a f im de agilizar o processo e apr imorar o 

direc ionamento do FSJ. 

Esse evento ocor reu em 10 e 11 de dezembro de 

2015 e contou com a par t ic ipação de lideranças juvenis 

do bair ro, prof issionais da saúde, prof issionais das 

escolas do ter r itór io, grêmio estudant il , autor idades 

locais e membros da comunidade. 

O pr imeiro dia se div idiu em eixos temát icos 

com perguntas nor teadoras sobre saúde, educação 

e lazer, dentre outros assuntos de relevânc ia para 

a qualidade de v ida da população. Nesse momento, 

os par t ic ipantes se organizaram em grupos por eixos 

temát icos, para discut ir propostas de melhor ia para 

cada segmento. Cada grupo elaborou uma car ta de 

propostas, poster iormente apresentada a todos em 

plenár ia geral . 

Todas as propostas foram sintet izadas em uma 

car ta geral do FSJ, apresentada no segundo dia 

Conselhos locais têm a 
possibilidade de dar voz

às minor ias e às 
pluralidades de seus 

interesses...
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do evento aos segmentos da gestão munic ipal 

conv idados.

Vár ias propostas foram preparadas e alguns 

quest ionamentos da população foram esclarec idos 

pelas autor idades presentes. A car ta do FSJ chegou 

ao conhec imento de outras autor idades que não 

estavam presentes no evento e foi apresentada no 

seminár io de ter r itor ialização do munic ípio.

Discut iu-se que, na polít ica de saúde, o 

planejamento assume uma tr ipla missão: 

A.	 Ajudar os prof issionais a ref let ir sobre suas 

prát icas; 

B.	 Construir cenár ios de cur to, médio e longo 

alcance para as prát icas e os resultados desejáveis 

no setor saúde; e 

C.	 Organizar o processo de trabalho a f im 

de garant ir a qualidade do que deve ser feito, 

v iabilizando a t ransformação dessa realidade14.

O FSJ levou os par t ic ipantes a seguir engajados 

em discussões sobre a cultura de paz e est imulou 

a busca de alternat ivas para soluc ionar os diversos 

problemas que af ligem o bair ro, sob a perspect iva 

da promoção da paz e do at iv ismo juvenil . Dentre 

as propostas discut idas e aprovadas pelo evento, 

pode-se destacar a realização de of ic inais sobre 

cultura de paz com cr ianças e adolescentes nas 

escolas e a intensif icação das reiv indicações junto 

às autor idades munic ipais no que concerne à cr iação 

e ao for talec imento dos espaços de lazer e de cultura 

no ter r itór io.

Avaliando o PST: reflexão sobre a intervenção

O processo de avaliação se deu durante a 

construção do projeto, por meio de ref lexão acerca 

das dec isões tomadas junto com os atores envolv idos 

em todo o processo de ident if icação, planejamento 

e implementação. Além das avaliações realizadas 

no desenvolv imento do projeto, ao f inal de todas 

as ações houve avaliação geral , para aprec iar toda 

a inter venção, permit indo que os diversos atores 

envolv idos se posic ionassem e construíssem um 

parecer que se t ransformasse em ação.

Esse t ipo de avaliação, contando com a par t ic ipação 

de todos os atores envolv idos, mostrou-se uma 

fer ramenta cruc ial para consolidar a cogestão, pois 

se contrapõe aos modelos de avaliação tradic ional . 

Como ev idenc ia a literatura per t inente15, há razoável 

consenso de que a abordagem tradic ional se mostra 

inef icaz para produz ir t ransformações soc iais, assim, 

espera-se que a abordagem par t ic ipat iva processe 

um t ipo de aprendizado soc ial que cr ie condições 

para a mudança.

CONCLUSÃO

A execução de um PST abrange uma sér ie de 

elementos em diversos níveis de atuação em saúde. 

Pode-se af irmar tal fer ramenta de planejamento em 

ter r itór io espec íf ico é de grande valia para : 

1.	 Ident if icar agravos, em diferentes contextos, 

que impactam a saúde da população;

2.	 Ampliar as redes intersetor iais de cuidado 

em saúde disponíveis no ter r itór io;

3.	 Cor responsabilizar a população na solução 

de problemas de saúde considerados simples; e 

4.	 Est imular as prát icas de planejamento e 

avaliação das at iv idades propostas para melhor ia da 

qualidade de v ida da população.

O PST desenvolv ido no Complexo Sinhá Sabóia, 

por meio do FSJ voltado a uma cultura de paz, 

possibilitou a ident if icação de f ragilidades locais e 

suas potenc ialidades, além de for talecer as lideranças 

comunitár ias, sobretudo as juvenis. Desper tou-

se interesse em questões polít icas necessár ias 

para obter avanços em termos de saúde, educação, 

cultura e lazer – não apenas para a comunidade 

local , mas para outras esferas soc iais. Isso 

possibilitou a congregação de diversos segmentos 

ligados à educação, à cultura, à saúde e ao poder 

público como um todo, estabelecendo diálogo sobre 

questões inerentes aos modos e às condições de v ida 

da população. 

Diante das inúmeras contr ibuições que o 

FSJ pode proporc ionar para uma cultura de paz, 

percebe-se que o evento mater ializa o que pode ser 

produz ido a par t ir de planejamento estratégico, 

envolvendo vár ios atores envolv idos na atenção 

à saúde : escolas, l ideranças comunitár ias, CSF, 

comunidades religiosas, grupos culturais, dentre 

... a abordagem 
tradicional se mostra 
inef icaz para produzir 

transformações 
sociais,...
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outros. Tal inic iat iva colabora para a ampliação 

de ações voltadas à cultura de paz no ter r itór io de 

modo planejado e avalia as prát icas adotadas para a 

melhor ia da qualidade de v ida da população.
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RESUMO

Considerando que o acolhimento const itui estratégia adotada para aumentar 

a resolut iv idade na assistênc ia, com v istas à promoção e reabilitação da 

saúde, este estudo teve por objet ivo compreender o acolhimento como 

estratégia de organização das prát icas em uma unidade de atenção pr imár ia 

de saúde (UAPS) de For taleza. Trata-se de relato de exper iênc ia realizada 

no per íodo de 2014 a 2016 em uma UAPS v inculada à Secretar ia Regional 

4 da c idade. Foi obser vada resistênc ia, tanto por par te dos prof issionais 

quanto dos usuár ios, à implementação do acolhimento. Apesar disso, nota-

se, como resultado da inserção dessa prát ica, uma assistênc ia humanizada, 

o for talec imento de v ínculos, o est ímulo ao autocuidado, a educação em 

saúde e a cor responsabilização no tratamento. Desse modo, o acolhimento 

se mostra uma fer ramenta de reorganização do ser v iço de saúde e melhor ia 

da qualidade da assistênc ia que perpassa todos os setores da UAPS, sendo, 

por tanto, uma responsabilidade de todos os trabalhadores em saúde. 
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ABSTRACT

Consider ing that user embracement const itutes a strategy adopted to increase problem-solv ing success in health 

care, with a v iew to health promot ion and rehabilitat ion, this study aimed to grasp user embracement as a strategy 

to organize pract ices at a Brazilian health program suppor t center (UAPS) in For taleza, Ceará. This is an exper ience 

repor t car r ied out within the per iod f rom 2014 to 2016 at a UAPS linked to the c ity’s Regional Secretar iat 4. 

Resistance was obser ved, both on the par t of professional s and users, with regard to the deployment of user 

embracement. Never theless, as a result of the inser t ion of this pract ice, humanized care, bond strengthening, 

encouragement of self- care, health educat ion, and co-responsibilit y for treatment are not iced. Thus, user 

embracement shows to be a tool for reorganizing a health ser v ice and improv ing the quality of care that permeates 

al l sec tors of a UAPS, hence, this is a responsibilit y of al l health workers. 

RESUMEN

Teniendo en cuenta que el acogimiento const ituye una estrategia adoptada para aumentar el éx ito de la resoluc ión 

de problemas en la atenc ión de salud, con miras a la promoción y rehabilitac ión de la salud, este estudio tuvo como 

objet ivo comprender el acogimiento como una estrategia de organizac ión de las práct icas en un centro de apoyo de 

programas de salud brasileño (UAPS) en For taleza, Ceará. Este es un informe de exper ienc ia realizada durante el 

per íodo comprendido entre 2014 y 2016 en un UAPS v inculado a la Secretar ía Regional 4 de la c iudad. Se obser vó 

resistenc ia, tanto por par te de profesionales como de usuar ios, con respecto a la implementac ión del acogimiento. 

Sin embargo, como resultado de la inserc ión de esta práct ica, se nota el cuidado humanizado, el for talec imiento 

de v ínculos, el est ímulo al autocuidado, la educac ión en salud y la co-responsabilizac ión en el tratamiento. Por 

lo tanto, el acogimiento por par te del usuar io demuestra ser una her ramienta para reorganizar un ser v ic io de 

salud y mejorar la calidad de la atenc ión que atrav iesa todos los sec tores de un UAPS, por consiguiente, esto es 

responsabilidad de todos los trabajadores de salud.

INTRODUÇÃO

A nova inst ituc ionalidade da saúde se fundamenta 

no ar t igo 198 da Const ituição Federal de 1988, 

que def ine o Sistema Único de Saúde (SUS). Suas 

ações e ser v iços integram uma rede regionalizada 

e integralizada, const ituindo um sistema unif icado, 

organizado, descentralizado, com direção única 

em cada esfera de governo. Esse sistema presta 

atendimento integral , pr ior izando ações prevent ivas, 

sem prejuízo das assistenc iais, e contando com 

ampla par t ic ipação popular1.

O Programa de Agentes Comunitár ios de Saúde 

(Pacs) foi cr iado pelo Ministér io da Saúde (MS) no 

iníc io da década de 1990. Sua missão era reduz ir 

a mor talidade infant il e materna mediante ofer ta, 

às populações rurais e per ifér icas, de procedimentos 

simplif icados de saúde segundo a lógica de medic ina 

prevent iva. O objet ivo era desenvolver a capac idade 

da população cuidar de sua própr ia saúde, 

t ransmit indo informações sobre prát icas prevent ivas 

por meio dos agentes comunitár ios de saúde (ACS)2.

O MS cr iou o Programa Saúde da Família (PSF) em 

1994, como uma proposta estruturante que se mostrou 

dec isiva na organização do SUS e na munic ipalização 

da saúde, implementando os pr inc ípios fundamentais 

de universalização, descentralização, integralidade 

e par t ic ipação comunitár ia. O PSF, hoje denominado 

Estratégia Saúde da Família (ESF), pr ior iza as ações 

de proteção e promoção à saúde dos indiv íduos e da 

família – tanto adultos quanto cr ianças, sadios ou 

doentes, em caráter integral e cont ínuo3. 

Entretanto, os inúmeros avanços da saúde pública 

brasileira operados a par t ir da implementação do 

SUS e da progressiva ampliação da cober tura da ESF 

conv ivem de modo contraditór io com problemas de 

diversas ordens. Ainda hoje há quest ionamentos 

como: 

•	 A população realmente tem acesso a 

ações e ser v iços de saúde com adequado grau de 

resolut iv idade? 

•	 A mobilização dos recursos vem sendo feita 

de modo adequado e com o intuito de garant ir uma 

assistênc ia de qualidade? 

•	 O planejamento das ações e ser v iços toma 

por base as reais necessidades da população e as 

condições de saúde local? 

•	 O atendimento à população tem sido 

equânime e de qualidade? 

•	 A atuação setor ial tem melhorado as 

condições de saúde da população e a qualidade do 

ambiente4? 

O MS reconhece que o SUS apresenta diversos 

problemas e destaca : a) a precar ização das relações 
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entre os prof issionais da saúde e entre estes e os 

usuár ios; b) o desrespeito aos direitos do usuár io; c) 

o ainda inc ipiente controle soc ial ; d) a centralização 

da atenção na doença e na relação queixa-conduta; 

e e) o despreparo das equipes de saúde para lidar 

com as dimensões soc iais e subjet ivas inerentes às 

prát icas de atenção à saúde5.

Nesse contexto, teve iníc io em 2004 a 

implementação da Polít ica Nac ional de Humanização 

(PNH), conhec ida como HumanizaSUS, destacando a 

humanização como um conjunto de estratégias capaz 

de v iabilizar a qualif icação da atenção e da gestão 

no SUS6.

Para alcançar os objet ivos almejados, o 

HumanizaSUS desenvolve e oferece cursos, of ic inas 

e seminár ios, cer t if ica e divulga exper iênc ias 

bem-sucedidas de humanização por meio da 

rede HumanizaSUS. Além disso, produz mater iais 

educat ivos e de divulgação de diversos disposit ivos 

e estratégias já desenvolv idos para implementar a 

humanização em vár ios munic ípios7. Dentre esses 

disposit ivos se destaca o acolhimento, considerado 

uma diretr iz operac ional capaz de inver ter a lógica 

de organização e func ionamento dos ser v iços de 

saúde.

Assim, este estudo teve por objet ivo compreender 

o acolhimento como estratégia de organização 

das prát icas em uma unidade de atenção pr imár ia 

à saúde (UAPS) de For taleza, ev idenc iando suas 

potenc ialidades e desaf ios em termos de gestão.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo descr it ivo com abordagem 

qualitat iva, um relato de exper iênc ia realizada em 

uma UAPS na c idade de For taleza. 

A capital do Ceará, conta com um sistema de 

saúde munic ipal que proporc iona atenção pr imár ia à 

saúde (APS) em UAPS distr ibuídas em 6 secretar ias 

regionais. 

A UAPS “Gutemberg Braum” está inser ida na 

Secretar ia Regional 4 de For taleza, com uma 

população geral de 21.653 habitantes; 24 ACS 

atendem suas microáreas, per fazendo um total de 

67% do ter r itór io cober to e 33% descober to. 

A UAPS Gutemberg Braum é responsável pelo 

atendimento de 21.971 pessoas adscr itas em seu 

ter r itór io8, para tanto, conta com 3 equipes de saúde, 

compostas por médicos generalistas, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, c irurgiões-dent istas, 

técnicos em saúde bucal , ACS e agentes de endemias, 

além de agentes administrat ivos, aux iliares de 

limpeza e v igilantes. São realizados mensalmente 

cerca de 1.115 atendimentos, que englobam consultas 

de demanda espontânea, oferec idas por médicos e 

enfermeiros, bem como consultas programadas pelo 

HiperDia, pré-natais, puer icultura, saúde mental , 

tuberculose, hanseníase, v is itas domic iliares e 

coleta de c itopatológico. 

RESULTADOS

A unidade de saúde apresenta suas peculiar idades 

e o acolhimento se inic ia com a fala, que dá v ida à 

comunicação. Por exemplo, ao abordar um pac iente 

na entrada já se realiza o acolhimento. Todos os 

prof issionais da saúde, no exerc ido de sua função, 

estão aptos a essa abordagem.

 O acolhimento segue estes pr inc ípios : 

1.	 Atender todas as pessoas que buscam 

o ser v iço de saúde, garant indo acessibilidade 

universal ; 

2.	 Reorganizar o processo de trabalho, a f im 

de que desloque seu eixo central do médico para 

uma equipe mult iprof issional , que se responsabiliza 

pela escuta atenta do usuár io e a resolução de seu 

problema; e

3.	 Qualif icar a relação trabalhador-usuár io, a 

par t ir de parâmetros humanitár ios de solidar iedade 

e c idadania9.

 Desde sua implantação na UAPS, em julho de 2014, 

o modo de acolhimento ao usuár io se mostrou claro : 

ao adentrar a unidade, o usuár io é recepc ionado pelo 

func ionár io mais próx imo. Pode-se c itar duas funções 

que assumiram tal papel em um pr imeiro momento: 

o v igilante, que obser va a mov imentação de entrada 

e saída de usuár ios na unidade, e a recepc ionista, 

que controla o acesso dos usuár ios desde a pr inc ipal 

por ta de entrada até as demais dependênc ias. 

A proposta é assumir o olhar de quem gostar ia 

de ser recepc ionado, ouv indo pr imeiro para depois 

direc ionar as demandas e prover o que for necessár io 

...o usuár io é 
recepcionado pelo
funcionár io mais 

próximo..
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ao usuár io. O tempo é prec ioso na apresentação dos 

ser v iços disponíveis na unidade. É indispensável 

manter um diálogo integro, pleno e de fác il 

entendimento, com v istas a indicar o que se tem a 

oferecer e esclarecer como se pode ajudar.

O acolhimento deve ser v isto como um relevante 

disposit ivo de acesso que favorece o v ínculo entre a 

equipe de saúde e a população, entre o t rabalhador 

e o usuár io, proporc ionando cuidado integral e 

clínica diferenc iada. Trata-se de recurso v ital para 

o planejamento e a organização de ser v iços de 

saúde, assumindo papel de destaque na melhor ia 

da qualidade da atenção à saúde, sobretudo em seu 

atual contexto de expansão e reestruturação10. 

Sabe-se, por outro lado, que a implantação do 

acolhimento requer s ignif icat ivas mudanças no 

trabalho em saúde, como o aumento do protagonismo 

dos sujeitos, a reorganização dos ser v iços a par t ir 

de ref lexão e problemat ização dos processos, a 

par t ic ipação de toda a equipe mult iprof issional na 

escuta e resolução dos problemas do usuár io e a 

elaboração de um projeto terapêut ico indiv idual e 

colet ivo capaz de ar t icular a rede de ser v iços e as 

gerênc ias centrais e distr itais11. 

Assim, percebe-se que a incorporação do 

acolhimento pode contr ibuir com a efet iva 

responsabilização clínica e sanitár ia por par te 

do sistema de saúde, levando à construção de 

v ínculos entre usuár ios e prof issionais. Isso implica 

incorporar tal diretr iz na elaboração das polít icas de 

saúde e na implantação e organização dos sistemas 

munic ipais de saúde12.

Acolhimento é um conceito f requentemente 

ut ilizado para expressar as relações que se 

estabelecem entre usuár io e prof issionais da saúde. 

No entanto, não se t rata de simples prestação de 

ser v iço. Mais do que isso, o acolhimento envolve uma 

relação c idadã e humanizada com escuta qualif icada. 

Enquanto tecnologia de reorganização dos ser v iços, 

o acolhimento se carac ter iza como elemento-chave 

para ampliar o acesso à APS e aos demais níveis do 

SUS10-12.

Considerando o exposto, o acolhimento foi 

analisado mediante inserção de uma das autoras 

na coordenação da UAPS Gutemberg Braum, onde 

se obser vou baixa resolut iv idade das demandas e 

insat isfação dos usuár ios. Isso demonstrou o impacto 

do acolhimento como fer ramenta que promove 

mudança de postura prof issional no atendimento aos 

usuár ios em linha com os pr inc ípios do SUS13.

No geral , o corpo func ional dessa UAPS vê as 

coisas dessa forma. Ao ser encaminhado para a sala 

de preparo, o núcleo de atendimento ao cliente 

(NAC), as salas de procedimento (vac ina, curat ivo/

ret irada de pontos, laboratór io) ou os consultór ios 

(médico, de enfermagem e odontológico), o usuár io 

será recepc ionado com hospitalidade, estabelecendo 

uma boa relação entre prof issional da saúde e 

usuár io do ser v iço, ampliando as prát icas de saúde e 

melhorando a adesão da comunidade. Ao considerar 

o grau de entendimento dos prof issionais acerca 

do acolhimento e de quem o executa, na demanda 

espontânea ou programada (médico, enfermeiro e 

c irurgião-dent ista), o ser v iço de saúde contempla 

as necessidades de atendimento da comunidade com 

base na escuta. 

Seguindo as diretr izes clínicas da secretar ia 

munic ipal de saúde para organizar o acolhimento e 

atendimento aos usuár ios nas UAPS, adotamos como 

base o Caderno n. 28, v. 2, do MS14, que oferece 

embasamento teór ico aos prof issionais que atuam na 

classif icação de r isco, para proporc ionar ações de 

qualidade aos usuár ios demonstrando preocupação 

e cor responsabilidade pactuada entre gestão e 

prof issionais. Isso se harmoniza com os pr inc ípios 

do SUS, como a acessibilidade, integralidade e 

equidade da assistênc ia15. Com esse modus operandi, 

div ide-se o atendimento em dois t ipos : a) condições 

crônicas; e b) eventos agudos. Para fac ilitar o f luxo 

de trabalho, uma agenda organiza prev iamente o 

cronograma das equipes de saúde. 

Um grupo gestor, composto por um membro de cada 

categor ia (médico, enfermeiro, dent ista, ACS, técnico 

de enfermagem, coordenador e administrador) , 

reúne-se mensalmente na UAPS, mais prec isamente 

na coordenação, para discussão de casos, 

acompanhamento das at iv idades e gerenc iamento 

dos ser v iços, com v istas a poster ior avaliação junto 

às equipes da ESF. As reuniões foram planejadas de 

modo a não atrapalhar os atendimentos, buscando 

a adoção de novos f luxos de trabalho capazes de 

apr imorar o manejo dos processos. 

...acolhimento como 
ferramenta que 

promove
mudança de postura 

prof issional...
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Foram ut ilizadas fer ramentas que fac ilitaram 

esse processo dentre elas se destacou o prontuár io 

eletrônico. No iníc io ele não foi bem aceito pelos 

prof issionais, porém, treinamentos oferec idos às 

equipes sensibilizaram os prof issionais da saúde 

em relação ao potenc ial desse avanço tecnológico. 

A organização da agenda contempla os t rês turnos 

de ser v iço, de modo que sejam distr ibuídos 

igualitar iamente entre as t rês equipes considerando 

os grupos pr ior itár ios e os eventos agudos. 

Como o ter r itór io é muito populoso, ainda se 

obser vam falhas nesse processo, porém, pode-

se af irmar que toda a população do bair ro Vila 

Per i recebe atendimento no que concerne às suas 

necessidades básicas, prevenindo o agravamento de 

situações já ex istentes. 

Vale ressaltar que, nos casos em que não se 

obteve melhora do status de saúde do pac iente, 

após sua estabilização, ac ionou-se a rede de saúde 

secundár ia por meio do Ser v iço de Atendimento 

Médico de Urgênc ia (Samu).

O atendimento aos grupos pr ior itár ios se 

inic ia com a estrat if icação do r isco, garant indo 

aos pac ientes com maior vulnerabilidade um olhar 

diferenc iado. Assim, as consultas ao usuár io 

diabét ico (t ipo 1 e 2) e/ou hiper tenso buscam 

ident if icar sua adesão ao tratamento prescr ito, a 

ef icác ia da medicação e a presença de comorbidades, 

oferecendo encaminhamento, sempre que necessár io. 

O pré-natal é realizado por meio de consultas 

intercaladas entre o enfermeiro e o médico da equipe 

responsável , com retorno inic ialmente mensal , 

passando para f requênc ia quinzenal e semanal com 

o passar do tempo, sendo a gestante classif icada 

de acordo com o r isco e v inculada à maternidade de 

referênc ia da UAPS. 

O acompanhamento da puérpera ocor re por meio 

de v is ita domic iliar da equipe até o sét imo dia após o 

par to, com v istas a or ientar sobre os sinais de aler ta 

para infecção, os cuidados inic iais com o recém-

nasc ido, o aleitamento materno e a impor tânc ia 

de for talecer os v ínculos entre o prof issional da 

saúde e a família. Destaca-se, ainda, a avaliação 

do recém-nasc ido e o agendamento de consultas 

de puer icultura até o segundo ano de v ida, quando 

se monitora o cresc imento e desenvolv imento 

psicomotor da cr iança, com acompanhamento da 

situação vac inal e encaminhamento para pediatra da 

rede, quando necessár io. 

O acolhimento desencadeia t ransformações no 

processo de trabalho, nas relações estabelec idas nos 

espaços de cuidado e no âmbito organizac ional dos 

ser v iços de saúde. Assim, a interconexão do processo 

de trabalho, dos espaços de cuidado e do âmbito 

organizac ional dos ser v iços renova as ações da APS e 

contr ibui com a consolidação desse modelo. Enquanto 

estratégia de organização dos ser v iços de saúde, 

o acolhimento apresenta resultados sat isfatór ios 

comprovados por diversos estudos16-17. Tal recurso já 

é empregado em outros níveis de atenção à saúde e 

benef ic ia a interdisc iplinar idade e a resolut iv idade 

na assistênc ia17. 

CONCLUSÃO

O processo de trabalho na APS, dentre 

outros aspectos, é operac ionalizado por meio de 

ter r itor ialização, com responsabilização e cr iação 

de v ínculos. Nesse contexto, o acolhimento se 

mostra uma fer ramenta út il para repensar prát icas e 

alcançar melhores resultados. 

Constatou-se que o acolhimento tende a 

for talecer os v ínculos entre usuár ios e prof issionais, 

aumentando os níveis de resolut iv idade e apr imorando 

a organização dos ser v iços de saúde. 

Entretanto, este estudo apresenta como limitação 

a análise de um único estabelec imento de APS. Há 

necessidade de pesquisas com um universo mais amplo 

para ev idenc iar a possibilidade de generalização dos 

achados deste relato de exper iênc ia.

Apesar das resistênc ias inic iais, obser vou-se 

que os t rabalhadores da saúde tendem a ader ir aos 

pr inc ípios do SUS quando compreendem o potenc ial 

aumento de resolut iv idade na assistênc ia o 

acolhimento na UAPS const itui um exemplo relevante 

nesse sent ido.
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de responsabilidade dos autores. Porém, podem ser rev istos e solic itadas modif icações a par t ir do parecer do 
Conselho Editor ial da SANARE – Rev ista de Polít icas Públicas. Apresentar, sequenc ialmente, os resumos nesta 
página de ident if icação.

IV.	 Descr itores : incluir 3 a 5 descr itores segundo o índice dos Descr itores em Ciênc ias da Saúde - DeCS 
(ht tp ://decs.bvs.br) , separados entre si por ponto-e-v írgula.

V.	 Às tabelas e quadros deve-se atr ibuir um t ítulo breve. Notas explicat ivas podem ser colocadas abaixo 
da tabela/quadro. Se houver tabela extraída de outro trabalho, prev iamente publicado, os autores devem 
fazer a c itação do autor e rev ista ; devem ser elaboradas para reprodução direta pelo Editor de Layout, sem 
cores, inser idas no texto, com a pr imeira letra da legenda em maiúscula descr ita na par te super ior, numeradas 
consecut ivamente com algar ismos arábicos na ordem em que foram c itadas no texto. Conteúdo em fonte 12pt 
com a pr imeira letra em maiúscula, apresentadas em tamanho máximo de 14 x 21 cm (padrão da Rev ista) e 
compr imento não deve exceder 55 linhas, incluindo t ítulo.

VI.	 As ilustrações (fotograf ias, desenhos, gráf icos, etc.) devem ser c itadas como f iguras. Devem ser 
numeradas consecut ivamente com algar ismos arábicos, na ordem em que foram c itadas no texto; as ilustrações 
devem ser suf ic ientemente claras para permit ir sua reprodução, ut il ize escala de c inza e outros recursos para 
impressão em preto e branco. Não se permite que f iguras representem os mesmos dados de Tabela. Nas legendas 
das f iguras, os s ímbolos, f lechas, números, letras e outros sinais devem ser ident if icados e seu signif icado 
esclarec ido. Se houver f igura extraída de outro trabalho, prev iamente publicado, os autores devem fazer a 
c itação do autor e rev ista.

VII.	 A quant idade de Tabelas e Figuras não deve ser super ior a c inco (05).
Abrev iaturas e símbolos : Não deve conter abrev iações no t ítulo e no resumo. Os termos por extenso aos 

quais as abrev iações cor respondem devem preceder sua pr imeira ut il ização no texto, a menos que sejam 
unidades de medidas padronizadas.

VIII.	Aspectos Ét icos : nas pesquisas que envolvem seres humanos, os autores deverão deixar claro que 
as mesmas atenderam à Resolução 466/12 do Conselho Nac ional de Saúde (CNS). O documento de aprovação 
do Comitê de Ét ica em Pesquisa (CEP) deve ser encaminhado sob a forma de documento digitalizado v ia 
Documentos Suplementares (Passo 4 da submissão do ar t igo) .

IX.	 Citação de Referênc ia : numerar as referênc ias de forma consecut iva de acordo com a ordem em que 
forem menc ionadas pela pr imeira vez no texto. Ident if icar as referênc ias no texto por números arábicos 
sobrescr itos e antes da pontuação necessár ia, sem a ident if icação do autor e ano, e sem uso de parênteses. 
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Quando se t ratar de c itação sequenc ial , separe os números por t raço (ex : 1-3); quando intercalados, use v írgula 
(ex : 1,3,5) . Quando a c itação for direta, deve acrescer o número da página (ex. : 4:54).

X.	 NÃO USAR rodapé/notas/espaçamento entre parágrafos.
XI.	 Cada autor deverá assinar uma “Declaração de Responsabilidade” na qual seja espec if icada a 

contr ibuição de cada um, conforme modelo (Anexo 1), e anexada v ia Documentação Suplementar. Entretanto, 
no corpo do manuscr ito deve conter a CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES; este item deve ser apresentado antes da 
seção “Referênc ias”.

Exemplo:

Paulo Át ila da Silva Viana contr ibuiu com o delineamento e a realização da pesquisa e a redação do 
manuscr ito. Joaquim David Carneiro Neto contr ibuiu com o delineamento da pesquisa e a rev isão cr ít ica 
do manuscr ito. Camila Teles Novais, Isabelle Furquim Guimarães e Yan Sousa Lopes contr ibuíram com 
o delineamento e a realização da pesquisa e a redação do manuscr ito. Breno Cotr im Reis contr ibuiu com a 
realização da pesquisa e a redação do manuscr ito.

Referências

Serão aceitas, no máximo, 30 referênc ias, or ientando-se incluir apenas aquelas estr itamente per t inentes e 
relevantes à problemát ica abordada. Deve-se ev itar a inclusão de número excessivo de referênc ias numa mesma 
c itação. Os autores são os responsáveis pela exat idão das referênc ias.

1.	 As referênc ias seguem o est ilo Vancouver, tendo como base as normas adotadas pelo Comitê 
Internac ional de Editores de Rev istas Médicas (est ilo Vancouver) , publicadas no ICMJE - Uniform Requirements 
for Manuscr ipt s Submit ted to Biomedical Journal s (ht tp ://www.icmje.org/index.html) .

2.	 Os t ítulos de per iódicos devem ser refer idos abrev iados, de acordo com o Index Medicus : http://www.
ncbi.nlm.nih.gov/sites/entrez?db = journal s. 

3.	 Para abrev iatura dos t ítulos de per iódicos nac ionais e lat ino-amer icanos, consultar o site : http://
por tal.rev istas.bvs.br eliminando os pontos da abrev iatura, com exceção do últ imo ponto para separar do ano. 

4.	 As referênc ias devem ser numeradas consecut ivamente, conforme a ordem que foram menc ionadas pela 
pr imeira vez no texto.

5.	 NÃO APRESENTAR referênc ias de monograf ias, disser tações e teses (exceto quando a pesquisa incluir 
Banco de disser tações/teses em pesquisas de Rev isões) .

Exemplos :

•	 Livros como um todo:

Dias FAC, Dias MAS. Território, cultura e identidade. Rio de Janeiro: Abrasco; 2010.

•	 Capítulo de livro:

Lachapelle R. L’expertise Québécoise Dáction Territorialeen Promotion de La Santé. In: Dias FAC, Dias MSA, 
organizadores. Território, Cultura e Identidade. Rio de Janeiro (RJ): Abrasco; 2010. p. 48-79. 

•	 Trabalhos apresentados em eventos científicos:

Moreira V. O método fenomenológico mundano na pesquisa em saúde. In: Anais do 4º Congresso de Pesquisa Ibero 
americano de Pesquisa Qualitativa em Saúde; 2010; Fortaleza: Abrasco; 2010. p.143.

•	 Artigos de periódicos:

1)	 Artigo Padrão

Mendes EV. As redes de atenção à saúde. Cien Saude Colet 2010;15(5):2297-305.
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2)	 Com mais de seis autores

Carneiro Neto MC, Carneiro JC, Moreira AP, Soares CHA, Pinto VPT, Melo MSS, et al. Aspectos jurídicos do 
enfrentamento da dengue no município de Sobral, Ceará. Sanare 2010;9(1):27-8.

3)	 Instituição como autor

Fundação Oswaldo Cruz. O legado de Oswaldo Cruz. Hist Cienc Saude Manguinhos. 2007;10:40-1.

•	 Material eletrônico

4)	 Artigo de revista em formato eletrônico

Vilela EM, Mendes IJM. Interdisciplinaridade e saúde: estudo bibliográfico. Rev Lat Am Enfermagem [Internet]. 
2003 [cited 2012 Apr 21];11(4):525-31. Available from: http://www.scielo.br/pdf/rlae/v11n4/v11n4a16.pdf

Castro SS, Pelicioni AF, Cesar CLG, Carandina L, Barros MBA, Alves MCGP et al. Uso de medicamentos por pessoas com 
deficiências em áreas do estado de São Paulo. Rev saúde pública [Internet]. 2010 [cited 2012 Jun 10];44(4):601-
10. Available from: http://www.scielo.br/pdf/rsp/v44n4/03.pdf

Rozenfeld M. Prevalência, fatores associados e mau uso de medicamentos entre os idosos: uma revisão. Cad saúde 
pública [Internet]. 2003 [cited 2012 May 10];19(3):717-24. Available from: http://www.scielosp.org/pdf/csp/
v19n3/15875.pdf

Matéria publicada na Internet

Brasil. Ministério da Saúde. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 
da Criança e da Mulher: Dimensões do Processo Reprodutivo e da Saúde da Criança - 2006 [home-page on the 
Internet]. [cited 2014 Mar 20]. Available from: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pnds

ANEXO 1

Declaração de Responsabil idade (MODELO)

Eu, (nome por ex tenso) , cer t if ico que par t ic ipei da autor ia do manuscr ito int itulado (t ítulo) nos seguintes termos : 

“Cer t if ico que par t ic ipei suf ic ientemente do t rabalho para tornar pública minha responsabil idade pelo seu conteúdo”.

“Cer t if ico que o manuscr ito representa um trabalho or iginal e que nem este manuscr ito, em par te ou na íntegra, nem 

outro t rabalho com conteúdo substanc ialmente s imilar, de minha autor ia, foi publicado ou está sendo considerado para 

publicação em outra rev ista, quer seja no formato impresso ou no elet rônico, exceto o descr ito em anexo.”

“Atesto que, se solic itado, fornecerei ou cooperarei totalmente na obtenção e fornec imento de dados sobre os quais o 

manuscr ito está baseado, para exame dos editores.”

 

Contr ibuição : _ _____________________________________________

 

 _ ________________________                  _ ___________________

      Local , data                                         Assinatura

OBS: A contr ibuição de cada um dos autores deve ser explic itada na declaração. Não se just if ica a inclusão de nome de 

autores cuja contr ibuição não se enquadre nos cr itér ios.


